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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LICÍNIO DE ALMEIDA 
CNPJ: 14.108.286/0001-38 

 

Praça Dois de Julho,nº33 – Centro  CEP: 46.330-000  Fone/Fax: (0xx77) 463-2264 / 463-2196 
e-mail: pmlalmeida@ig.com.br 

LICÍNIO DE ALMEIDA – BAHIA 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO n° 004/2021 
 

 

 

DIA: 26/10/2021 
HORA: 09:00 h (horário de Brasília) 
 
 

LOCAL DE 
REALIZAÇÃO: 

RECEBIMENTO E ABERTURA DE PROPOSTAS 
Data de início de envio de PROPOSTA: 14/10/2021. 
Data de encerramento do envio de PROPOSTA: 
26/10/2021 -  08:00 h (horário de Brasília). 

Data de abertura do pregão: 26/10/2021 - 09:00 h 
(horário de Brasília). Local: https://www.licitacoes-
e.com.br 

FORMALIZAÇÃO DE 
Praça Dois de Julho, nº33, Centro, Licínio de Almeida, 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO n° 004/2021 
(Decreto n°10.024/19, nos moldes da Lei 10.520/2002, subsidiariamente, 

pelas Leis, n.8.666/93, e demais legislação complementar e Decretos 
Municipais) 

TIPO: “MENOR LANCE OU OFERTA” 

OBJETO: 

 
REGISTRO DE PREÇOS OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE 
PESSOA JURÍDICA VISANDO A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 
MEDIANTE A LOCAÇÃO DE MAQUINAS PESADAS E POR 
HORA TRABALHADAS PARA ATENDER ÀS DEMANDAS DA 
SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA DESTE MUNICÍPIO 
CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO EDITAL E 
SEUS ANEXOS. 
 

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DA 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO n° 004/2021 

DIA: 26/10/2021 
HORA: 09:00 h (horário de Brasília) 

LOCAL: A sessão pública dar-se-á por meio de Sistema Eletrônico no 
Portal de Licitações no endereço “https://www.licitacoes-
e.com.br” 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LICÍNIO DE ALMEIDA 
CNPJ: 14.108.286/0001-38 

 

Praça Dois de Julho,nº33 – Centro  CEP: 46.330-000  Fone/Fax: (0xx77) 463-2264 / 463-2196 
e-mail: pmlalmeida@ig.com.br 

LICÍNIO DE ALMEIDA – BAHIA 

CONSULTAS E 
ENCAMINHAMENTOS: 

Bahia, CEP: 46.330-000 

Fone: (77) 3463-2196, (Dias úteis, das 08:00 às 17:00 
horas) E-mail: licitacaolicinio@gmail.com 

PROCESSO Nº: 0080/2021 
 

O Município de Licínio de Almeida, através do Prefeito Municipal , torna 
público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local 
acima indicado com obediência ao disposto no Decreto 10.024/19, e na Lei n. 
10.520, de 18.07.02 e, subsidiariamente, n. 8.666/93, suas alterações, Lei 
Complementar 123/2006, devidamente alterada pela LC 147/2014, e 
demais legislação complementar, fará realizar Licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, destinada à contratação do 
objeto de que trata o descritivo do objeto do presente Edital. 
 
1- DO OBJETO 
 

Constitui objeto da presente licitação: 
 
1-1- REGISTRO DE PREÇOS OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE 
PESSOA JURÍDICA VISANDO A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS MEDIANTE A 
LOCAÇÃO DE MAQUINAS PESADAS E POR HORA TRABALHADAS PARA 
ATENDER ÀS DEMANDAS DA SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA 
DESTE MUNICÍPIO , COM ENTREGA PARCELADA, PELO PERÍODO DE 
ATÉ 12 MESES, CONFORME QUANTIDADE, CONDIÇÕES E 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO EDITAL E SEUS ANEXOS. 
 
1.1.1– O valor total estimado previsto para prestação dos serviços é de 
aproximadamente R$ 4.593.976,67 (quatro milhões quinhentos e noventa e 
tres mil novecentos e setenta e seis reais e sessenta e sete centavos), 
obtidos através de pesquisas previas de orçamento, conforme permissível 
pela Lei 8.666/93. 
 
1.2- A Secretaria Municipal interessada se reserva no direito de inspecionar 
os serviços cotados, procedendo ás diligências para aferir sua qualidade 
e execução, assim como a pertinência com o instrumento 
convocatório, descritos no termo de referência deste edital, prevista na 
Lei Complementar nº 147/2014; 
1.3- A presente licitação tem como critério de julgamento o MENOR 
PREÇO POR LOTE, consonância com a legislação do preâmbulo deste Edital; 

O Município de Licínio de Almeida, através do Prefeito Municipal , torna público para conhecimen-
to dos interessados que na data, horário e local acima indicado com obediência ao disposto no Decreto 
10.024/19, e na Lei n. 10.520, de 18.07.02 e, subsidiariamente, n. 8.666/93, suas alterações, Lei Comple-
mentar 123/2006, devidamente alterada pela LC 147/2014, e demais legislação complementar, fará realizar 
Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, destinada à contratação 
do objeto de que trata o descritivo do objeto do presente Edital.

1- DO OBJETO
Constitui objeto da presente licitação:

1-1- REGISTRO DE PREÇOS OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
VISANDO A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS MEDIANTE A LOCAÇÃO DE MAQUINAS PESADAS 
E POR HORA TRABALHADAS PARA ATENDER ÀS DEMANDAS DA SECRETARIA DE INFRA-
-ESTRUTURA DESTE MUNICÍPIO , COM ENTREGA PARCELADA, PELO PERÍODO DE ATÉ 
12 MESES, CONFORME QUANTIDADE, CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES 
NO EDITAL E SEUS ANEXOS.

1.1.1– O valor total estimado previsto para prestação dos serviços é de aproximadamente R$ 
4.593.976,67 (quatro milhões quinhentos e noventa e tres mil novecentos e setenta e seis reais e sessenta e 
sete centavos), obtidos através de pesquisas previas de orçamento, conforme permissível pela Lei 8.666/93.

1.2- A Secretaria Municipal interessada se reserva no direito de inspecionar os serviços cotados, pro-
cedendo ás diligências para aferir sua qualidade e execução, assim como a pertinência com o instrumento 
convocatório, descritos no termo de referência deste edital, prevista na

Lei Complementar nº 147/2014;
1.3- A presente licitação tem como critério de julgamento o MENOR
PREÇO POR LOTE, consonância com a legislação do preâmbulo deste Edital;

1.4- Conforme o Decreto 10.024/19 no Art.26: Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os 
licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública.

1.4.1- Os documentos relativos à habilitação, solicitados no ANEXO 02 do presente edital, deverão 
ser ANEXADOS OBRIGATÓRIAMENTE, juntamente com a proposta na página da PLATAFORMA/
PORTAL, onde ocorrerá a sessão, em local próprio para inserção dos documentos. AS EMPRESAS 
QUE NÃO ANEXAREM A DOCUMENTAÇÃO NA PLATAFORMA, SERÃO CONSIDERADAS 
INABILITADAS.

Obs. Esses documentos só estarão disponíveis após o encerramento da disputa de lances do Pregão.

2- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1- A despesa estimada para a contratação da presente licitação, será suportada pelo financeiro da 
Prefeitura Municipal de Licínio de Almeida, através de recursos que correrão por conta das seguintes 
dotações orçamentárias do exercício de 2021:

308 – SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
030801.1512200332.014 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA E 

SERVIÇOS PUBLICOS
33903900000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Juridica.

3- DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

3.1- O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, me-
diante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do Sistema de 
Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da plataforma: https://www.licitacoese. com.br

3.1.2- Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura Municipal, denominado Pregoei-
ro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo de “Licita-
ções” constante da página eletrônica.

3.2- DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

3.2.1- O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da propos-
ta, atentando também para a data e horário de início da disputa.

4.1- DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.2- Poderão participar desta licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabe-
lecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as 
exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.

4.3- Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentem toda a documentação 
exigida para o respectivo cadastramento junto a

PLATAFORMA ELETRÔNICA.
4.4- É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

4.5- Não poderão participar da licitação as empresas que estiverem em: concurso de credores, disso-
lução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública 
direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de 
suspensão no âmbito da Administração Municipal.

4.5.1- Caso a empresa apresente CND de falência e concordata ou CND de recuperação judicial ou 
extrajudicial, estas deverão ser expedidas pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

4.5.2- Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar compro-
vante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial 
em vigor;

4.6- A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante 
no ANEXO 05 para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço 
a ser digitado no sistema, informar o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do 
desempate Art. 44 e 45 da LC 123/2006.

5- DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

5.1- O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em espe-
cial, as seguintes atribuições:

Do Pregoeiro:
a) conduzir a sessão publica;
b) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimento ao edital e aos seus 

anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;
c) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;
d) coordenar a sessão pública e o envio de lances;
e) verificar e julgar as condições de habilitação;
f) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos de habilitação e sua validade jurídica;
g) receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade
competente quando mantiver sua decisão;
h) indicar o vencedor do certame;
i) adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
j) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
k) encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente
e propor a sua homologação.

- Da equipe de apoio:
a) caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo licitatório.
Do licitante:
Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica:
a) credenciar-se previamente de que trata o §2° do art. 5º, no sistema eletrônico utilizado no certame;
b) remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de habilitação e a pro-

posta e, quando necessário, os documentos complementares;
c) responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

d) acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante a inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão;

e) comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer 
o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;

f) utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica; e
g) solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

PARTICIPAÇÃO:
5.2- A participação no Pregão, na forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal 

e intransferível do representante credenciado (operador da empresa) e subsequente encaminhamento da 
proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite esta-
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belecido.
5.3- Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES

5.4- A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão, na forma 
eletrônica, com divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade 
das propostas. Todo contato com o Pregoeiro deve ser feito através do chat disponibilizado pelo sistema. O 
Pregoeiro não atenderá licitantes durante a disputa, seja via telefone, e-mail ou qualquer outro meio que não 
o chat do sistema.

5.5- Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema 
para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu 
recebimento e respectivo horário de registro e valor.

5.6- Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente 
registrado no sistema.

5.7- Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.

5.8- Fica a critério do(a) Pregoeiro(a) a autorização da correção de lances com valores digitados errados 
ou situação semelhante, mesmo que, antes do início da disputa de lances;

5.9- Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.

5.10- Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Pregoeiro no decorrer da etapa de envio 
de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados.

5.11- Quando da desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comuni-
cação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.12- O tipo de julgamento será no modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do art. 31, a 
etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pú-
blica.

5.13- A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o caput, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando 
se tratar de lances intermediários.

5.14- Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput do art. 32 e no §1º do De-
creto 10.024/19, a sessão pública será encerrada automaticamente.

5.15- Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no § 
1º, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em 
prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 7º, mediante justificativa.

5.16- Face à imprevisão do tempo extra, as empresas participantes deverão estimar o seu valor mínimo 
de lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá resultar em uma disputa frustrada 
por falta de tempo hábil.

5.17- Facultativamente, o(a) Pregoeiro(a) poderá encerrar a sessão pública mediante encaminhamento de 
aviso de fechamento iminente dos lances e subsequente transcurso do prazo de trinta minutos, findo o qual 
será encerrada a recepção de lances. Neste caso, antes de anunciar o vencedor, o Pregoeiro poderá encami-
nhar, pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance de 
menor preço, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação.

5.18- O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo(a) pregoeiro(a) acerca da aceitação do lance de 
menor valor.

5.19- Os documentos relativos à habilitação, solicitados, deverão ser ANEXADOS na página do portal, 
em local próprio para documentos, para que se evite a desclassificação por identificação.

OBS. ESSES DOCUMENTOS SÓ ESTARÃO DISPONÍVEIS APÓS O
ENCERRAMENTO DA FASE DE LANCES DO PREGÃO.

5.20- Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigên-
cias habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a sua compatibili-
dade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante 
para que seja obtido preço melhor.

5.21- Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor 
preço e valor estimado para a contratação.

5.22- Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, 
o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.

5.23- Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006, o Pre-
goeiro aplicará os critérios para desempate em favor ME/EPP. Após o desempate, poderá o(a) Pregoeiro(a) 
ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de referência definido pela administração pública.

6- DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO

6.1- O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupões o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante será responsável por todas as tran-
sações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e lances.

6.2- No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo 
próprio as ESPECIFICAÇÕES e MARCAS dos serviços e/ou produtos ofertados, conforme a ficha técnica 
descritiva do serviço e/ou produto. A não inserção de arquivos ou informações contendo as especificações e 

marcas dos serviços e/ou produtos neste campo, implicará na desclassificação da empresa, face à ausência 
de informação suficiente para classificação da proposta.

O OBJETO deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no(s) ANEXO(s).

6.3- A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do 
Pregão.

6.4- Na hipótese de o licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime fiscal no campo 
próprio sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos benefícios do direito de preferência 
para o desempate, conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006.

7- PROPOSTA ESCRITA E FORNECIMENTO 

7.1- A Proposta de Preços anexada na plataforma deverá estar rubricada em todas as folhas e a últi-
ma assinada pelo Representante Legal da empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem 
concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo razão social, CNPJ – cadastro nacional de pessoa 
jurídica, Inscrição estadual, endereço completo, número de telefone e número de agência de conta bancária, 
se o pregoeiro julgar necessário.

Na proposta escrita, deverá conter:
a) Os valores dos impostos já deverão estar computados no valor do produto e/ou serviço ou destaca-

dos;
b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das 

propostas virtuais; Especificação e/marca completa do serviço e/ou produto oferecido com informações téc-
nicas que possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito nos ANEXOS, deste edital, 
sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO DA MESMA e;

c) Data e assinatura do Representante Legal da proponente.
7.2- O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entregue no endereço 

indicado no ANEXO 01.
7.3- Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR 

PREÇO.
7.4- Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes 

ao produto até sua entrega no local fixado por este edital.
7.5- Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste edital ou da Legislação em 

vigor.
7.5.1- O lance deverá ser ofertado em conformidade com o objeto do edital, se for global, preço total, 

se for unitário, pelo valor unitário para os itens e/ou lotes. Deve-se observar um valor de diferença mínima 
entre os lances, assim evitando valores irrisórios quando o valor do objeto for de grande porte.

8- CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

8.1- Para Julgamento será adotado o critério MENOR PREÇO – POR LOTE, observado o prazo para 
fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais 
condições definidas neste Edital.

8.2- EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR N° 
123/2006, SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS:

8.2.1- Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por micro 
empresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve proposta apresentada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta de 
menor lance, será procedido o seguinte:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo sistema 
eletrônico, via “chat” de comunicação do pregão eletrônico para o prazo de 5 (cinco) minutos após a con-
vocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que, 
atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do pregão;

b) No caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte 
que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 8.2.1, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma 
do disposto na Lei.

c) Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na forma 
da Lei, serão convocada as remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito.

8.2.2- Na hipótese da não contratação nos temos previstos acima

8.2.3- O objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, 
desde que atenda aos requisitos de habilitação.

8.3- O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente 
após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão 
pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.

8.4- Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o 
lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habili-
tação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou 
lance que atenda ao edital.

8.5- Ocorrendo à situação a que se referem os subitens 5.22 e 5.23 deste Edital, o Pregoeiro poderá 
negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço.

8.6- Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do proce-
dimento e as ocorrências relevantes.

9- DA HABILITAÇÃO

9.1- A habilitação ocorrerá conforme ANEXO 02.

10- DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS

10.1- Não serão conhecidas às impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subs-
critos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 
proponente.

10.2- Até dois dias antes da data fixada para recebimento das propostas qualquer interessado poderá 
impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este ato convocatório.

10.3- O Pregoeiro emitirá sua decisão no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, procedendo aos encami-
nhamentos necessários.

10.4- Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá fa-
zê-lo, através do seu representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, 
sendo-lhes facultado juntarem memoriais no prazo de até 03(três) dias. Os interessados ficam, desde logo, 
intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 
do recorrente.



www.jornaldosudoeste.com
Brumado, de 13 a 17 de dezembro de 2021

Edição - SEMANAL
04

O JORNAL DO SUDOESTE 
confirma a autenticidade do (s) documentos (s) 
quando visualizado diretamente no portal https:
//www.jornaldosudoeste.com/publicacoeslegais

PÁGINA CERTIFICADA

10.5- A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, implicará na deca-
dência e preclusão desse direito.

10.6- Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.

10.7- Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo.

10.8- O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveita-
mento.

11- DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1- Será aplicada a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração o licitante que:

11.2- Se recusar injustificadamente, após ser considerado adjudicatário e dentro do prazo estabelecido 
pela Administração, a assinar o contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente e;

11.3- Não mantiver a sua proposta, ou não enviar a documentação original via correio. 11.4- A decla-
ração de inidoneidade será aplicada ao licitante que:

11.4.1- Apresentar documento falso;

11.4.2- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedi-
mento;

11.4.3- Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou ofere-
cimento de vantagem de qualquer tipo;

11.4.4- Tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;

11.4.5- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos 
ilícitos praticados, em especial infrações à ordem econômica definidos na Lei Federal n°12.529/11;

11.4.6- Tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da lei.

12- Caberá multa compensatória a ser calculada sobre o valor total da proposta, sem prejuízo das de-
mais sanções administrativas e indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da recusa, 
ao licitante que:

12.1- Apresentar declaração falsa: multa de até 20%;

12.2- Deixar de apresentar documento na fase de saneamento, ou não enviar os documentos originais 
via correio; multa de até 10%;

12.3- Não mantiver sua proposta, até o momento da adjudicação: multa de até 20%.

12.4- Caberá multa compensatória de até 20% sobre o valor total da proposta ao licitante que se recusar 
injustificadamente, após ser considerado adjudicatário e dentro do prazo estabelecido pela Administração, 
a assinar o contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sem prejuízo de indenização 
suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da recusa e da sanção de suspensão de licitar e contra-
tar com a Administração pública, pelo prazo de até 2 (dois) anos, garantida a ampla defesa.

12.5- Nas hipóteses referidas no item 12.4, após apuração efetuada através de processo administrativo, 
e não ocorrendo o pagamento perante a Administração, o valor da multa aplicada será inscrito na “Dívida 
Ativa”, para cobrança judicial.

12.6- A multa poderá ser aplicada juntamente com a suspensão temporária de participação em licitação 
e impedimento de contratar com a Administração ou com a declaração de inidoneidade. As sanções por ato 
praticados no decorrer da contratação estão previstas no instrumento de contrato.

12.7- A sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente 
detenha a CONTRATADA.

12.8- As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo quando ficar comprovada a ocorrência de 
situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito, devida e formalmente 
justificadas e comprovadas.

12.9- A aplicação das sanções estabelecidas compete ao Prefeito do Município de Licínio de Almeida 
- SP. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui a responsabilização da licitante por eventuais 
perdas ou danos causados à instituição. No processo de aplicação das sanções é assegurado o direito à 
ampla defesa e ao contraditório.

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CONTRATAÇÕES

13.1- A Ata de Registro de Preço deverá registrar o(s) preço(s) e o(s) fornecedor(es) do(s) serviço(s), 
com observância da ordem de classificação, as quantidades e as condições que serão observadas nas futuras

contratações.

13.2- A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS deverá ser assinada pelo(s) eventual(is) beneficiário(s) 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da convocação, podendo ser prorrogado em caso de situação 
justificável e aceita pela Administração. A(s) proponente(s) vencedora(s) deverá(ão) comparecer no Setor 
de Licitações da Prefeitura de Licínio de Almeida/BA para realizar a assinatura do referido contrato ou 
solicitar através do e-mail licitacaolicinio@gmail.com para que seja encaminhado o referido contrato para 
assinatura. Desta forma, a(s) proponente(s) fica(m) ciente(s) quanto à condição pré- estabelecida neste Edi-
tal. A(s) proponente(s) que deixar(em) de efetuar a(s) assinatura(s) no prazo estipulado acima, será(ão) 
excluída(s) da Ata de Registro de Preços.

13.2.1- Para a assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, o proponente vencedor deverá 
apresentar nova certidão negativa válida (subitem 7.3, alíneas “b” a “e”), caso as certidões apresentadas para 
Habilitação tenham expirado sua validade entre a data da entrega do envelope II – HABILITAÇÃO e a 
data da assinatura da Ata.

13.2.2 – Caso a contratada esteja enquadrada na condição de microempresa ou empresa de pequeno 
porte, a mesma deverá apresentar no ato da assinatura da Ata de Registro de Preços:

a) Certidão ou termo de enquadramento expedida(o) pela Junta Comercial, nos termos do Artigo 3º, 
da IN DREI nº 36 de 03/03/20171.

b) Colhidas as assinaturas, esta Prefeitura providenciará a imediata publicação da Ata e, se for o caso, 
do ato promover a exclusão de que trata a parte final do item 13.2.

c) O prazo de validade do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 
publicação da respectiva Ata.

d) A existência de preços registrados não obriga esta Prefeitura a firmar as contratações que deles po-
derão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, 
sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições.

• Assegurados o contraditório e a ampla defesa, o fornecedor do bem terá seu Registro de Preços 
cancelado quando:

• Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
• Recusar-se a celebrar a Ata de Registro de Preços ou não retirar o instrumento equivalente, no 

prazo estabelecido por esta Prefeitura, sem justificativa aceitável;
• Não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àquele praticados 

no mercado;
• Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento de con-

tratar com o Município de Licínio de Almeida, nos termos do inciso III do artigo 87 da lei 8.666/93 e 
suas alterações posteriores;

• Impedidas de licitar e contratar com o Município de Licínio de Almeida, nos termos do art. 7º da 
Lei 10.520/02;

• Independentemente das previsões retro indicadas, o fornecedor poderá solicitar o cancelamento 
de seu Registro de Preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado.

• O(s) fornecedor(es) incluído(s) na Ata de Registro de Preços estará(ão) obrigado(s) a fornecer, nas 
condições estabelecidas no ato convocatório, respectivos anexos e na própria ata.

14. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

14.1. Os serviços deverão ser prestados em conformidade com as disposições contidas no Anexo I 
do Edital.

14.2. Correrá por conta da empresa adjudicatária as despesas para efetivo atendimento ao objeto 
licitado, tais como: tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e demais despesas necessárias para o 
bom cumprimento do objeto do presente Edital.

14.3. Constatadas irregularidades no objeto, esta Municipalidade, sem prejuízo das penalidades ca-
bíveis, poderá:

a) Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do memorial descritivo 
(Anexo I), determinando sua substituição;

b) determinar sua complementação se houver diferença de quantidades ou de partes. 14.4. As ir-
regularidades deverão ser sanadas nos prazos estabelecidos neste edital. Nos casos omissos deverão ser 
sanadas as irregularidades no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento pela adjudicatária 
da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente ofertado.

15- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

15.1- A Prefeitura de Licínio de Almeida efetuará o pagamento até 30 (trinta) dias contados da apre-
sentação da(s) respectiva(s) Nota(s) Fiscal(is) Eletrônica(s) - NFE(s) devidamente atestada(s) pelo setor, 
mediante depósito em conta corrente vinculada ao CNPJ da Contratada, observando-se o disposto no 
artigo 78, inciso XV da Lei Federal nº 8.666/93.

15.2- Havendo erro na Nota Fiscal Eletrônica - NFE ou outra circunstância que desaprove a liquida-
ção, a mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a empresa vencedora providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação 
ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer tipo de ônus para a Prefeitura de 
Licínio de Almeida.

15.3- Caso haja documentos faltantes ou incorretos, notificação de pendências ou irregularidades 
quanto aos serviços, não será iniciada a contagem de prazo para pagamento.

15.4- A título de pagamento a contagem do prazo será a data de recebimento da Nota Fiscal atestada 
por esta prefeitura.

15.5- Quando constatado qualquer irregularidade na Nota Fiscal ou equivalente, será solicitada a 
empresa contratada carta de correção, caso não caiba, a nota fiscal será devolvida a Contratada para subs-
tituição, sendo o prazo de pagamento reiniciado após a entrega da Nota Fiscal substituta.

16- DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1- A presente licitação não importa necessariamente em contratação/aquisição, podendo o Mu-
nicípio de Licínio de Almeida revogá-la , no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada 
de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato 
escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. O 
Município poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou sua 
abertura.

16.2- O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentados 
ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que 
tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem 
prejuízo das sanções cabíveis.

16.3- É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover 
diligências com vistas a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

16.4- Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

16.5- O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do pro-
ponente, desde que seja possível à aferição da qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

16.6- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os proponentes, desde que mão comprometam o interesse da Administração, a finalidade e 
a segurança da contratação/aquisição.

16.7- As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação nos meios 
oficiais adotados pelo Município.

16.8- Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro.

16.9- A participação do proponente nesta licitação implica na aceitação de todos os termos deste 
edital.

16.10- O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será 
o da Comarca de Licínio de Almeida, Estado de São Paulo, considerado aquele a que está vinculado o 
Pregoeiro.

16.11- O Pregoeiro e sua equipe de apoio, atenderão aos interessados no horário de 08:00 às 17:00 
horas, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Prefeitura de Licínio de Almeida, Estado de São Paulo, 
à Avenida José Laurindo, 1.540, Centro, Piso Superior, para melhores esclarecimentos.

16.12- A documentação apresentada para fins de habilitação da empresa
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vencedora fará parte dos autos da licitação e não será devolvida ao proponente.

16.13- Não havendo expediente ou correndo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subse-
quente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro 
em contrário.

16.14- Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação vi-
gente.

16.15- As condições estabelecidas no Edital e seus anexos vinculam as partes, e nos casos em que 
se encontram presentes os requisitos do Artigo 55 da Lei 8.666/93, há substituição do instrumento do 
contrato, na forma do Artigo 62 da mesma Lei já mencionada.

16.16- Atendida a conveniência Administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões, em conformi-
dade com o Artigo 65, seus parágrafos e incisos da Lei n° 8.666/93 com as alterações da Lei n° 8.883/94.

17. DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO DO PREGÃO

17.1- A critério da Prefeitura de Licínio de Almeida, este pregão poderá:
a) ser anulado se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante justificativa 

escrita e devidamente fundamentada; ou
b) ser revogado se for considerado inoportuno ou inconveniente ao interesse público, decorrente de 

fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta; ou
c) ter sua data de abertura dos envelopes documentação e proposta transferida, por conveniência 

exclusiva da Prefeitura de Licínio de Almeida.

17.2- Será observado, ainda, quanto ao procedimento deste pregão:

a) a anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, 
ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei Federal n° 8.666/93;

b) no caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.

18- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

18.1- Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornece-
dores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para propósitos desta cláusula, definem-se 
as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato;

b) “prática fraudulenta”; a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática colusiva”; esquematizar ou estabelecer em acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços de 
níveis artificiais e não competitivos;

d) “prática coercitiva”; causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato;

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir mate-
rialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

II) Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
aditamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para outorga de contratos finan-
ciados pelo organismo se, em qualquer, momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente 
ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

III) Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a con-
tratação, deverá concordar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, 
por organismo financeiro multilateral, mediante aditamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
financeira multilateral, mediante aditamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou 
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registro relacionados à licitação e à execução do contrato.

19- Constituem os Anexos do presente edital:
a) Anexo 01: TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO;
b) Anexo 02: EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO;
c) Anexo 03: MODELO DE CARTA PROPOSTA COMERCIAL PARA LICITANTE
VENCEDOR
d) Anexo 04: DECLARAÇÕES DE (inidoneidade, fatos impeditivos, não emprega menor, respon-

sabilidade, que não integra seu corpo social empregado público e de autenticidade);
e) Anexo 05: DECLARAÇÃO ME/EPP;
f) Anexo 06: FICHA DE CADASTRO DE REPRESENTANTE;

g) Anexo 07: MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

Licínio de Almeida, 14 de Outubro de 2021.

FREDERICO VASCONCELLOS FERREIRA
Prefeito Municipal

ANEXO 01 TERMO DE REFERÊNCIA

1- OBJETO/JUSTIFICATIVA:

O presente Pregão tem por objeto: REGISTRO DE PREÇOS OBJETIVANDO A CONTRA-
TAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA VISANDO A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS MEDIANTE A 
LOCAÇÃO DE MAQUINAS PESADAS E POR HORA TRABALHADAS PARA ATENDER ÀS 
DEMANDAS DA SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA DESTE MUNICÍPIO CONDIÇÕES E 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO EDITAL E SEUS ANEXOS.
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ANEXO 01 TERMO DE REFERÊNCIA 

1- OBJETO/JUSTIFICATIVA: 
 

O presente Pregão tem por objeto: REGISTRO DE PREÇOS OBJETIVANDO A 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA VISANDO A EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS MEDIANTE A LOCAÇÃO DE MAQUINAS PESADAS E POR 
HORA TRABALHADAS PARA ATENDER ÀS DEMANDAS DA SECRETARIA 
DE INFRA-ESTRUTURA DESTE MUNICÍPIO CONDIÇÕES E 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO EDITAL E SEUS ANEXOS. 
 

LOTE UNICO 
DESCRIÇÃO UND QUANT 

ESPARGIDOR 6.000 LITROS, Com operador/motorista 
incluso. Com Combustível, manutenção e lubrificantes por 
conta da Contratada. DIÁRIA 180 
ROLO DE PENEU E CHAPA COMBINADO 7.500 KG, Com 
operador/motorista incluso. Com Combustível, 
manutenção e lubrificantes por conta da Contratada. HORA 500 
ROLO DE PNEU SP 8000, Com operador/motorista incluso. 
Com Combustível, manutenção e lubrificantes por conta 
da Contratada. HORA 500 
ROLO WAP 70, Com operador/motorista incluso. Com 
Combustível, manutenção e lubrificantes por conta da 
Contratada. HORA 500 
ROLO CA15, Com operador/motorista incluso. Com 
Combustível, manutenção e lubrificantes por conta da 
Contratada. HORA 500 
MOTONIVELADORA 140 HP, Com operador/motorista 
incluso. Com Combustível, manutenção e lubrificantes por 
conta da Contratada. HORA 500 
ACABADORA COM MESA 45 M, Com operador/motorista 
incluso. Com Combustível, manutenção e lubrificantes por 
conta da Contratada. HORA 500 
ACABADORA COM MESA 55 M, Com operador/motorista 
incluso. Com Combustível, manutenção e lubrificantes por 
conta da Contratada. HORA 500 
USINA 140 T HORA, Com operador/motorista incluso. 
Com Combustível, manutenção e lubrificantes por conta 
da Contratada. MENSAL 6 
RETRO ESCAVADEIRA, Com operador/motorista incluso. 
Com Combustível, manutenção e lubrificantes por conta 
da Contratada. HORA 500 
PÁ CARREGADEIRA, Com operador/motorista incluso. 
Com Combustível, manutenção e lubrificantes por conta HORA 500 
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da Contratada. 
ESCAVADEIRA HIDRAULICA 32 T, Com 
operador/motorista incluso. Com Combustível, 
manutenção e lubrificantes por conta da Contratada. HORA 500 
CAMINHÃO PIPA 20 MIL LITROS, Com operador/motorista 
incluso. Com Combustível, manutenção e lubrificantes por 
conta da Contratada. DIARIA 180 
CAMINHÃO PIPA, Com operador/motorista incluso. Com 
Combustível, manutenção e lubrificantes por conta da 
Contratada. DIARIA 180 
CAMINHÃO BASCULANTE 12 M, Com operador/motorista 
incluso. Com Combustível, manutenção e lubrificantes por 
conta da Contratada. DIARIA 180 
CAMINHÃO BASCULANTE, Com operador/motorista 
incluso. Com Combustível, manutenção e lubrificantes por 
conta da Contratada. DIARIA 180 
CAMINHÃO BASCULANTE, Com operador/motorista 
incluso. Com Combustível, manutenção e lubrificantes por 
conta da Contratada. DIARIA 180 
CAMINHÃO BASCULANTE, Com operador/motorista 
incluso. Com Combustível, manutenção e lubrificantes por 
conta da Contratada. DIARIA 180 
CAMINHÃO BASCULANTE, Com operador/motorista 
incluso. Com Combustível, manutenção e lubrificantes por 
conta da Contratada. DIARIA 180 
CAMINHÃO BASCULANTE, Com operador/motorista 
incluso. Com Combustível, manutenção e lubrificantes por 
conta da Contratada. DIARIA 180 
CAMINHÃO BASCULANTE, Com operador/motorista 
incluso. Com Combustível, manutenção e lubrificantes por 
conta da Contratada. DIARIA 180 
TRATOR AGRICOLA, Com operador/motorista incluso. 
Com Combustível, manutenção e lubrificantes por conta 
da Contratada. HORA 200 
CAMIONETE 700 KG, Com operador/motorista incluso. 
Com Combustível, manutenção e lubrificantes por conta 
da Contratada. MENSAL 6 
CAVALO MECÂNICO, Com operador/motorista incluso. 
Com Combustível, manutenção e lubrificantes por conta 
da Contratada. DIARIA 50 
PRANCHA 03 EIXOS, Com operador/motorista incluso. 
Com Combustível, manutenção e lubrificantes por conta 
da Contratada. DIARIA 50 
TANQUE 03 EIXOS PARA ARMAZENAMENTO DE 
PRODUTOS, Com operador/motorista incluso. Com 
Combustível, manutenção e lubrificantes por conta da DIARIA 180 

25 

 
 
ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LICÍNIO DE ALMEIDA 
CNPJ: 14.108.286/0001-38 

 

Praça Dois de Julho,nº33 – Centro  CEP: 46.330-000  Fone/Fax: (0xx77) 463-2264 / 463-2196 
e-mail: pmlalmeida@ig.com.br 

LICÍNIO DE ALMEIDA – BAHIA 

Contratada.  
MICRO ÔNIBUS, Com operador/motorista incluso. Com 
Combustível, manutenção e lubrificantes por conta da 
Contratada. MENSAL 6 
 

JUSTIFICATIVA 

Aquisição de produtos e/ou serviços visando atender necessidades da(s) 
Secretaria(s) constantes no item 1.2 deste edital. 

2- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E SUA VIGÊNCIA 
 

A Ata de Registro de Preços terá vigência em conformidade com o item 13.4 
deste edital; 

3- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

3.1- Proceder a entrega das mercadorias nas especificações e quantidades 
acordadas, de acordo com o estabelecido pela Secretaria solicitante. 
3.2- Se a empresa vencedora deixar de entregar o produto por qualquer 
motivo ou o fizer fora das especificações e condições pré-estabelecidas, 
poderão ser aplicadas as penalidades previstas no artigo 86 e seguintes da Lei 
8.666/93, garantida a defesa prévia em processo próprio do interessado, 
independente de outras previstas em Lei. 
 
4- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1- Notificar, por escrito, a contratada, em caso de eventuais distorções no 
processo de entrega de mercadorias, fixando prazo para sua correção. 
 
4.2- Efetuar os pagamentos ajustados, dentro dos prazos acordados. 
4.3- Dar a contratada as condições necessárias a regular execução dos 
serviços. 
 
5- DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
5.1- Os serviços deverão ser prestados em conformidade com as disposições 
contidas no Anexo I do Edital.  
 
5.2- Correrá por conta da empresa adjudicatária as despesas para efetivo 
atendimento ao objeto licitado, tais como: tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários e demais despesas necessárias para o bom cumprimento do 
objeto do presente Edital.  

 

JUSTIFICATIVA

Aquisição de produtos e/ou serviços visando atender necessidades da(s) Secretaria(s) constantes no 
item 1.2 deste edital.

2- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E SUA VIGÊNCIA A Ata de Registro de Preços terá 
vigência em conformidade com o item 13.4 deste edital;

3- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1- Proceder a entrega das mercadorias nas especificações e quantidades acordadas, de acordo com 
o estabelecido pela Secretaria solicitante.

3.2- Se a empresa vencedora deixar de entregar o produto por qualquer motivo ou o fizer fora das 
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especificações e condições pré-estabelecidas, poderão ser aplicadas as penalidades previstas no artigo 86 
e seguintes da Lei 8.666/93, garantida a defesa prévia em processo próprio do interessado, independente 
de outras previstas em Lei.

4- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1- Notificar, por escrito, a contratada, em caso de eventuais distorções no processo de entrega de 
mercadorias, fixando prazo para sua correção.

4.2- Efetuar os pagamentos ajustados, dentro dos prazos acordados.

4.3- Dar a contratada as condições necessárias a regular execução dos serviços.

5- DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1- Os serviços deverão ser prestados em conformidade com as disposições contidas no Anexo I 
do Edital.

5.2- Correrá por conta da empresa adjudicatária as despesas para efetivo atendimento ao objeto 
licitado, tais como: tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e demais despesas necessárias para o 
bom cumprimento do objeto do presente Edital.

5.3- Constatadas irregularidades no objeto, esta Municipalidade, sem prejuízo das penalidades ca-
bíveis, poderá:

a) Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do memorial descritivo 
(Anexo I), determinando sua substituição;

b) determinar sua complementação se houver diferença de quantidades ou de partes.

5.4. As irregularidades deverão ser sanadas nos prazos estabelecidos neste edital. Nos casos omissos 
deverão ser sanadas as irregularidades no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento pela 
adjudicatária da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente ofertado.

6- DA FORMA DE PAGAMENTO

7.1- Será em conformidade com o item 15 deste Edital.

7- DA ESPECIFICAÇÃO

8.1- Os produtos/serviços deverão guardar perfeita compatibilidade com as especificações, quantida-
des e condições especificadas no objeto deste edital e seus anexos.

8- DA ESTIMATIVA

9.1- O valor estimado previsto para aquisição dos produtos/contratação dos serviços é o que cons-
ta no item 1.1.1. do edital, obtidos através de pesquisas de mercado, conforme permissível pela Lei 
8.666/93.

ANEXO 02

1- DA HABILITAÇÃO:

1.1- EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO
a) Caso o pregoeiro entenda por necessário solicitar algum documento de habilitação, o mesmo 

deverá ser anexado na plataforma dentro do prazo solicitado pelo pregoeiro.

1.2- DA HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores;

b) Inscrição do Ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício.

c) Certidão da junta Comercial ME/EPP/MEI (com data de emissão e validade, expressa no docu-
mento).

1.3- DA REGULARIDADE FISCAL
a) Prova de inscrição no CNPJ;
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, compreendendo os tributos administrados 

pela Secretaria da Receita Federal e também com a Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria 
da Fazenda Nacional;

c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, expe-
dida pelo órgão competente;

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND/INSS);
e) Certificado de Regularidade de Situação com o FGTS (CRS/FGTS);
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresen-

tação de Certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943. (Inciso incluído pela Lei 12.440, de 2011). www.tst.
gov.br

g) Na falta de validade expressa nos documentos de habilitação, terse- ão como válidos pelo prazo 
de 90 (noventa) dias de sua emissão.

1.4- DECLARAÇÕES:
Assinada por representante legal da proponente, de que:
a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal;
b) Não há superveniência de fato impeditiva para habilitação da proponente, sob as penas cabíveis, 

nos termos do Art. 32 da Lei n° 8.666/93;
c) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de 

27/10/99);
d) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou membro co-

missionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal – Art. 9/ inciso III da Lei 8.666/93;
e) Declaração de Responsabilidade;
f) Declaração de ME/EPP;

1.4- DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a) Certidão negativa falência e/ou recuperação judicial expedida pelo Cartório Distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, contendo expresso na própria certidão o prazo de sua validade.
b) Cópia autenticada do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do últimoexercício social, 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 
a sua substituição por balancetes e balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados 
há mais de 3(três) meses da data de apresentação de proposta, tomando como base a variação,ocorrida 
no período, do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA ou de outro indicador que o venha a 
substituir. Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e as demonstrações contá-

beis, assim apresentados:
- sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): publicados emDiário Oficial ou em 

jornal de grande circulação, ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial das e de ou domi-
cíliodo fornecedor.

- sociedades empresárias e não empresáriase sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei das 
Micro empresas e das Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES NACIONAL): fotocópia do livro Diário, 
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial 
da sede ou domicílio do fornecedor ou em outro órgão equivalente, ou fotocópia do Balanço e das De-
monstrações Contábeis, devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio 
do fornecedor;

- sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado 
ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do fornecedor;

- o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão conter assinatura do responsável da 
empresa e do profissional de contabilidade habilitado e devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade. V.Seh ou ver necessidade de atualização do balanço patrimonial, deverá ser apresentado 
também o memorial de cálculo correspondente, assinados pelo licitante e pelo contador (constando nú-
mero registro no Conselho Regional de Contabilidade–CRC).

c) Apresentação dos índices conforme exigência do Anexo II do Edital, devidamente assinado por 
Contador inscrito no CRC e pelo Sócio Administrador(es) ou Proprietário da Empresa a ser exigidos no 
mínimo:

I-Índice de Liquidez Geral-IGL,maior do que 1,0(um)
II - Ìndice de Liquidez Corrente – ILC, maior ou igual a 1,5 (um e meio
inteiros);
III–Solvência Geral,maior que 1,0(um)
d) Para empresas que optarem de participar através de filial, deverá também ser apresentada certidão 

negativa para com o cartório/comarca onde se encontra instalada a filial.
f) Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo prazo de 90 (noven-

ta) dias de sua emissão.
1.5- Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em cópia simples, a ser 
autenticada pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio, mediante conferência com os originais, não sendo aceito 
qualquer documento em papel termo sensível (fac-símile). As cópias deverão ser apresentadas perfeita-
mente legíveis.

1.6- O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da lici-
tação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento.

1.7- A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo 
vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para 
a habilitação.

1.8- Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e 
respectivo endereço referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que 
alguns documentos se refiram à matriz e outros á filial. Caso o licitante seja a Matriz e a executora dos 
serviços seja a filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser apresentados em nome de ambas, 
simultaneamente.

2- DA QUALIFICAÇÃO TECNICA

2.1. Comprovação de aptidão de desempenho de atividade pertinente e compatível emcaracterísticas, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de pelo menos 01 (hum) atestado 
(acompanhado com cópia do contrato), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado.

2.2. Prova de registro da empresa licitante na entidade profissional CREA (conselho regional de enge-
nharia e agronomia) e CRA (Conselho Regional de Administração), em plena validade.

2.3. No caso de Responsáveis Técnicos, tais comprovações se darão mediante contrato social, carteira 
de trabalho e previdência social ou contrato de prestação de serviços registradojunto ao órgão;

2.4. Declaração Formal assinada pelo licitante ou representante legal comfirma reconhecida em car-
tório, que dispõe dos equipamentos e máquinas pesadas, necessários à execução do objeto da presente 
licitação e de sua disponibilidade, bem como possui operadores de máquinas.

2.5. Os atestados deverão referir-se aos serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

2.5.1.O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados apresentados ao Pregoeiro, quando solicitado por esse último.

2.5.2. Declarações devidamente preenchidas e assinadas conforme Anexos deste edital.

3- Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de 
prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) dias da 
data estabelecida para o recebimento das propostas.

4- Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, por ocasião da licitação, deverão 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição fiscal.

5- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cin-
co) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor 
do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, pra regularização da documenta-
ção, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa, conforme § 1° do Artigo 43 da Lei 147/2014.

6- A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

5.1 - Quanto aos representantes:
a) tratando-se de representante legal de sociedade empresária ou cooperativa, ou empresário individu-

al, cópia autenticada do Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (desde o contrato originário 
e posteriores alterações ou do contrato consolidado e posteriores alterações), devidamente registrado na 
Junta Comercial em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompa-
nhado de documentos de eleição de seus administradores; ou o Ato constitutivo devidamente registrado 
no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova 
da diretoria em exercício; no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obri-
gações em decorrência de tal investidura.

b) tratando-se de procurador, procuração por instrumento público ou particular, com firma reco-
nhecida, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos 
e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhada do 
correspondente documento, dentre os indicados na alínea “a”, que comprove os poderes do mandante 
para a outorga.

ANEXO 03

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)

Apresentamos nossa proposta pra prestação dos serviços/fornecimento dos produtos objeto da pre-
sente licitação Pregão (Eletrônico) n° 004/2021, acatando todas as estipulações consignadas no respectivos 
Edital e seus anexos.

1- IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE
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NOME DA EMPRESA
CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL REPRESENTANTE e CARGO CARTEIRA DE
IDENTIDADE, CPF, ENDEREÇO e TELEFONE
AGÊNCIA e N° DA CONTA BANCÁRIA

2- PROPOSTA (READEQUADA AO LANCE VENCEDOR)

3- CONDIÇÕES GERAIS

3.1- A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 
licitação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contatos a partir da data da sessão
pública do Pregão. LOCAL e DATA
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

ANEXO 04
(DECLARAÇÕES)

PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 004/2021

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

Declaro, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório instaura-
do pela Prefeitura de Licínio de Almeida, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar 
com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

Declaro, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habili-
tação no presente processo e que estou ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

DECLARAÇÃO DE NÃO POSSUIR NO SEU QUADRO MENOR DE IDADE

Declaramos que não possuímos, em nosso Quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância a Lei Federal n° 9854, de 
27/10/99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal 8.666/93.

1) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá
declarar essa condição.

DECLARAÇÃO DE NÃO POSSUIR EM SEU QUADRO FUNCIONÁRIO PÚBLICO

Declaramos, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório que 
nenhum servidor público, ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração, inte-
gra nosso quadro societário, nem funcional, sob qualquer regime de contratação.

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital, que tomamos conhecimento do Edital 
e de todas as condições de participação na Licitação e nos comprometemos a cumprir todos os termos 
do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.

DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE

A proponente abaixo assinada, participante da licitação, por seu representante credenciado, Conta-
dor ou Técnico Contábil declara, na forma e sob as penas da Lei e sem prejuízo das sanções administrati-
vas e criminais, que as cópias dos documentos apresentados referentes Habilitação jurídica, regularidade 
fiscal e trabalhista e qualificação econômica e financeira constantes do Anexo 02 do edital, são autênticos 
e condizem com o documento original.

Nome da empresa: __________________ CNPJ:_____________________

Endereço completo:____________________________________________

Local e data:__________________________________________________

Nome e CPF do declarante:______________________________________

ANEXO 05

DECLARAÇÃO DE ESTAR ENQUADRADA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE

A proponente abaixo assinada, participante da licitação, por seu representante credenciado, e Con-
tador ou Técnico Contábil declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei Complementar 123/2006 
– incisos I e II do artigo 3/ e demais legislações pertinentes que se enquadra como:

( ) MICROEMPRESA
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE
( ) OUTRA:

e que:
a) O valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu o limite fixado nos 

incisos I e II, art. 3/ da Lei Complementar n° 123/2006;
b) Não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3/, § 4°, incisos I a 

X, da mesma Lei. 
Por ser verdade, firmamos a presente.
Local e data:________________________________

ANEXO 06
FICHA DE CADASTRO DE REPRESENTANTE

ANEXO 07

(MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS)
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº /2021.

O MUNICÍPIO DE LICÍNIO DE ALMEIDA, com sede na Praça Dois de Julho nº 33 – Centro, 
Licínio de Almeida - BA, inscrito no CNPJ sob o nº 14.108.286/0002-38, na qualidade de órgão gerencia-
dor, neste ato representado pelo Prefeito Sr. FREDERICO VASCONCELLOS FERREIRA, brasileiro, 
casado, residente e domiciliado no Município de Licínio de Almeida, estado da Bahia, doravante deno-
minada simplesmente PREFEITURA, e a(s) empresa(s) abaixo relacionada(s), representada(s) na forma 
de seu(s) estatuto(s) social(is), em ordem de preferência por classificação, doravante denominada simples-
mente DETENTORA(S), resolver firmar o presente ajuste para Registro de Preços, nos termos das Leis 
Federais nºs 8.666/1993 e 10.520/2002, Decretos Municipais nºs 1.288/2007, 1.370/2008 e 1.694/2010, 
bem como no Processo nº077/2021- Pregão Eletrônico nº 004/2021, mediante condições e cláusulas a 
seguir estabelecidas.

DETENTORA:

Denominação: ...............................................................
Endereço: ......................................................................
CNPJ.: ...........................................................................
Representante legal: _________ CPF.:____________

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. REGISTRO DE PREÇOS OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
VISANDO A EXECUÇÃO DE SERVIÇOS MEDIANTE A LOCAÇÃO DE MAQUINAS PESADAS 
E POR HORA TRABALHADAS PARA ATENDER ÀS DEMANDAS DA SECRETARIA DE IN-
FRA-ESTRUTURA DESTE MUNICÍPIO CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO 
EDITAL E SEUS ANEXOS.

6- CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
Os serviços deverão ser prestados em conformidade com as disposições contidas no Anexo I do Edital.

Correrá por conta da empresa adjudicatária as despesas para efetivo atendimento ao objeto licitado, 
tais como: tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e demais despesas necessárias para o bom cum-
primento do objeto do presente Edital.

Constatadas irregularidades no objeto, esta Municipalidade, sem prejuízo das penalidades cabíveis, po-
derá: Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do memorial descritivo (Anexo 
I), determinando sua substituição; determinar sua complementação se houver diferença de quantidades ou 
de partes. As irregularidades deverão ser sanadas nos prazos estabelecidos neste edital. Nos casos omissos 
deverão ser sanadas as irregularidades no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento pela 
adjudicatária da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente ofertado.

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA

3.1. O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a partir da 
data de sua publicação.

CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTO
A Prefeitura de Licínio de Almeida efetuará o pagamento até 30 (trinta) dias contados da apresentação 

da(s) respectiva(s) Nota(s) Fiscal(is) Eletrônica(s) - NFE(s) devidamente atestada(s) pelo setor, mediante de-
pósito em conta corrente vinculada ao CNPJ da Contratada, observando-se o disposto no artigo 78, inciso 
XV da Lei Federal nº 8.666/93.

Havendo erro na Nota Fiscal Eletrônica - NFE ou outra circunstância que desaprove a liquidação, a 
mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a empresa vencedora providencie as medidas 
saneadoras.

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação 
do documento fiscal, não acarretando qualquer tipo de ônus para a Prefeitura de Licínio de Almeida.

Caso haja documentos faltantes ou incorretos, notificação de pendências ou irregularidades quanto 
prestação dos serviços, não será iniciada a contagem de prazo para pagamento.

A título de pagamento a contagem do prazo será a data de recebimento da Nota Fiscal atestada por 
esta prefeitura.

Quando constatado qualquer irregularidade na Nota Fiscal ou equivalente, será solicitada a empresa 
contratada carta de correção, caso não caiba, a nota fiscal será devolvida a Contratada para substituição, 
sendo o prazo de pagamento reiniciado após a entrega da Nota Fiscal substituta.

CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA DETENTORA
Fornecer, nas condições previstas no Edital do Pregão Eletrônico nº 004/2021 e nesta Ata, o(s) servi-

ço(s) e/ou produto(s) objeto deste ajuste. 

Substituir, no local de entrega e no prazo ajustado, após notificação, o(s) serviço(s) e/ou produto(s) 
recusado(s). 

Ficar responsável pelas operações de transporte, carga e descarga. Manter durante toda a vigência deste 
Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA
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Cumprir o prazo fixado para realização do pagamento. Indicar o funcionário responsável pelo 
acompanhamento deste Registro de

Preços.
Permitir acesso dos funcionários da DETENTORA ao local determinado para a
entrega.
Comunicar à DETENTORA sobre qualquer irregularidade no(s) produto(s)
e/ou prestação do(s) serviço(s).

CLÁUSULA SÉTIMA – SANÇÕES

A aplicação de multa na infringência ao disposto nos artigos 81, 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93, 
será assim disposta:

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido por esta Municipalidade, caracteriza o descum-
primento total da obrigação assumida, sujeitando-o a seguinte penalidade de multa de até 20% (vinte 
por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida. O atraso injustificado na entrega dos serviços, sem 
prejuízo do disposto no parágrafo primeiro do artigo 86 da Lei 8.666/93 e artigo 7º da Lei 10.520/02, 
sujeitará a contratada à multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro 
dia útil seguinte ao término do prazo estipulado de 1% (um por cento) ao dia até o 20º (vigésimo) dia 
de atraso; quando será caracterizado a inexecução total ou parcial, sujeitando-se a penalidade prevista 
no item abaixo.

Pela inexecução total ou parcial do serviço, compra ou obra poderão ser aplicada à contratada a 
seguinte penalidade de multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida, 
ensejando a mesma multa caso a proponente vencedora não apresente a documentação exigida para 
assinatura da Ata de Registro de Preços.

As multas aqui previstas não impedem a aplicação de outras sanções previstas nas Leis Federais nºs 
8.666/93 e 10.520/02.

Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determi-
nantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, a licitante que:

1 - ensejar o retardamento na entrega do objeto deste Pregão; 2 - não mantiver a proposta, injusti-
ficadamente;

3 - comportar-se de modo inidôneo; 4 - fizer declaração falsa;
5 - cometer fraude fiscal;
6 - falhar ou fraudar a entrega do objeto contratado. 

As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de ou-
tras medidas cabíveis, facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o 
recebimento da notificação.

A PREFEITURA poderá efetuar a retenção de qualquer pagamento que for devido, para compen-
sação das multas aplicadas, sendo que o valor da multa será descontado dos pagamentos devidos pela 
PREFEITURA respondendo a DETENTORA pela sua diferença, a qual deverá ser recolhida no prazo 
de 15 (quinze) dias corridos, contados de sua notificação oficial quando ocorrer.

As multas porventura aplicadas não impedem a imposição de penalidades de advertência, suspensão 
temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a PREFEITURA ou da pro-
positura de declaração de inidoneidade.

CLÁUSULA OITAVA – DISPOSIÇÕES GERAIS
Considera-se parte integrante deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o Edital do Pregão 

Eletrônico nº 004/2021 com seus Anexos e a(s) proposta(s) da(s) DETENTORA(S).

A existência de preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que deles 
poderão advir.

CLÁUSULA NONA – FORO
Fica eleito o Foro da Única Vara da Comarca de Jacaraci – BA, como o único capaz de conhecer e 

dirimir as dúvidas e litígios da presente Ata de Registro de Preços.

Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata que, lida e assinada 
conforme, vai assinada pelas partes.

Licínio de Almeida, de __________de 2021.

MUNICÍPIO DE LICÍNIO DE ALMEIDA
FREDERICO VASCONCELLOS FERREIRA
Prefeito
P/ PREFEITURA

(---------------------------------)
( )
P/ DETENTORA
Testemunhas:
______________________    _______________________
CPF:                                       CPF:
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AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO 002/2021.

A Prefeitura Municipal de Licínio de Almeida torna público que realizará às 09:00 h do dia 05 
de Agosto de 2021, na sede da referida Prefeitura, situada à Rua Dois de Julho, n° 33, Centro, Licínio 
de Almeida, Bahia, Licitação Pública na modalidade de Pregão Eletrônico, Objetivando o Registro 
de preços para futura contratação de empresa para prestação de serviços de administração, geren-
ciamento, controle e aquisição de combustíveis, fornecimento de cartão e/ou ticket de combustível, 
para atender a frota do Município de Licínio de Almeida – Bahia. O Edital e seus anexos estarão à 
disposição dos interessados, no diário oficial do município e no sitio oficial, Licínio de Almeida - BA, 
23 de Julho de 2021.

EDEN RODRIGUES BALEEIRO
PREGOEIRO
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EDITAL Nº 002/2021 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021
PREGÃO ELETRÔNICO 864624 (BANCO DO BRASIL)

O MUNICÍPIO DE LICÍNIO DE ALMEIDA, por intermédio do Pregoeiro, designado pela POR-
TARIA Nº 003/2017, torna público aos interessados que realizará licitação na modalidade de PREGÃO 
ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO POR LOTE, em sessão pública, por meio da INTERNET, 
através do site https://www.licitacoese.com.br/, que será processada e julgada de acordo com as disposições 
deste edital e de seus anexos, Decreto Federal nº 10.024/2019, Lei Complementar nº123/2006, subsidiado 
pela Lei 8.666/1993, na sua atual redação.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º: 063/2021
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR LOTE
FORMA DE FORNECIMENTO: AQUISIÇÃO ÚNICA
REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PERCENTUAL DE TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 

POR LOTE

Início de Acolhimento das propostas de preços: 22/07/2021 (horário de Brasília).
Abertura das propostas: 05/08/2021 HORÁRIO: 09h00min (horário de Brasília).
Data da disputa de preços: 05/08/2021 HORÁRIO: 10h00min (horário de Brasília). Local: www.

licitacoes-e.com.br.
Pregoeiros: Éden Rodrigues Baleeiro e Equipe de Apoio, designados nostermos da Portaria nº 

003/2017.

I - DO OBJETO
Constitui o objeto principal da abertura deste processo licitatório, o Registro de preços para futura 

contratação de empresa para prestação de serviços de administração, gerenciamento, controle e aquisição 
de combustíveis, fornecimento de cartão e/ou ticket de combustível, para atender a frota do Município de 
Licínio de Almeida – Bahia, de acordo com especificações e detalhamento, contidos no Termo de Refe-
rência Anexo I, Anexo I-A e Anexo I-B, que é parte integrante deste instrumento convocatório. Os lotes 
desta licitação estão assim divididos:

1.1.1 – LOTE I
Constitui o objeto deste lote a contratação de empresa para prestação de serviços especializados e con-

tinuados de administração, gerenciamento, controle e aquisição de combustíveis e fornecimento de cartão 
e/ou ticket de combustível, para atender a frota do Município de Licínio de Almeida– Bahia, através de 
rede de estabelecimentos credenciados, com implantação e operação de sistema informatizado e integrado 
para gestão da frota, com tecnologia de cartão eletrônico com chip (tecnologiasmart) ou cartão com tarja 
magnética ou Ticket, pelo período inicial de até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado a critério da 
Administração.

1.2- A contratação com a(s) empresa(s) vencedora(s) obedecerá às condições da minuta do contrato 
constante do Anexo XII deste Edital.

1.3- O prazo para execução do contrato, a ser celebrado, será de doze meses, a contar da data da 
assinatura, admitida a sua prorrogação nas hipóteses previstas no inciso II do art. 57 da Lei Federal nº 
8.666/93.

1.3.1- A prorrogação do prazo de vigência está condicionada à obtenção de preços e condições mais 
vantajosos.

1.3.2- A prorrogação do contrato deverá ser previamente justificada e autorizada pela autoridade com-
petente para celebrar o ajuste e dar-se-á através de termo aditivo, devendo, o pedido, ocorrer no prazo 
máximo de até 60 (sessenta) dias antes do termo final do instrumento contratual.

1.4- Ao se candidatar ao fornecimento do objeto desta licitação, a empresa obriga-se, sob pena de 
desclassificação, a fornecer todos os itens do(s) Lote(s)que participar.

1.5- A licitante poderá participar de 01 (um) ou mais lotes desta licitação.

1.6 – Para assinatura do contrato a licitante deverá apresentar declaração de todos os posto credencia-
dos concordando com os preços e taxas ofertados no certame.

II- REFERÊNCIA DE TEMPO

2.1. Todas as referências de tempo deste Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão, 
obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no Sistema Eletrônico e na 
documentação relativa ao certame.

2.2. Os interessados deverão observar rigorosamente, as datas e os horários limites para o recebimento 
e abertura da proposta, como também para o horário de início da disputa.

2.3. O horário limite a ser computado para recebimento de documentos solicitados pelo pregoeiro 
será (de 08h00min às 13h00min).

2.4. Ocorrendo decretação de feriado, ponto facultativo ou qualquer outro fato superveniente, que 
impeça a realização da licitação, será reiniciada somente após comunicação aos participantes, no endereço 
eletrônico utilizado para adivulgação.

III – DA PARTICIPAÇÃO E DO TRATAMENTO DIFERENCIADO CONCEDIDO ÀS MI-
CRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDU-
AL.

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atuem em ramo de atividade pertinente e 
compatível com o objeto licitado, que atendam às exigências do Edital, e estejam credenciados no sistema 
“Licitacoes-e”, provido pelo Banco do Brasil S/A, constante da página eletrônica www.licitacoes-e.com.br.

3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor 
de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao Banco do Brasil, também deverão informar-se 
a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.2.1. Para participação deste Pregão, o licitante deverá:

3.2.2. Manifestar, no próprio sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitaçãoe 
que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumentoconvocatório.

3.2.3. Declarar em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos emqualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorzeanos.

3.2.4. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em 
campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do Art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos 
benefícios previstos nessalei.

3.2.5. As declarações falsas relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação, requisitos consti-
tucionais ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante a 
sanção prevista no Art. 7° da Lei Federal N°. 10.520/2002.

3.3. Não poderão participar deste Pregão:

3.3.1. Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar como Município De Licí-
nio de Almeida, durante o prazo da sanção aplicada;

3.3.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida suareabilitação;

3.3.3. Empresa impedida de licitar e contratar com o Estado, durante o prazo da sanção aplicada;

3.3.4. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

3.3.5. Empresa que se encontre em processo de dissolução ou liquidação, recuperação extrajudicial, 
falência, sob concurso de credores, concordata, fusão, cisão ou incorporação;

3.3.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou hu-
manos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;

3.3.7. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma deconstituição;

3.3.8. Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração suspensos ou quetenham 
sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual, 
Municipal ou do Distrito Federal.

3.3.9. Em consonância com os dispositvos da lei nº 8.666/93, fica impedida de participar desta licita-
ção e de contratar com a Administração Pública a pessoa jurídica constituída por membros de sociedade 
que, em data anterior à sua criação, haja sofrido penalidade de suspensão do direito de licitar e contratar 
com a Administração ou tenha sido declarada inidônea para licitar e contratar e que tenha objeto similar 
ao da empresa punida;

3.3.10. É vedado ao agente político e ao servidor público de qualquer categoria, natureza ou condição, 
celebrar contratos com a Administração direta ou indireta, por si ou como representante de terceiro, sob 
pena de nulidade, ressalvadas as exceções legais, nos termos das Leis Federal n.º 10.520/02 e n.º8.666/93;

3.3.11. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações concedido às 
micro empresas e empresas de pequeno porte pela Lei Complementar n.º123/2006, de 14 de dezembro 
de 2006, licitantes que se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no artigo terceiro da referida 
Lei.

3.3.12. Conforme estabelecido na Lei Complementar 123/2006, será assegurada preferência de con-
tratação para as microempresas e empresas de pequenoporte.

3.3.13. Para usufruir dos benefícios estabelecidos na Lei Complementar 123/2006, a licitante que se 
enquadrar como microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá declarar-se como tal, devendo apre-
sentar certidão que ateste o enquadramento expedida pela Junta Comercial ou, alternativamente, docu-
mento gerado pela Receita Federal, por intermédio de consulta realizada no sítio www.receita.fazenda.gov.
br/simplesnacional, podendo ser confrontado com as peças contábeis apresentadas ao certame licitatório.

3.3.14. O próprio sistema disponibilizará à licitante a opção de declarar-se como microempresa ou 
empresa de pequeno porte. A não manifestação de enquadramento, quando indagado pelo sistema ele-
trônico, implicará no decaimento do direito de reclamar, posteriormente, essa condição, no intuito de 
usufruir dos benefícios estabelecidos na Lei supramencionada.

3.4- Não poderá ainda participar da licitação:
a) autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou execu-

tivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ousubcontratado;

c) pessoa física ou jurídica que tenha sido indicada, nesta mesma licitação, como subcontratada de 
outra licitante, quando admitida a subcontratação;

3.5 - Cópia deste Edital e seus anexos estarão, a partir da data da publicação de seu resumo no http://
www.liciniodealmeida.ba.gov.br/diario_oficial e no www.licitacoes-e.com.br. Outras informações sobre a 
licitação serão prestadas pelo Pregoeiro e equipe de apoio na sala da Comissão Permanente de Licitação, 
na Praça Dois de Julho, nº 33, Centro, Licínio de Almeida - Ba, de segunda a quinta das 8h às 12h. 
e das 13h30min às 17:30h, exceto às sextas-feiras, quando estarão disponíveis das 8h às 13:00h, pelos 
Fones:(71) 3463-2196 e através do e-mail: licitacaolicinio@gmail.com Enquanto perdurar a vigência das 
condições  especiais de trabalho, correspondentes a uma das ações de combate ao coronavírus, as men-
cionadas informações serão fornecidas somente mediante os telefones (77) 3463-2196 e através do e-mail: 
licitacaolicinio@gmail.com.

IV – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e in-
transferível, para acesso ao sistema eletrônico (art. 3º, § 1º, do Decreto nº 5.450, de 2006), no site www.
licitacoes-e.com.br, junto às agências do Banco do Brasil S.A, sediadas nopaís.

4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante 
ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao Pregão na forma Eletrônica (art. 3º, § 6º, do Decreto nº 5.450, de 2006).

4.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou o Mu-
nicípio de Licínio de Almeida,promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos de correntes 
do uso indevido da senha, ainda que por terceiros (art.3º, § 5º, do Decreto nº 5.450, de 2006).

4.4. Informações complementares sobre credenciamento devem ser obtidas junto ao pregoeiro de-
signado.

V – DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta das seguintes dotações:
Secretaria:
Todas as secretarias
Elemento de Despesa:
33.90.30.00 - Material de Consumo
Fonte:
00; 42; 01; 04; 19; 15; 02; 09; 14
VI – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (licitacoes-e), concomitantemen-
te com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto (conforme 
edital) e o preço, até a
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data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automa-
ticamente a etapa de envio dessadocumentação.

IMPORTANTE: não serão aceitos documentos enviados através de link de plataformas de compar-
tilhamento de arquivos, será desclassificado o licitante que adotar esse pocedimento.

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocor-
rerá por meio de chave de acesso esenha.

6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.43,§ 
1º da LC nº 123, de 2006.

6.4. Incumbiráaolicitanteacompanharasoperaçõesnosistemaeletrônicoduranteasessãopública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservânciade 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de suadesconexão.

6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os docu-
mentos de habilitação anteriormente inseridos nosistema;

6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apre-
sentadas,oquesomenteocorreráapósarealizaçãodosprocedimentosdenegociaçãoejulgamento daproposta.

6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado so-
menteserãodisponibilizadosparaavaliaçãodopregoeiroeparaacessopúblicoapósoencerramento do envio 
delances.

6.8. Ao apresentar sua proposta e ao formular lances, a licitante concorda especificamente com as 
seguintescondições:

6.8.1. Os produtos ofertados deverão atender a todas as especificações constantes do Anexo I;

6.8.1.1 -Paraquesejaverificadaaconformidadedasespecificaçõesdoobjetodapropostaenviadapelo lici-
tante com o objeto desta licitação, a proposta deverá ser detalhada contendo: especificação do objeto, 
com seu respectivo valorindividualizado.

6.8.2. No preço proposto estão incluídas todas as despesas concernentes ao produto ofertado, como 
impostos, taxas, fretes, contribuições e outras que se fizerem necessárias ao pleno e completo forneci-
mento do objeto destecertame.

6.9. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte da licitante, das condições esta-
belecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela 
contidas, assumindo o proponente o compromisso de fornecer os produtos nos seustermos.

6.10. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alter-
nativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital.

6.11. A licitante não poderá alegar erros ou omissões praticados na proposta,como intuito de au-
mentar o preço ou desviar-se de obrigações previstas emlegislação.

6.12. A proposta deverá ser digitada ou impressa por qualquer processo eletrônico, sem alternativas, 
emendas, rasuras ou entrelinhas; com todas as folhas rubricadas, exceto a última, que deve ser assinada 
pelo representante legal da empresa, e dela devem constar:

6.12.1. Razão social do proponente, endereço, CNPJ, número da conta corrente, Agência e respec-
tivo banco e, se possuir número de telefone e endereço eletrônico(e-mail), na proposta escrita.

6.12.2. Declaração de que no preço cotado estão inclusas todas as despesas, tais como fretes, segu-
ros, taxas, impostos e outros gravames que possam incidir sobre o objeto licitado.

6.12.3. Unidade do produto cotado, descrição da embalagem primária e, se houver, da secundária, 
como“item”.

6.12.4. Prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de aber-
tura deste Pregão, sujeita a revalidação por idêntico período.

6.13. Ocorrendo diferenças entre as especificações dos objetos licitados descritas no presente Edital 
e a descrição publicada no sistema eletrônico LICITAÇOES-E, prevalecerão as constantes deste Edital.

6.14. As licitantes classificadas como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte deverãodecla-
rar, no ato do envio de suas propostas, em campo próprio do sistema, que atende aos requisitos do artigo 
3º da Lei Complementar 123, de 14/12/2013, para fazer jus aos benefícios previstos na referida Lei.

6.15. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.16. A Proposta de Preços deverá ter indicação e descrição de forma detalhada das características 
do objeto da presente licitação, em rigorosa conformidade com as especificações do Edital e seus Ane-
xos, com valor unitário em reais e especialmente a Taxa de Administração, expressa em percentual(%) 
com, no máximo, 02(duas) casas decimais, e nele deverão estar inclusos todos os custos com salários, 
encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal do fornecedor, como também farda-
mento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equi-
pamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer 
outros custos que, direta ou indiretamente, incorram ou venham a incorrer direta ou indiretamente 
sobre o objeto licitado, em consonância com o Anexo III, modelo de Proposta de Preços,

6.17. A Proposta de Preços deverá ser apresentada juntamente com a Declaração de Elaboração 
Independente de Proposta, conforme modelo constante do Anexo II.

6.18. Também deverá constar do envelope de proposta de preços a Declaração de Pleno Conheci-
mento, conforme Anexo VI.

6.19. O valor da Taxa de Administração, expressa em percentual(%) com, no máximo, 02(duas) ca-
sas decimais, admitido para o pagamento da prestação dos serviços, incidirá sobre o montante mensal de 
gastos efetuados, respectivamente, com abastecimento de veículos através do sistema de gerenciamento 
da proponente.

6.20. No caso de microempresas e empresas de pequeno porte interessadas na concessão de tra-
tamento diferenciado assegurado pela Lei Complementar nº 123/2006, também deverá constar do en-
velope de proposta de preços a Declaração de Enquadramento (Lei Complementar nº 123/06) em 
consonância com o modelo do Anexo V.

6.21. Na formulação da proposta comercial,ocorrendo divergência entre o preço por item em alga-
rismo e oexpresso por extenso, será levado em conta este último; 6.22. Os valores da Taxa de Adminis-

tração em percentual(%) cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, consideran-
do-se a condição de pagamento à vista em até 10 dias após a emissão do relatorio mensal, não devendo 
por isso computar qualquer custo financeiro para o período de processamento das faturas;

6.23. Será aceita a apresentação de Taxa de Administração em percentual (%) não podendo ser su-
perior a 0,90% (zero ponto noventa por cento), sendo aceita taxa igual ou abaixo de zero (NEGATIVA).

6.24. Considerando a impossibilidade técnica de serem efetuados lances com valores negativos no 
sistema licitacoes-e do Banco do Brasil, utilizado pelo Município de Licínio de Almeida,para execução 
dos Pregões Eletrônicos, especificamente neste certame, o Licitante deverá elaborar a sua proposta de 
preços indicando a

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO com duas casas decimais, conforme TABELA DE CORRELA-
ÇÃO DESCRITA NA ALÍNEA “a” DESTE ITEM, que incidirá sobre o Valor Total do(s) lote(s) refe-
rentes ao objeto deste PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021 , de acordo com a forma determinada 
no ANEXO I-B – Planilha de Estimativa de Gastos, observando as exigências técnicas e determinações 
explícitas dos ANEXO

I – Termo de Referência e ANEXO XII – Minuta do Contrato, e ainda observando:
a) Como o sistema de Pregão Eletrônico licitacoes-e não permite lances com valores negativos, os 

participantes deverão utilizar uma correlação onde o lance de valor 100 (cem) equivalerá a 0% (zero por 
cento). Exemplificando: a Taxa de Administração LIMITE de 0,90% (noventa centésimos percentuais) 
deverá ser lançada como 100,90. As taxas inferiores a ZERO serão os valores inferiores a 100, tais como: 
99,99 (-0,01%), 99,50 (-0,5%), 99,45 (-0,55%) e etc.

6.25. A proposta de preços terá validade comercial de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data 
de sua abertura fixada no Preâmbulo do Edital, facultado, porém, aos licitantes estender tal validade por 
prazo superior.

6.26. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando-se 
a condição de pagamento à vista em até 10 dias apos a emissão do relatório mensal, não devendo por isso 
computar qualquer custo financeiro para o período de processamento das faturas;

6.27. Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento 
na formulação das propostas, devendo ser desclassificada, de imediato, a proponente que assim o fizer.

6.28. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem propostas 
com preço global ou unitário simbólico ou irrisório, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado acrescido dos respectivos encargos.

6.29. Serão desclassificadas NO FINAL DA DISPUTA, as propostas que não atenderem às con-
dições e exigências deste Edital, que consignarem taxa de administração superior a 0,90% (zero vírgula 
noventa por cento) ou com taxas manifestadamente inexequíveis. Essas são assim consideradas as taxas 
que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos 
dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis 
com a execução do objeto do contrato, valor indicado no Anexo I-B deste Edital de licitação;

6.30. A formulação da proposta implica para o proponente a observância dos preceitos legais e 
regulamentares em vigor, tornando-o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados;

6.31. A licitante vencedora do Lote I deverá disponibilizar, no ato da assinatura do contrato, rede de 
postos de abastecimento credenciados e equipados para aceitar transações com os cartões eletrônicos, 
ou transações via internet, dentro do Estado da Bahia atendendo as demandas do item 6 do Termo de 
Referência – ANEXO I deste Edital;

6.32. A licitante vencedora do(s) lote(s) respectivo(s) deverá disponibilizar, no ato da assinatura do 
contrato, a(s) rede(s) credenciada(s) para abastecimento de combustível, contemplando, dentro do Esta-
do da Bahia São Paulo e Minas Gerais, no mínimo, as seguintes cidades: Licínio de Almeida, Salvador, 
Feira de Santana, Itabuna, Vitória da Conquista, Maracas, Correntina, Barreiras, Montes Claros, Belo 
Horizonte, Três Corações, Ribeirão Preto, São Paulo e Brasília, sendo que na cidade de Licínio de 
Almeida deverá haver, no mínimo, 03 (três) postos de combustíveis credenciado. Para a rede de abaste-
cimento de combustíveis deve a rede credenciada abranger além das cidades acima citada, na cidade de 
Salvador deverá haver, no mínimo, 04 (quatro) postos de combustíveis.

6.33. O Município de Licínio de Almeida, poderá solicitar a qualquer tempo credenciamento de 
novos estabelecimentos.

6.34. A discriminação da frota de veículos deste Município encontra-se na Tabela 4 do Termo de 
Referência, ANEXO deste Edital, a qual poderá sofrer acréscimo ou diminuição, acarretando alteração 
no consumo dos produtos para mais ou para menos. Tal fato não poderá onerar a taxa de administração.

6.35. Também deverá constar do envelope de proposta de preços a declaração da licitante de que 
está desimpedida de licitar e /ou contratar com a Administração direta e indireta da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de 
direito privado sob controle do poder público e as fundações por ele instituídas ou mantidas, conforme 
modelo Anexo X;

6.36. No caso das microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferen-
ciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/06, deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, devendo assinalar sua situação no campo correspondente no Anexo VII.

VII – DA ABERTURA DA SESSÃO

7.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e hora 
indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.licitacoes-e.com.

7.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusiva-
mente mediante troca de mensagens (chat de comunicação), em campo próprio do sistema eletrônico.

7.3 Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qual-
quer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão, seja qual for omotivo.

VIII- DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1-FASE IN ICIAL

8.1.1- O CRITÉRIO DE JULGAMENTO SERÁ O DE MENOR PERCENTUAL DE TAXA 
DE ADMINISTRAÇÃO POR LOTE, de acordo com Termo de Referência, ANEXO deste Edital, 
elaborado pelo Setor requisitante.



www.jornaldosudoeste.com
Brumado, de 13 a 17 de dezembro de 2021

Edição - SEMANAL
12

O JORNAL DO SUDOESTE 
confirma a autenticidade do (s) documentos (s) 
quando visualizado diretamente no portal https:
//www.jornaldosudoeste.com/publicacoeslegais

PÁGINA CERTIFICADA

8.1.1.1- Especificamente neste certame, PELA IMPOSSIBILIDADE TÉCNICA DE SEREM EFE-
TUADOS LANCES COM VALORES NEGATIVOS NO SISTEMA LICITACOES-E DO BANCO 
DO BRASIL, UTILIZADO PELO TCM PARA PROCESSAMENTO DOS PREGÕES ELETRÔNI-
COS, o Licitante deverá elaborar a sua proposta de preços indicando a TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 
com duas casas decimais, onde o lance de valor 100 (cem) equivalerá a 0% (zero por cento). Exemplifi-
cando: a Taxa de Administração LIMITE de 0.90% (noventa centésimos percentuais) deverá ser lançada 
como 100,90. As taxas inferiores a ZERO serão os valores inferiores a 100, tais como: 99,99 (-0,01%), 
99,50 (-0,5%), 99,45 (-0,55%)etc.

8.1.1.2 – A proposta comercial deverá ser enviada em formulário eletrônico, através do site do Banco 
do Brasil: www.licitacoes-e.com.br, durante o prazo previsto no preâmbulo do edital para recebimento das 
propostas, devendo a licitante manifestar, em campo próprio do site o pleno conhecimento e atendimento 
às exigências de habilitação e demais condições previstas neste Edital.

8.1.2- A partir do horário indicado no preâmbulo deste edital para início da sessão pública do pregão 
eletrônico, terá lugar a divulgação das propostas de preços recebidas e em perfeita consonância com as 
especificações e condições estabelecidas no edital, as quais serão classificadas para a etapa de lances.

8.1.3- Iniciada a sessão pública do pregão eletrônico, não cabe desistência da proposta. 
IX - CLASSIFICAÇÃO E DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

9.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

9.2. - Também será desclassificada a proposta que identifique olicitante em campo apropriado no 
sistema.

9.3. –A desclassificação será sem prefundamenta da e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes.

9.4. -Anãodesclassificaçãodapropostanãoimpedeoseujulgamentodefinitivoemsentidocontrário, leva-
do a efeito na fase deaceitação.

9.5. - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas par-
ticiparão da fase delances.

X – DA FORMULAÇÃO DE LANCES ELETRÔNICOS

10.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro, vedada a identificação dolicitante.

10.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor total ou unitário do item ou menor preço porlote.

10.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas noEdital.

10.4. - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último por ele ofertado e registrado pelosistema.

10.4.1. Caso definido no Termo de Referência deste Edital, o intervalo mínimo de diferença de valo-
res ou percentuais entre os lances, incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
à proposta que cobrir a melhoroferta.

10.4.2. Em caso de lances idênticos, prevalecerá o lance recebido e registradoprimeiro.

10.4.3. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusi-
va e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

10.4.4. Duranteafasedelances,oPregoeiropoderáexcluir,justificadamente,lancecujovalor seja manifes-
tamenteinexequível.

10.5 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (5) segundos, sob pena de serem auto-
maticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

10.6. MODO DE DISPUTA “ABERTO E FECHADO”: Quando adotado o modo de disputa 
“ABERTO E FECHADO” para o envio de lances no pregão eletrônico os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

10.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze minutos).Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o perí-
odo de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção delances.

10.6.2. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela pos-
sam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
desteprazo.

10.6.2.1 – Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 
fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

10.6.3. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores.

10.6.3.1.Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, nao rdem declas-
sificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo.

10.6.4. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências deha-
bilitação.

10.7. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria de 
Administração e PlanejamentoEconômico;

10.8. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio dosistema.

10.9. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônicopoderápermaneceracessívelaoslicitantesparaarecepçãodoslances,semprejuízodosatos 
realizados.

10.10. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e 
quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação.

10.11. O Critério de julgamento adotado será o indicado no Termo deReferência.

10.12. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de suaproposta.

10.13. Quando todas as propostas forem desclassificadas, o pregoeiro poderá suspender o pregão 
e estabelecer, imediatamente, um novo prazo de até 30 (trinta) minutos para o recebimento de novas 
propostas;

XI– DA NEGOCIAÇÃO
11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obti-
da melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas nesteedital.

11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 
licitantes.

11.3. A administração não poderá adquirir itens com valores acimada média de preço cotada pela-
administração.

11.4. O sistema disponibilizará campo próprio para as mensagens do Pregoeiro cabendo as licitan-
tes acompanhálas, sendo possível, a partir deste momento, a manifestação da licitante convocada pelo 
Pregoeiro.

11.5. Caso não sejam apresentados os lances pelos licitantes, será verificada a conformidade da 
proposta de menor preço apresentadas por eles (MENOR PREÇO PORLOTE).

11.6. Encerrada a negociação, a empresa licitante que apresentar o menor preço final deverá en-
caminhar Proposta readequada ao lance final e negociação, quando houver, na forma prevista no item 
12.1 desteEdital;

11.7. A sessão será suspensa para aguardo da Proposta readequada e respectiva Documentação 
de Habilitação, cabendo ao Pregoeiro informar, através do Sistema Eletrônico, a data e horário para 
retomada doPregão;

XII- FASE DA ACEITABILIDADE DASPROPOSTAS
12.1. A licitante classificada, provisoriamente em primeiro lugar, deverá encaminhar através do 

endereço eletrônico: www.licitacoes-e.com.br através da opção “DOCUMENTOS” no sistema www.
licitacoes-e.com.br, em arquivo único ou em quantos forem necessários, no prazo de até 02 (duas) horas, 
após a convocação via sistema pelo pregoeiro, a proposta de preço readequada ao último lance (ME-
NOR PREÇO POR LOTE), para consulta do Pregoeiro. Caso não ocorra no tempo previsto a empresa 
será automaticamentedesclassificada;

12.1.1. Caso haja qualquer fato superveniente que impeça o envio da proposta readequada via sis-
tema www.licitacoes-e.com.br, DESDE QUE JUSTIFICADO E INOFRMADO PELO LICITANTE, 
será aceito excepcionalmente seu envio por e-mail mediante manifestação do pregoeiro via sistema.

12.2. A(s) proposta(s) de preço(s) classificada(s) provisoriamente em primeiro lugar para LOTE 
será examinada quanto ao atendimento das especificações do objeto e valor apresentado, cabendo ao 
Pregoeiro (a), auxiliado (a) pelo (a) responsável indicado pela unidade solicitante (responsável pela ela-
boração do termo de referência), decidir, motivadamente, a respeito da sua(s)aceitabilidade(s);

12.2.1. Decidida pela aceitação da (s) proposta (s) de preços, o (a) Pregoeiro (a) passará a fase de 
habilitação;

12.2.2. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se a licitante desatender às exi-
gências habilitatórias, o (a) Pregoeiro (a) examinará as propostas subsequentes na ordem de classificação, 
e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital e seusanexos;

12.2.2.1. Ocorrendo a situação a que se refere o item anterior, o Pregoeiro poderá negociar com o 
licitante para que seja obtido melhor preço;

12.3. Verificado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada habilitada 
e vencedora;

12.4. No mesmo prazo de apresentação da Proposta de Preços do 1º colocado,é facultado ao Pre-
goeiro solicitar as propostas dos demais classificados, tantos quantos necessários, quando pertinente para 
agilização do procedimento;

12.5. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 
relativas à sessão pública do Pregão constarão da Ata, sempre juízo das demais formas de publicidade;

12.6. As decisões referentes a este processo licitatório serão comunicadas aos proponentes, exclusi-
vamente, por meio de comunicação eletrônica, via sistema www.licitacoes-e.com.br.

12.7. Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas readequadas, sem convocação 
para contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos (Art.64§3°da Lei Federal n°. 
8.666/93 c/c art. 6° da Lei 10.520/02).

XIII- DA HABILITAÇÃO
13.1 –Concluída a fase de aceitação da proposta de preços, o pregoeiro dará início a fase de ha-

bilitação que consistirá na análise da documentação de habilitação da empresa licitante classificada em 
primeiro lugar para cada

LOTE.

13.2 –A licitante que tiver o menor preço (MENOR PERCENTUAL DE TAXA ADMINISTRA-
TIVA) aceito pelo Pregoeiro, deverá comprovar sua habilitação, enviando documentação comprobató-
ria na forma estabelecida na legislação, via sistema por meio eletrônico pela opção “DOCUMENTOS” 
do sistema Licitacoes-e, para que seja impressa pelo Pregoeiro e juntada ao processo.

13.3. Para habilitação na licitação exigir-se-á dos interessados a documentação relativaa:
I - habilitação jurídica;
II - qualificação técnica;
III - qualificação econômico-financeira;
IV - regularidade fiscal e trabalhista;
V - declarações.

13.3.1. Relativos à HabilitaçãoJurídica:
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13.3.1.1 - Cédula de identidade do (s) representante (es) legal daempresa;

13.3.1.2 - Registro comercial, no caso de empresaindividual;

13.3.1.3 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devid mente registrado, para as socie-
dades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos comprobatórios de 
eleição de seusadministradores;

13.3.1.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcio-
namento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim oexigir.

13.3.1.5 - Certidão de comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
expedida pela Junta Comercial nos termos do art. 8º, da Instrução Normativa nº 103, de 30 de abril de 
2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio –DNRC.

13.3.2. Relativos à Qualificação Técnica:
a)-Comprovação de Aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em caracte-

rísticas, quantidades e prazos com o objeto da licitação, referente ao(s) lote(s) que participará, através da 
apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
preferencialmente de acordo com o modelo constante do Anexo VIII;

b)- Indicação das Instalações, do Aparelhamento e do Pessoal Técnico, adequados e disponíveis 
para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe 
técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, preferencialmente de acordo com o modelo constante do 
Anexo IX;

13.3.3. Relativos à QualificaçãoEconômico-Financeira:

13.3.3.1- Balanço patrimonial do último exercício social, devidamente lançados no livro diário regis-
trado na Junta Comercial do domicílio ou sede da empresa, que comprovem a situação financeira desta, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices 
oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta ou o balanço 
patrimonial, Escrituração Contábil Digital (ECD), através do SPED – Serviço Público de Escrituração 
Digital que compreende:

I - livro Diário e seus auxiliares se houver;

II – livro Razão e seus auxiliares se houver;

III – livro Balancetes Diários, Balanços e fichas de lançamento comprobatórias dos assentamentos 
neles transcritos.

13.3.3.1.2 - As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de 
abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de abertura e 
encerramento;

13.3.3.2 - Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede 
do licitante, com data de expedição ou revalidação dos últimos 30 (trinta) dias anteriores à data da realiza-
ção da licitação, caso o documento não consigne prazo de validade.

13.3.4. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

13.3.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

13.3.4.2 -Provadeinscriçãonocadastrodecontribuintesestadualoumunicipal,relativoao domicílio ou 
sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

13.3.4.3 - Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Con-
junta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, fornecida pela Secretaria da 
Receita Federal ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

13.3.4.4 - Prova de regularidade de débito com as fazendas estadual e municipal quando for o caso, 
da sede ou do domicilio da licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei;

13.3.4.5 – Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emi-
tida pela Caixa Econômica Federal;

13.3.4.6 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme o Título VII-A da Consoli-
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/43, e Lei nº12.440/2011.

13.3.4.7 A Regularidade Fiscal na habilitação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos da Lei Complementar nº123/2006:

13.3.4.8.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar toda a documenta-
ção exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

13.3.4.8.1.1. Havendo necessidade de regularização da documentação fiscal e trabalhista que compõe 
a referida Documentação de Habilitação, a licitante vencedora, em se tratando de Microempresa – ME 
ou Empresa de Pequeno Porte–EPP, inclusive Microempreendedores Individuais – MEI, terá o prazo de 
05 (cinco) dias úteis, da data da convocação, prorrogáveis por igual período, a critério do MUNICÍPIO 
DE LICÍNIO DE ALMEIDA, para apresentação da documentação pendente de regularização (art.43,§ 
1°, da Lei 123/2006);

13.3.4.8.1.2. Não havendo a regularização no prazo estabelecido no subitem imediatamente anterior, 
implicará em decadência do direito à contratação,sempre juízo das sanções previstas no Art.81da Lei n.º 
8.666/93, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar às licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou fracassar a licitação.

13.3.5. As licitantes deverão apesentar a Declaração de Pleno Conhecimento, conforme ANEXO VI;

13.4. Sob pena de inabilitação,os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com 
indicação do número de inscrição do CNPJ.

13.4.1. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão es-
tar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

13.5. Se a licitante, classificada provisoriamente em primeiro lugar, após a análise da documentação 
comprobatória pelo pregoeiro, não atender aos requisitos de habilitação, será INABILITADA no certa-

me.
13.5.1. Em caso de inabilitação da licitante classificada em primeiro lugar, o pregoeiro retornará a 

fase de aceitação da proposta e chamara a segunda colocada para averiguação do estipulado do item 12 
desteedital.

13.5.2. O MUNICÍPIO DE LICÍNIO DE ALMEIDA, não se responsabiliza por qualquer tipo de 
erros ou falhas no envio de documentos via sistema Licitacoes-e, pelo (os) Licitante (es).

13.5.3. Arquivos os quais o pregoeiro e equipe de apoio não conseguir fazer o Download por estarem 
comrrompidos, serão considerados como não enviados e a empresa será inabilitada, sem prejuizo a admi-
nistração, uma vez que, inviabiliza ao pregoeiro a análise dos mesmos, impossibilitando seu julgamento 
quanto a legalidade da sua habilitação no certame.

XIV- - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
14.1 - Declarado o vencedor, será concedido prazo de 20 (vinte) minutos, durante o qual qualquer 

licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema Banco do Brasil, manifestar 
sua intenção de recurso, com registro da síntese de suas razões.

14.1.1. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor;

14.1.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando–a ou, motivadamente, rejeitando-a, 
em campo próprio do sistema.

14.1.3. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá enviar as razões do recurso por meio 
da opção “DOCUMENTOS” do sistema eletrônico www.licitacoes-e.com.br no prazo de 03 (três) dias 
contados da data que postou sua intenção recursal, ficando as demais licitantes, desde logo, intimados a 
apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo 
darecorrente.

14.2. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de recurso, a 
licitante interessada poderá solicitar vistas dos autos a partir do encerramento da fase delances.

14.2.1. O pedido de solicitação de vistas aos autos deverá ser formalizado junto a Comissão Perma-
nente de Licitação.

14.2.2. Ao ter conhecimento do pedido de vistas, o pregoeiro deverá possibilitar o acesso imediato 
do licitante recorrente aos autos do Processo Licitatório, com o devido acompanhamento e assinatura do 
Termo de vistas pelo representante da empresa.

14.3. As intenções de recursos não admitidos e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados 
pela autoridade competente, que decidirá no âmbito administrativo, acerca dos questionamentos apontados 
pelo licitanterecorrente.

14.4. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveita-
mento.

14.5. O recurso contra o resultado da licitação terá efeito suspensivo no tocante ao item do objeto ao 
qual o recurso se referir, inclusive quanto ao prazo de validade da proposta,o qual somente recomeçará a 
contar quando da decisão final da autoridade competente.

14.6. Não serão conhecidas as contrarrazões a recursos intempestivamente apresentadas.

XV - DAS AMOSTRAS DO SISTEMA
15.1 - Havendo o aceite da proposta quanto ao valor e a regularidade da documentação de habilitação, 

o licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar, no lote a que concorreu, será convocado para 
apresentar amostra do sistema exigido, no prazo de 02 (dois) dias úteis da convocação pelo pregoeiro, sem 
hipótese de prorrogação, sob pena de desclassificação, em local, dia e horário de início da apresentação 
definidos na convocação;

a) A amostra apresentada deverá comprovar a capacidade do licitante de atender aos itens relacionados 
na tabela 05 do Termo de Referência, ANEXO deste Edital;

b) A metodologia de avaliação será o preenchimento de um “checklist” por uma comissão composta 
por servidores do Município de Licínio de Almeida.

c) A homologação da solução realizada nesta amostra será feita baseada nos critérios técnicos estabe-
lecidos na tabela 05 do termo de referência e a licitante deverá atender todos os testes classificados como 
obrigatórios;

d) Os testes das funcionalidades da amostra serão in loco e deverão ser finalizados em até 02 (dois) dias 
úteis, a contar da data de início da apresentação, sendo disponibilizadas 3 horas para cada dia, em local, dia 
e horário para início da apresentação definidos na convocação;

e) Caberá a licitante disponibilizar os recursos que viabilizem a realização dos testes durante o período 
de amostra;

f) Caberá à comissão da Diretoria Administrativa e Financeira/Setor de Transportes/Sec. Adm/Sec. 
Adm do Município de Licínio de Almeida, emitir parecer circunstanciado, em até 05 (cinco) dias úteis, a 
fim de verificar a compatibilidade do material apresentado com as especificações do instrumento convo-
catório;

15.2 - A não conformidade da amostra apresentada com as exigências implicará na desclassificação 
do licitante;

XVI - DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO
16.1 - O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recursos, hipótese 

em que a adjudicação caberá à autoridade competente parahomologação.

16.2 A homologação deste Pregão compete à autoridade competente ddo Município de Licínio de 
Almeida- Bahia.

16.3 O objeto deste Pregão será adjudicado à(s) licitante(s) vencedora (s).

16.4 Após a adjudicação, sendo constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade com-
petente homologará a licitação e formalizará a contratação por intermédio de Contrato.

16.5. O Município de Licínio de Almeida firmará Contrato com a(s) Licitante(s)Vencedora(s),confor-
meprevisto no disposto do art. 57 da Lei nº 8.666/93, a contar da assinatura docontrato.

16.6. Farão parte integrante do Contrato todos os elementos apresentados pela Licitante (s)Vencedora
(s) que tenham servido de base a presente licitação, bem como as condições estabelecidas neste Edital 

e seus Anexos.

16.7. O MUNICÍPIO DE LICÍNIO DE ALMEIDA convocará, oficialmente a (s) Licitante (s) 
Vencedora (s), durante a validade da sua proposta para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, para 
assinar o Contrato, sob penadedecairodireitoàcontratação,semprejuízodassançõesprevistasnoArt.81da-
Leinº8.666/93.

16.8. Por ocasião da assinatura do Contrato, verificar-se-á se a Licitante(s) Vencedora(s) mantém as 
condições dehabilitação.

16.9. Quando a licitante convocada não assinar o Contrato no prazo e nas condições estabelecidas,será 
convocada a licitante remanescente, na ordem de classificação, para assinar o contrato em igual prazo e 
nas mesmas condições proposta pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de 
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conformidade como ato convocatório.Caberá ao pregoeiro à verificação da adequação da proposta e 
das condições de habilitação, obedecida à ordem declassificação.

16.10. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, acréscimos ou 
supressões na aquisição dos materiais objeto do presente contrato, de até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato, conforme Art. 65 da Lei nº 8.666/93 e suas ulteriores alterações.

16.11. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio 
contrato, quando for o caso, as atualizações, compensações ou apenações financeiras decorrentes das 
condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementa-
res até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados 
por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento.

XVII– DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
17.1 - A vigência do contrato, será até o dia 31 de Dezembro de 2021, podendo o mesmo ser 

prorrogado, desde que observado o dispositivo legal do Artigo 57 da lei n. 8.666/93.

XVIII – DA GARANTIA
18.1. O futuro contratado terá que apresentar garantia, correspondente a 5% (cinco por cento) do 

valor total do Contrato, até o momento da assinatura do Contrato, cabendo-lhe optar por qualquer uma 
das modalidades elencadas nos incisos I a III do § 1º do art. 56 da Lei no.8.666/93.

18.2. A garantia de verá ser renovada na eventual prorrogação contratual,devendo ser reforçada no 
caso de alteração de valor contratado, de forma a manter o percentual mencionado no item anterior, e 
somente será liberada ao final do terceiro mês subsequente ao término da vigênciacontratual.

18.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

18.3.1. Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas;

18.3.2. Prejuízos causados à administração ou à terceiro, decorrente de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato;

18.3.3. As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao CONTRATADO;

18.4. Não serão aceitas garantias na modalidade seguro-garantia ou fiança bancária em cujos ter-
mos não constem expressamente os eventos indicados nos itens 23.3.1 a 23.3.3 destacláusula.

18.4.1. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

18.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob 
a forma escritural,mediante registro em sistema centralizado de liquidação e decustódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil, e a avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda;

18.6. A perda da garantia em favor do Município de Licínio de Almeida, em decorrência de res-
cisão unilateral do contrato, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento 
judicial e sem prejuízos das demais sanções previstas nocontrato.

18.7. A garantia deverá ser integralizada, no prazo máximo de 10 (dez) dias, sempre que dela forem 
deduzidos quaisquer valores ou quando houver alteração para acréscimo deobjeto.

XIX– DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO E DA FOR-
MA DE FORNECIMENTO

19.1. Os produtos serão recebidos/aceitos em estrita conformidade com as exigências estipuladas 
no termo de referência, anexo I desteedital.

19.2. As futuras aquisições provenientes deste termo de referência serão realizadas sob a forma de 
fornecimento ùnico, de acordo com a necessidade da administração.

XX– DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA E DO CON-
TRATANTEE FISCALIZAÇÃO

20.1 – Estão elencadas no Termo de Referência e Minuta de Contrato.
XXI– FORMA DE PAGAMENTO

21.1 Os pagamentos devidos à CONTRATADA serão efetuados quinzenalmente através de crédi-
to em conta corrente, em banco indicado pela CONTRATADA, no prazo não superior a 08 (oito) dias 
úteis, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal/Fatura juntamente com os relatórios analíticos e 
sintéticos mencionados no Item 6.9 do Termo de Referência deste instrumento convocatório, emitidos 
pelo CONTRATADO, no período de 15 dias, referentes aos serviços prestados, discriminados com 
os respectivos custos e após a comprovação e juntada as certidões negativas fiscais e trabalhista em 
validade.O Relatório constante deste item 21.1, poderá ser emitido pelo CONTRATANTE desde que 
o contratado disponibilize sistema integrado (on-line) para gestão dos serviços/aquisições, que permita 
o controle da utilização dos serviços, a vinculação do documento fiscal, do fornecedor, das cotações, 
ou de outras informações necessárias a validação e conferencia dos serviços utilizados e a quantificação 
dos valores;

21.2. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA encaminhará à Administração, após cada 
período quinzenal de fornecimento/serviço, a respectiva Nota Fiscal/Fatura, acompanhada do relatório 
sintético e analítico de fornecimento/serviço no período a que o pagamento se referir.

21.1. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua regu-
larização por parte da contratada;

21.2. A(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) deverá(ao) estar acompanhadas da documentação probatória 
pertinente, relativa ao recolhimento dos impostos relacionados com a obrigação;

21.3. Ainda que a nota fiscal/fatura seja apresentada antes do período definido para recebimento, o 
prazo para pagamento somente fluirá após o efetivo atesto pelo Setor de Administração;

21.4. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, a exemplo de erro na apresen-
tação da nota fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, como obrigações financeiras pendentes, decorrentes de penalidade 

imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regula-
rização da situação, não acarretando qualquer ônus para oCONTRATANTE;

21.5. As situações previstas na legislação específica sujeitar-se-ão à emissão de nota fiscal eletrônica;

21.6. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será 
calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com 
a variação do INPC do IBGE pro rata tempore.

21.7. Não serão admitidas propostas cujo pagamento ainda que parcial se dê em regime de anteci-
pação, ainda que para futura obtenção de créditos, necessários a utilização dos serviços hora contratados.

XXII - DO REAJUSTE DE PREÇOS
22.1- A concessão de reajustamento, fica condicionada ao transcurso do prazo de 12 meses da data 

de apresentação da proposta, mediante a aplicação do INPC/IBGE e será procedida mediante solicitação 
do interessado;

22.2- A revisão de preços, nos termos do art. 6.5 alínea d, da lei 8.666/93, dependerá de requeri-
mento do interessado quando visar recompor o preço que se tornou insuficiente, instruído com a docu-
mentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo ser instaurada pela 
própria administração quando colimar recompor o preço que se tornou excessivo.

22.3 – A revisão de preços, nos termos do art. 6.5 alínea d, da lei 8.666/93 será aplicada para os 
estabelecimentos credenciados.

XXIII- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVASE DA RESCISÃO
23.1- Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nos arts. 184 e 185 da Lei Estadual 

9.433/05, sujeitando-se os infratores às cominações legais, especialmente as definidas no art. 186 do 
mesmo diploma, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo;

23.2- A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 
contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os 
seguintes limites máximos:

- 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, 
inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o 
reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação; - 0,3% (três décimos por 
cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não reali-
zado; - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, 
por cada dia subsequente ao trigésimo. 

23.3- A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as demais sanções previstas na lei;

23.4 - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contra-
tado faltoso, sendo certo que, se o seu valor exceder ao da garantia prestada – quando exigida, além da 
perda desta, a contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventual-
mente devidos pela administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. Acaso não tenha sido 
exigida garantia, à Administração se reserva o direito de descontar diretamente do pagamento devido à 
contratada o valor de qualquer multa porventura imposta;

23.5- As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá 
a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas;

23.6- Será advertido verbalmente o licitante cuja conduta vise perturbar o bom andamento da sessão, 
podendo essa autoridade determinar a sua retirada do recinto, caso persista na conduta faltosa;

23.7- Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de 
contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nos incisos VI eVII do art.184 e 
I, IV, VI e VII do art. 185 da Lei Estadual nº 9.433/05;

23.8- Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Ad-
ministração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição;

23.9 - Se o licitante cometer fraude fiscal, mediante declaração falsa sobre seu enquadramento fis-
cal, omissão, falsificação ou alteração de informações em suas notas fiscais ou de outrem, ficará sujeito 
a impedimento de licitar e de contratar com do Município de Licínio de Almeidapelo prazo de até 5 
(cinco)anos.

23.10 - As multas aplicadas deverão ser recolhidas à conta determinada pelo Município, por meio 
de depósito bancário, observando-se a data fixada para o deposito bancário, podendo a Administração 
cobrá-las judicialmente, nos termos da Lei nº 6.830/80, com os encargos correspondentes, ou descontá- 
las dos valores remanescentes de pagamentos à empresa.

23.11 - Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a natureza e a gravidade da 
falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato.

23.12. - A rescisão poderá ser:

23.12.1. - Pelo descumprimento total ou parcial do presente contrato ensejará a sua rescisão ime-
diata, com as consequências contratuais e as previstas em Lei ou regulamento, sendo os motivos aqueles 
alinhados no artigo 78 e seguintes da Lei n.º 8.666/93 e suas posteriores alterações, sem prejuízo de 
outras sanções previstas nesta mesma lei;

23.12.2 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais e as previstas em lei ou regulamento, ficando no ato da assinatura deste contrato reconhecido 
pelas partes os direitos da Administração Pública, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 
e seguinte da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

23.12.3. - Poderá ainda o Município de Licínio de Almeida, BA, a seu critério exclusivo e a qualquer 
tempo rescindir o contrato mediante prévio aviso à empresa contratada, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias, ficando obrigada ao ressarcimento dos prejuízos a que a contratada não tenha dado causa e 
aos pagamentos devidos pela execução do CONTRATO até a data da rescisão.

23.12.4 - Da rescisão do CONTRATO pelo não cumprimento de CLÁUSULAS contratuais, espe-
cificações, projetos ou prazos caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação 
do ato.

23.12.5 - Nas hipóteses de rescisão com base em qualquer das hipóteses da Lei 8.666/93 ou da 
legislação específica, não cabe a empresa contratada direito a qualquer indenização.

XXIV - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
24.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do presente Edital até 2 (dois) dias úteis antes 

da data fixada para a abertura do Pregão, mediante petição a ser enviada exclusivamente pelo endereço 
do sistema eletrônico www.licitacoes-e.com.br, cabendo ao Pregoeiro auxiliado pelo setor competente, 
decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

24.1.2. A impugnação deverá conter os dados do interessado ou de quem o represente: nome e 
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endereço completo, telefone, data e assinatura do interessado ou de seu representante, formulação do 
pedido, com exposição dos fatos e seus fundamentos.

24.1.3. Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital quem não apontar as falhas ou 
irregularidades supostamente existentes dentro do prazo apontado no item 24.1.

24.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a do certame, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação daspropostas.

24.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro,até 03(três) dias úteis anteriores a data fixada para o Pregão, exclusivamente pelo endereço do 
sistema eletrônico www.licitacoes-e.com.br.

24.3.1. O (A) Pregoeiro (a), com base em parecer ou auxílio dos setores responsáveis pela elabora-
ção do Termo de Referência e seus Anexos, quando necessário, bem como de outros setores técnicos 
da Instituição, responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas 
anteriores à data fixada como limite para o recebimento daspropostas.

24.4. Todas as respostas referentes às impugnações e/ou aos pedidos de esclarecimentos serão dis-
ponibilizadas exclusivamente no sítio www.licitacoes-e.com.br, cabendo aos licitantes a responsabilidade 
de acompanhar as respostas e respectivos encaminhamentos nesse canalindicado.

24.4.1. Não cabeado Município de Licínio de Almeida qualquer responsabilidade por quaisquer 
desconhecimentos,por parte dos licitantes,decorrentes do não acompanhamento das informações pres-
tadas no sítio acima mencionado.

XXV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
25.1. O julgamento das propostas será com base no MENOR PREÇO POR LOTE.
25.2. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, atendidos os interesses públicos e o da Administração, sem comprometi-
mento da segurança dacontratação.

25.3. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da lici-
tante, desde que seja possível a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante 
a realização da sessão pública deste Pregão (princípio do formalismo moderado).

25.4. As decisões do Pregoeiro somente serão consideradas definitivas depois de homologadas pela 
Gestora ddo Município de Licínio de Almeida-Bahia.

25.5. É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução doprocesso.

25.6. Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração de proposta ou pela apresen-
tação de documentação referente ao presente Edital.

25.7. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicarão direito à contra-
tação.

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do 
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal, exceto 
quando for explicitamente disposto emcontrário.

25.9. O Ordenador de Despesas do Município de Licínio de Almeidapoderá revogar o presente 
certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente, decorrente de fato superveniente, mediante ato 
escrito e fundamentado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalida-
de, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93 e alterações.

25.9.1. A anulação do Pregão induz à do Contrato.

25.9.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver supor-
tado no cumprimento do Contrato.

25.10. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do Pregão, 
este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas.

25.11. Em caso de discordância entre o Edital e seus anexos, prevalecerão as do Edital.

25.12. Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário anteriormente estabelecido.

25.13. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação constante do 
preâmbulo desteEdital.

XXVI - DA REVOGAÇÃO - ANULAÇÃO
26.1. A licitação poderá ser revogada ou anulada nos termos da Lei Federal nº 8.666/93.

XXVII - DO FORO
27.1 – Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de Licínio de Almeida- 

BA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do Contrato decorrente, com expressa renún-
cia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

XXVII – DOS ANEXOS
28.1 - Fazem parte integrante deste Edital os seguintes anexos:
ANEXO I -Termo de Referência
ANEXO II - Modelo da Proposta Comercial independente
ANEXO III - Modelo da Proposta Comercial (Cota Reservada)
ANEXO IV –Modelo de Procuração
ANEXO V - Modelo de Declaração de Enquadramento
ANEXO VI - Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento
ANEXO VII - Modelo de declaração Quanto À Regularidade Fiscal e Trabalhista (Lei Comple-

mentar nº 123/2006)
ANEXO VIII- Modelo De Comprovação De Aptidão De Desempenho
ANEXO IX - Modelo de indicação das instalações do aparelhamento e do pessoal técnico
ANEXO X -modelo de declaração de desimpedimento de licitar e/ ou contratar
ANEXO XI- modelo de declaração de proteção ao trabalho do menor
ANEXO XII -Minuta do Contrato
Licínio de Almeida- BA, 14 de Abril de 2021.
ÉDEN RODRIGUES BALEEIRO

Pregoeiro
PORTARIA Nº 003/2017,
EDITAL 02/2021

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021

1- OBJETO
Procedimento licitatório objetivando a Registro de preços para futura contratação de empresa para 

prestação de serviços de administração, gerenciamento, controle e aquisição de combustíveis, forneci-
mento de cartão e/ou ticket de combustível, para atender a frota do Município de Licínio de Almeida – 
Bahia, em lote, de acordo com especificações e detalhamento, contidos no Termo de Referência Anexo 
I, Anexo I-A e Anexo I-B, que é parte integrante deste instrumento convocatório. Os lotes desta licitação 
estão assimdivididos:

1.1- LOTE I
Constitui o objeto deste lote a contratação de empresa para prestação de serviços especializados e 

continuados de administração, gerenciamento, controle e aquisição de combustíveis e fornecimento de 
cartão e/ou ticket de combustível, para atender a frota do Município de Licínio de Almeida– Bahia, atra-
vés de rede de estabelecimentos credenciados, com implantação e operação de sistema informatizado e 
integrado para gestão da frota, comtecnologia de cartão eletrônico com chip (tecnologiasmart) ou cartão 
com tarja magnética ou Ticket, pelo período inicial de até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado a 
critério da Administração.

2- JUSTIFICATIVA ESPECÍFICA

2.1 - A realização do Pregão Eletrônico, contemplando a Contratação de empresa para prestação de 
serviços especializados e continuados de administração, gerenciamento, controle e aquisição de combus-
tíveis e fornecimento de cartão e/ou ticket de combustível, para atender a frota do DO MUNICÍPIO DE 
LICÍNIO DE ALMEIDA- Bahia, dividido em lote, justifica-se, entre outros, pelos seguintes aspectos:

a) O abastecimento é garantido com autilização do cartão eletrônico ou ticket em diveros postos 
credenciados, possibilitando uma maior flexibilidade a ampliando os pontos de abasTecimento.

b) Esta licitação também atende aos princípios da eficiência e economicidade, considerando que a 
cada majoração de preços, não se faz necessário um reequilíbrio econômico do contrato.

c) Assegurar a operacionalidade e a confiabilidade na compra de combustível da frota do Município 
de Licínio de Almeida – Bahia. 3 DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS - A prestação 
dos serviços será realizada em todo o Território do Estado da Bahia, conforme regiões e municípios 
elencados no Item 9.

4 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO – Os serviços prestados serão gerenciados e fiscalizados por
representantes do CONTRATANTE, que poderão exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, 

esclarecimentos, demonstrações e documentos que comprovem a regularidade do contrato.

DO CUSTO ESTIMADO – Para a contratação dos serviços de gerenciamento do abastecimento, 
fornecimento de cartões de combustível e manutenção da frota do Município de Licínio de Almeida, foi 
realizado estudo analítico com base nos valores dispendidos atualmente e, levando em conta os aumentos 
sucessivos nos preços dos combustíveis nos últimos 12 meses, bem como pesquisas de preços realizado 
pelo setor de compras pelo site da ANP, chegou-se à conclusão de que o valor global atualmente contra-
tado, que é de R$ 1.738.500,00

5- (um milhão e setecentos e trinta e oito mil e quinhentos reais). Saliente-se que esses valores são 
definidos a título de provisão, assim o dispêndio é variável e ocorre conforme o consumo mensal de 
combustíveis e até os limites descritos anualmente, Custo estimado conforme Tabela 6.

6- DA DESCRIÇÃO E GESTÃO DOS SERVIÇOS – Os serviços objeto deste termo de referência 
abrangem a administração e gerenciamento do fornecimento de cartões de combustíveis para abasteci-
mento de combustíveis da frota frota do Município de Licínio de Almeida– Bahia, conforme relação da 
frota (tabela 4 do ANEXO I-A – Discriminação dos Produtos/Serviços Objeto de Contratação). Para 
tanto haverá a implantação e operação pela contratada de um sistema tecnológico integrado, via internet, 
que viabilizará o gerenciamento e o pagamento dos serviços de abastecimento de combustíveis (LOTE 
1), junto a rede de credenciados. Os veículos terão cartão eletrônico próprio, magnético ou com tecnolo-
gia “SMART” ou ainda Ticket no caso de abastecimento. Cada condutor terá sua identificação validada 
através de uma senha pessoal, durante a execução de qualquer operação realizada na rede de postos 
de abastecimento credenciados. A contratada deverá disponibilizar métodos e uma solução que iniba e 
identifique com agilidade a falha de segurança nas eventuais utilizações não autorizadas. As atividades de 
gerenciamento do abastecimento de combustíveis (LOTE1): As atividades de gerenciamento de abaste-
cimento de combustíveis da frota deve conter:

6.1 Sistema tecnológico para processamento de informações, através da Internet, com acesso ao 
Setor de Transportes/Sec. Adm do Município de Licínio de Almeida;

6.2 Processo de consolidação de dados e emissão de relatórios pela Internet ao Município de Licínio 
de Almeida;

6.3 Sistema tecnológico integrado para viabilizar o pagamento dos serviços de abastecimento execu-
tados na redecredenciada;

6.4 Envio das notas fiscais/faturas liquidadas junto à rede credenciada da CONTRATADA, e em 
formato digital, contemplando, no mínimo, as seguintes informações: razão social, endereço completo, 
nome fantasia, CNPJ, Inscrição Estadual, Data de emissão, modelo da NF, natureza da operação, série 
da NF, quantidade de litros, valor daNF;

6.5 Rede credenciada de postos, equipados para aceitar todas as transações do sistema tecnológico 
da CONTRATADA, nas Regiõeselencadas;

6.6 Sistema de gerenciamento integrado, ao qual terá acesso a Sec de Adm do Município de LICÍ-
NIO DE ALMEIDA do Estado da Bahia e que possibilitará a emissão dos seguintesrelatórios:

6.6.1 Extrato analítico/sintético contendo todos os abastecimentos, individualmente discriminados 
por veículo, apresentando gráfico e tabelas comparativos entre veículos, bem como data, hora, local e 
quilometragem no momento em que foram efetuadas asoperações;

6.6.2 Consolidação mensal da quantidade de veículos que efetuaramabastecimento;

6.6.3 Ranking de despesas (maiores consumos) por veículo ou qualquer outro filtro disponível no-
sistema;

6.6.4 Relatórios comparativos entre veículos ou qualquer outro, desde que haja informação disponí-
vel no sistema da CONTRATADA;

6.6.5 Relatório de Composição da Frota que permitirá ao Gestor identificar a quantidade total de 
veículos cadastrados no Sistema, possibilitando a classificação de diferentes formas, seja por fabricante, 
modelo, versão ou ano defabricação;

6.6.6 Relatório de Histórico de Frota que listará todas as operações realizadas por um veículo ou por 
todos os veículos do Município de Licínio de Almeida;

6.6.7 Relatório de Análise de Consumo de Combustível que permitirá ao Gestor avaliar, em um de-
terminado período, a performance dos veículos da Frota em termos de consumo (km/L) decombustível;

6.6.8 Relatório de Histórico de Quilometragem da Frota: deverá informar a quilometragem percor-
rida por veículo da frota e o consumo de combustível, em determinado períododefinido;
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6.6.9 Relatório de Preços Praticados nos Postos Credenciados: identificará o preço por litro unitário dos com-
bustíveis nos postos credenciados, que estejam dentro da faixa de preço demercado;

6.6.10 Relatórios de Utilização de Combustível, por veículo da Frota que apresentará, em determinado período 
definido, o quantitativo pormenorizado de combustível, utilizados, identificando inclusive o tipo de combustível e 
os postos credenciados nos quais os serviços foramutilizados;

6.6.11 Relatório de Desvio de hodômetro, que possibilitará a verificação de eventuais divergências verificadas 
na captação da quantidade de litros abastecidos por veículo da Frota;

6.6.12 Relatório de Desvio de Consumo de Combustível, que possibilitará a verificação de eventuais divergên-
cias verificadas na captação da quantidade de litros abastecidos por veículo da Frota;

6.6.13 Relatório de Extrato de Conta portador/Conta Base, que verificará o extrato da conta de cada veículo da 
Frota e o saldo existente, a fim de acompanhar as despesas realizadas em um períododefinido;

6.6.14 Relatório de Evolução de Despesas da Frota, que possibilitará a verificação da evolução de despesas da 
frota dentro de um determinadoperíodo.

6.6.15 Relatório de Relacionamento Cartão/TicketX Conta Portador que possibilitará a identificação de cartão/
ticket correspondente ao veículo que outiliza.

6.6.16 Disponibilização de cartões individuais eletrônicos que viabilizam o gerenciamento de informações da 
frota, sendo um para cada veículo, mais 02(dois) cartões extras (genérico/coringa) para ser utilizado em qualquer 
veículo que esteja à disposição ddo Município de Licínio de Almeidae com qualquer tipo decombustível);

6.6.17 A Contratada desenvolverá, às suas expensas, sistema informatizado de gerenciamento do serviço, com-
patível com o ambiente seguro, via WEB, on-line, interligando os locais de atendimento com o Município de Licínio 
de Almeida. A Contratada deverá ainda facultar ado Município de Licínio de Almeidapleno acesso às informações 
do sistema, inclusive para a extração, a qualquer tempo, de relatórios referentes aos serviços prestados, discrimina-
dos, com os respectivoscustos;

6.6.18 Os credenciados deverão estar cientes que ao fornecerem produtos ou prestarem serviços, estes deve-
rão, emitir documento fiscla contra o CNPJ da contratante, condição sem a qual ficará a contratada impedidad de 
realizar pagamentos ainda que de serviços já devidamente prestados , devendo neste caso ser aberta uma solução de 
problemas, com comunicação imediata ao Contratante! Na inviabilidade de adoção de solução, fica a contratante 
desobrigada do referdido pagamento, inclusive da taxa de administração devida a contratada.

6.6.19 – Relatório de Consumo por fornecedor, evidenciando data, número do documento fiscal.

7 -FINALIDADE
a) - Instituir procedimentos operacionais e administrativos, para atender a necessidade de manutenções e abas-

tecimento dos veículos da frota através de um sistema que contemple ampla rede de postos credenciados;
b) - Agilidade e flexibilização na compra de combustíveis, por acesso facilitado a uma rede de venda dos pro-

dutos respectivos, com qualidade e, sobretudo, com oferta de melhor preço praticado no mercado por empresas 
credenciadas no sistema;

c) - Agilidade nos procedimentos de abastecimento dos veículos.
d) - Flexibilização da compra de combustíveis, por acesso facilitado a uma rede de venda dos produtos respec-

tivos, com qualidade e, sobretudo, com oferta de melhor preço praticado no mercado por empresas credenciadas 
no sistema;

e) - Agilidade nos procedimentos de abastecimento dos veículos;

8 - TAXA DE ADMINISTRAÇÃO
a) - O valor da taxa da administração admitido para o pagamento da prestação dos serviços, incidirá sobre o 

montante mensal de gastos efetuados com abastecimento e prestação de serviços nos veículos através do sistema de 
gerenciamento da proponente, bem como sobre os valores das recargas dos cartões eletrônicos ou Tickets;

b) - O investimento necessário à implantação do sistema, tais como: instalação dos equipamentos de leitura, 
gravação e transmissão de dados, cartões (1ª e 2ª vias), credenciamento da rede de empresas fornecedoras, manu-
tenção do sistema e treinamento do pessoal e fornecimento de manuais de operação (se houver), serão cobertos 
pela taxa deadministração.

9 – FLUXO OPERACIONAL
a) - A licitante vencedora do Lote I deverá disponibilizar, no ato da assinatura do contrato, rede de postos de 

abastecimento credenciados e equipados para aceitar transações com os cartões eletrônicos, ou transações via inter-
net, dentro do Estado da Bahia atendendo as demandas do item 6;

b) - A licitante vencedora do(s) lote(s) respectivo(s) deverá disponibilizar, no ato da assinatura do contrato, a(s) 
rede(s) credenciada(s) para abastecimento de combustível, contemplando, dentro do Estado da Bahia São Paulo 
e Minas Gerais, no mínimo, as seguintes cidades: Licínio de Almeida, Salvador, Feira de Santana, Itabuna, Vitória 
da Conquista, Maracas, Correntina, Barreiras, Montes Claros, Belo Horizonte, Três Corações, Ribeirão Preto, 
São Paulo e Brasília, sendo que na cidade de Licínio de Almeida deverá haver, no mínimo, 03 (três) postos de 
combustíveis credenciado. Para a rede de abastecimento de combustíveis deve a rede credenciada abranger além 
das cidades acima citada.

c) A discriminação da frota de veículos do Município de Licínio de Almeida encontra-se adiante, a qual poderá 
sofrer acréscimo ou diminuição, acarretando alteração no consumo dos produtos ou serviços para mais ou para 
menos. Tal fato não poderá onerar a taxa de administração;

d) -Do Município de Licínio de Almeida informará os limites de crédito para cada cartão, a fim de serem gastos 
com abastecimento objeto deste certame;

e) Deverão ser repassadas ao Município de Licínio de Almeida todas as atualizações e alterações no sistema 
operacional de gerenciamento de frota de veículos utilizado pela licitante vencedora;

f) - A licitante vencedora deverá apresentar o credenciamento de, pelo menos, uma unidade de fornecimento 
de combustíveis, produtos afins e prestação de serviços, que esteja localizada na sede deste Município de Licínio de

Almeida- Bahia. 10 - DO CONTROLE DA SEGURANÇA DO GERENCIAMENTO
a)- O uso do cartão para qualquer operação somente será possível após digitação de uma senha válida do 

usuário;
b) - O bloqueio do uso do cartão de veículo/usuário deverá ser on-line, a partir da base operacional, mediante 

rotina/senha específica;
c)- Deverá ser possível a troca periódica ou validação de senha pessoal;
d)- O cancelamento do cartão somente poderá ser feito por pessoa credenciada na base operacional;
e) - O uso indevido de cartão de veículo não autorizado, cancelado ou bloqueado pela base operacional, se 

constatado, será considerado falha e as despesas efetivadas serão pagas pela empresa contratada;
f) - Cada veículo deverá possuir seu próprio cartão e cada condutor deverá ter sua identificação validada através 

de senha, durante a execução de qualquer operação realizada na rede credenciada;
g) –A licitante vencedora deverá substituir o cartão extraviado ou que tenha sofrido algum dano que inviabilize 

seu uso correto, conforme solicitação da Sec de Adm doMunicípio de Licínio de Almeida;
h) - A licitante vencedora deverá atualizar a listagem de estabelecimentos credenciados ou excluídos, disponibi-

lizando, através de correspondência encaminhada aa Sec de Adm do Município de Licínio de Almeida.

11- DISPOSIÇÕES GERAIS

a) - Nos casos de defeito do Chip do cartão eletrônico, perda ou qualquer dano nos cartões, deverá do Muni-
cípio de Licínio de Almeida comunicar à empresa contratada, para que a mesma realize a devida substituição, no 
período máximo de 10 (dez) dias corridos, sem custo para o Município de Licínio de Almeida;

 b) - Os estabelecimentos que fazem parte da rede credenciada da contratada deverão ser por esta 
reembolsados, inexistindo qualquer relação financeira entre do Município de Licínio de Almeidae tais 
prestadores de serviços;

 c)- Do Município de Licínio de Almeida poderá solicitar a qualquer tempo credenciamento de 
novos estabelecimentos;

 d)- Deverá ser assegurado, a qualquer tempo, o direito de fiscalizar a execução dos serviços. Ve-
rificada qual- quer irregularidade, do Município de Licínio de Almeidapoderá suspender a execução 
dos serviços ou recusar a aceitação dos mesmos, cabendo à referida empresa, arcar com as despesas até 
então realizadas ou com o ressarcimento dos valores pagos;

e) - A licitante vencedora deverá fornecer os cartões (1ª e 2ª vias) e deixar em pleno funcionamento 
o acesso às informações, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data da entrega 
dos dados ca - dastrais da frota e dos usuários pelo Setor de Transportes;

f) - A empresa deverá possuir a rede credenciada exigida, na data da realização da assinatura do 
contrato, de acordo com as exigências deste certame;

g) - A empresa contratada será única e exclusivamente responsável por seus empregados, os quais 
deverão ser vinculados à mesma, assumindo todos os encargos trabalhistas, previdenciários e recolhi-
mento de tributos e taxas incidentes;

h) - A licitante vencedora deverá manter nos estabelecimentos credenciados à sua rede, em local 
bem visível, a identificação de sua adesão ao sistema;

i)- A licitante vencedora deverá providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo 
Município de Licínio de Almeida, quan- to à operacionalidade do gerenciamento;

j) - A licitante vencedora deverá providenciar treinamento para todos os usuários indicados pelo Mu-
nicípio de Licínio de Almeida, que uti- lizarão os serviços objeto desta contratação, num prazo máximo 
de dez (10) dias úteis, contados a partir da data da entrega dos dados cadastrais da frota e dos usuários 
pelo Setor de Transportes;

k) - A empresa vencedora deverá disponibilizar atendimento 24 (vinte e quatro) horas para toda e 
qualquer comunicação entre as partes;

m)- A empresa contratada será única e exclusivamente responsável por seus empregados, os quais 
deverão ser vinculados à mesma, assumindo todos os encargos trabalhistas, previdenciários e recolhi-
mento de tributos e taxasincidentes.

n) - Atender a CONTRATANTE sempre que solicitada em inclusão de travas de sistema, de forma 
a otimizar o controle de abastecimento; Deve ser possível agrupar as operações de gerenciamento de fro-
ta para controle de abastecimento, de forma hierarquizada, permitindo à CONTRATANTE representar 
a real estrutura orga- nizacional da gestão de frota doMunicípio de Licínio de Almeida.

o) - Deve ser possível parametrizar todos os tipos de restrições do Órgão contratante em todos níveis 
hierár quicos aderentes, além de pôr Grupo, Centros de Custo, Tipo de veículo ou por veículoespecífico.

p) - Permitir ado Município de Licínio de Almeida-BA a gestão financeira hierarquizada em níveis 
e subníveis, com gerenciamento financeiro para cada órgão e que permita o acompanhamento, a distri-
buição dos limites e acompanhamento de valores contingenciais de forma centralizada e hierarquizada 
de todaoperação.

12 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) Apresentação de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado e que 

sejam compatíveis em características e quantidades solicitadas nesta licitação, para o lote queparticipará;
b) Declaração única em papel timbrado e assinado pelo responsável licitante, informando que dis-

põe de pessoal especializado necessário à execução do objetolicitado.

13- ESPECIFICAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS:

13.1-A Proposta de Preços deverá ter indicação e descrição de forma detalhada das características 
do objeto do(s) lote(s) respectivo(s) da presente licitação, em rigorosa conformidade com as especifica-
ções do Edital e seus Anexos, com valor unitário em reais e especialmente a Taxa de Administração, 
expressa em percentual (%) com no máximo, 02 (duas) casas decimais, e nele deverão estar inclusos 
todos os custos que incorram ou venham a incorrer sobre o objeto licitado.

13.2- A Proposta de Preços deverá ser apresentada com a Declaração de Elaboração Independente 
de Proposta, conforme modelo constante do Anexo II.

13.3-Também deverá constar do envelope de proposta de preços a Declaração de Pleno Conheci-
mento e Atendimento às Exigências de Habilitação Anexo VI.

13.4- O valor da Taxa de Administração, expressa em percentual (%) com no máximo, 02 (duas) 
casas decimais, admitido para o pagamento da prestação dos serviços, incidirá sobre o montante mensal 
de gastos efetuados com abastecimento (Lote I) através do sistema de gerenciamento da proponente.

13.5- Na formulação da proposta comercial, ocorrendo divergência entre o preço por item em 
algarismo e o expresso por extenso, será levado em conta este último;

13.6- Os valores da Taxa da Administração em percentual (%) cotados deverão ser referidos à data 
de recebimento das propostas, considerando-se a condição de pagamento à vista, não devendo por isso 
computar qualquer custo financeiro para o período de processamento das faturas;

13.7- Serão aceitas a apresentação de Taxa de Administração em percentual (%) não podendo ser 
superior a 0,90% (zero ponto noventa por cento), sendo aceita taxa igual ou abaixo de zero (NEGATI-
VA).

13.8- No caso de microempresas e empresas de pequeno porte interessadas na concessão de tra-
tamento diferenciado assegurado pela Lei Complementar nº 123/2006, também deverá constar do en-
velope de proposta de preços a Declaração de Enquadramento (Lei Complementar nº 123/06) em 
consonância com o modelo do

Anexo III.
13.9- Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando-se 

a condição de pagamento à vista em até 10 dias, não devendo por isso computar qualquer custo financei-
ro para o período de processamento das faturas;

13.10- A formulação da proposta implica para o proponente a observância dos preceitos legais e 
regulamentares em vigor, tornando-o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados:

13.11 - A(s) licitante(s) vencedora(s) deverá(ão) disponibilizar, no ato da assinatura do contrato, para 
o Lote 1, rede de postos de abastecimento credenciados e equipados para aceitar transações com os 
cartões eletrônicos, ou transações via internet, dentro do Estado da Bahia;

f) - A licitante vencedora do(s) lote(s) respectivo(s) deverá disponibilizar, no ato da assinatura do 
contrato, a(s) rede(s) credenciada(s) para abastecimento de combustível, , contemplando, dentro do 
Estado da Bahia São Paulo e Minas Gerais, no mínimo, as seguintes cidades: Licínio de Almeida, Sal-
vador, Feira de Santana, Itabuna, Vitória da Conquista, Maracas, Correntina, Barreiras, Montes Claros, 
Belo Horizonte, Três Corações, Ribeirão Preto, São Paulo e Brasília, sendo que na cidade de Licínio de 
Almeida deverá haver, no mínimo, 03 (três) postos de combustíveis credenciado..

13.12 – O Município de LICÍNIO DE ALMEIDA poderá solicitar a qualquer tempo credencia-
mento de novos estabelecimentos.

14 –DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA PARA A IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO 
DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO – As Empresas contratadas obrigam-se a implantar, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, após a assinatura do contrato, o serviço de gerenciamento de abastecimen-
to, com o fornecimento do sistema informatizado e cartões eletrônicos para cada veículo, sem qualquer 
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custo adicional para a CONTRATANTE, que habilitará os responsáveis pela autorização para aquisição 
de produtos junto à rede credenciada da CONTRATADA, sendo que esta implantação e a operação 
compreendem os seguintes itens:

14.1 Planejamento da implantação do sistema de gerenciamento e validação pela Sec de Adm ddo 
Município de Licínio de Almeidado Estado da Bahia;

14.2 Acesso ao Sistema de Gestão de Abastecimento da Frota em níveis de acessos conforme definido 
pela Sec de Adm do Município de Licínio de Almeida, cabendo ao sistema oferecer níveis de permissão 
(consulta/administração) deacesso;

14.3 Cadastramento e registro dos veículos da frota do contratante.

14.4 Confecção dos cartões eletrônicos para todos os veículos, sendo impressa em cada um a identi-
ficação da Contratante, a saber: Município de Licínio de Almeida, e mais a confecção de cartões coringas 
para eventuais problemas nos cartões titulares ou confecção de tickets em quantidade suficiente propori-
cional a forta deste Município;

14.5 Fornecimento de novos cartões eletrônicos, sempre que solicitado pela Contratada, em caso de 
perda, dano ou extravio, no prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, contados do registro dopedido;

14.6 Possibilitar ado Município de Licínio de Almeidado Estado da Bahia, de acordo com as neces-
sidades do serviço, o remanejamento dos créditos não utilizados para outros cartões através do sistema de 
gerenciamento;

14.7 Cadastramento de todos os usuários e Gestores do Sistema, com seus respectivos níveis de acesso;

14.8 Cadastramento de todos os motoristas e condutores dos veículos do CONTRATANTE;

14.9 Apresentação da Rede Credenciada;

14.10 Identificação visual e divulgação da rede credenciada;

14.11 Implantação e parametrização dos sistemas tecnológicos;

14.12 Treinamento de Usuários, Gestores, Motoristas e condutores;

14.13 Disponibilizar estrutura de consultoria permanente durante a vigência contratual, que deverá 
ser realizada através de, no mínimo, duas visitas mensais ao LICÍNIO DE ALMEIDAdo Estado da Bahia, 
em seu Setor de Transportes, por profissional devidamente autorizado pela CONTRATADA, objetivando 
sub- sidiar o uso do sistema e a performance quanto aos indicadores de desempenho na gestão da frota;

14.14 Ampliar e disponibilizar a rede credenciada, mediante solicitação da Sec de Adm do LICÍNIO 
DE ALMEIDA do Estado da Bahia, no prazo máximo de 15 (quinze) dias do recebimento do referido 
pedido, mantendo um número mínimo de credenciados por região, conforme exige este certame;

14.15 Pagar pontualmente a rede credenciada pelo valor efetivamente utilizado pela Contratante, fican-
do cla- ro que a CONTRATANTE não responde solidária ou subsidiariamente por esse pagamento, que 
é de total responsabilidade da CONTRATADA;

14.16 Manter a identificação visual da sua rede credenciada em localvisível;

14. 17 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE quanto à 
execução dos serviçoscontratados;

14.18 Dispor, permanentemente, para a Sec de Adm do LICÍNIO DE ALMEIDAdo Esta- do da 
Bahia, por meio de mídia eletrônica, de todos os dados operacionais e financeiros da frota obtida du- rante 
a vigência do contrato, inclusive após o seutérmino;

14.19 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comercias, de transportes 
e to- das as demais obrigações legais resultantes da execução do Contrato;

14.20 Responder pelos danos causados diretamente ao LICÍNIO DE ALMEIDA do Estado da Bahia 
ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade da fiscalização ou acompanhamento pela CONTRATANTE;

14.21 Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação 
do serviço e prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados, cujas reclamações se obriga pronta-
mente a atender;

14.22 Disponibilizar, às suas expensas, sistema informatizado de gerenciamento do serviço, compatível 
com o ambiente seguro, via WEB, on-line, interligando os locais de atendimento com do Município de 
Licínio de Almeidado Estado da Bahia;

14.23 Disponibilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, funcionalidades adicionais no sistema informati-
zado, quando solicitado pela Contratante, que visem atender ao objeto do Contrato;

14.24 Facultar ao LICÍNIO DE ALMEIDA do Estado da Bahia o pleno acesso às informações do 
sistema, inclusive para a extração, a qualquer tempo, de relatórios referentes aos serviços prestados;

14.25 Disponibilizar manual de utilização do sistema em língua portuguesa;

14.26 Disponibilizar suporte técnico, presencial e/ou por telefone e acesso remoto, sem custo para o
CONTRATANTE;

14.27 Disponibilizar ampla capacidade de armazenamento de dados, sendo vedada qualquer limitação 
de armazenamento;

14.28 Disponibilizar através do sistema a possibilidade de exportação de dados para várias tecnologias 
(xls, txt, pdf ou xml);

14.29 Fornecer, sem ônus ao CONTRATANTE, a licença de uso de software que viabilize o geren-
ciamento do cadastro e dos abastecimentos da frota de veículos do CONTRATANTE e responsabilizar-se 
pela produ- ção do sistema emquestão,Incluindo, mas não se limitando, aos equipamentos servidores, 
hospedagem das aplicações do sistema em site próprio, manutenção das bases de dados, procedimentos de 
instalação, migração, backup, recuperação, segurança, treinamento a usuários finais, ambiente e softwares 
operacionais, e quaisquer outras atividades, softwares, hardwares ou serviços necessários à operação e pro-
dução plena do sistema com todas as suas funcionalidades previstas;

14.30 Disponibilizar, sem ônus ao CONTRATANTE, as atualizações das funcionalidades dosof-
tware;

14.31 Atender às solicitações do CONTATANTE, a qualquer tempo, referente a credenciamento 
de novos postos, devendo o credenciamento ser efetivado em prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos;

14.32 Atualizar a listagem de estabelecimentos credenciados ou excluídos, informando as alterações 
em correspondência dirigida ao CONTRATANTE. A listagem de estabelecimentos credenciados deve 
ser fornecida sempre que solicitada pelo CONTRATANTE;

14.33 Guardar sigilo sobre as informações do CONTRATANTE constantes do seu banco de dados, 
devendo mantê-las arquivadas e disponíveis ao CONTRATANTE, após a extinção do contrato, por no 
mínimo, 05 (cinco)anos;

14.34 Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação para contratar com a Admi-
nistração Pública, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de regularidade fiscal, trabalhista 
e previdenciária;

14.35 Será de responsabilidade da contratada e às suas expensas os custos com todos os equipamen-
tos, softwares e realização de todo o treinamento dos responsáveis pelas bases de gerenciamento no que 
se refere à utilização dos sistemas de controle e processamento, assim como pela capacitação no uso dos 
cartões, pelos usuários e pelos fornecedores dos serviços objeto do Edital;

14.36 Os preços dos combustíveis da rede credenciada deverão seguir o valor médio estabelecido no 
Estado da Bahia pela Agência Nacional de Petróleo –ANP;

14.37 Ampliar a rede credenciada, quando solicitada ou quando detectar necessidade, e após pla-
nejamento conjunto com a Diretoria de Serviços Gerais/Coordenação de Transporte, visando reduzir as 
eventuais deficiências quanto à capilaridade da rede existente. Quando houver solicitação de credencia-
mento pela Contratante, esta deverá ser atendida no prazo máximo de 15 (quinze) dias do recebimento 
do referido pedido.

14.38 Atualizar a listagem de estabelecimentos credenciados ou excluídos, sempre que houver altera-
ções ou sempre que solicitado pela Contratante;

14.39 Atender e solucionar quaisquer problemas no sistema de gerenciamento, no prazo máximo de 
06 (seis) horas.

14.40 As Notas Fiscais emitidas pela rede credenciada devem ter como favorecido a própria contra-
tada, que deve se responsabilizar pelas eventuais retenções e garantias de serviços.

14.41 Deverá a contratada manter atualizadas as informações sobre a rede de estabelecimentos cre-
dencia – dos ao sistema, comunicando periodicamente a cada 60 (sessenta) dias, as novas inclusões e/ou 
exclusões.

15. RELAÇÃO DE MUNICÍPIOS

16.1 O Município de LICÍNIO DE ALMEIDA do Estado da Bahia indica para fins de credencia-
mento o mínimo de postos de combustíveis indicados pelos item 6.33, deste Termo de Referência, de 
modo que a comprovação deve ser entregue no ato de assinatura do contrato.

16.2 Comprovação mediante relação indicando quantitativo, e contrato de credenciamento da rede 
de estabelecimentos credenciados e ativos, com a comprovação de reembolso através de notas fiscais ou 
comprovante de pagamento, indicando ocorrência de reembolso quinzenal ou mensal.

16.3 comprovar, no mínimo, 03 (três) postos ativos em Licínio de Almeidae abranger, além das cida-
des citadas no item 6.33 deste Termo de Referência.

16. DOS ILÍCITOS E DAS PENALIDADES

16.1. A CONTRATADA cumprirá, rigorosamente, as condições estabelecidas, na proposta vence-
dora, no edital e seus anexos, sobretudo neste termo de referência, e no contrato, para execução do(s) 
serviço(s) objeto desta licitação, inclusive obrigações adicionais estabelecidas no contrato, sob pena de, 
descumprindo as obri gações contratuais ou cometendo os ilícitos previstos nos artigos 184 e 185 da Lei 
Estadual nº 9.433/2005, sujeitar-se às seguintespenalidades:

16.2. Multa, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, da seguinte forma:

I. MULTA, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, da seguinte forma:
a) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, 

inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o 
reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de suaconvocação;

b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do for-
necimento ou serviço nãorealizado;

c) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, 
por dia subsequente aotrigésimo.

II. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE CADASTRAR E LICITAR E IMPEDI-
MENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO aos que incorrerem nos ilícitos previstos 
nos incisos VI e VII do art. 184 e I, IV, VI e VII do art. 185 da Lei Estadual nº9.433/05 ou conforme na 
Lei 8.666/93.

III. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A ADMI-
NISTRAÇÃO, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que incorram nos ilícitos previstos 
nos incisos I a V do art. 184 e

II, III e V do art. 185 da Lei Estadual nº9.433/05 ou conforme na Lei 8.666/93.

16.3. Constitui ilícito administrativo a conduta do licitante que, no Pregão Eletrônico, em sendo 
arrematante,nãoencaminha,quandoconvocado,adocumentaçãoexigidaparaocertame,noprazoenaformaes-
tabelecidos no edital, sujeitando-se o infrator às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02, 
sem prejuízo das demais cominações legais.

16.4. Não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar diretamente 
do pagamento devido à CONTRATADA o valor de qualquer multa por venturaimposta.

16.5. As multas previstas no item 16.2, não impedem que a Administração rescinda unilateralmente 
o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.

16.6. As multas previstas nesta clausula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não exi-
mirá a CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infraçõescometidas.

16.7. Para a aplicação das penalidades previstas será levada em conta a natureza e a gravidade da falta, 
os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática doato.

16.8. O LICÍNIO DE ALMEIDA-BA, ad cautelam, poderá efetuar a retenção do valor presumido 
da multa, antes da instauração do regular procedimentoadministrativo.
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17. DA AMOSTRA

19.1 Havendo o aceite da proposta quanto ao valor e a regularidade da documentação de habilitação, o 
licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar será convocado para apresentar amostra do sistema 
exigido, no prazo de 02 (dois) dias úteis da convocação pelo pregoeiro, sem hipótese de prorrogação, sob 
pena de desclassificação, em local, dia e horário de início da apresentação definidos na convocação;

19.2 A amostra apresentada deverá comprovar a capacidade do licitante de atender ao site ns relacio-
nados na tabela 05 deste Termo de Referência.

19.3 A metodologia de avaliação será o preenchimento de um “checklist” por uma comissão composta 
por servidores da Diretoria Administrativa e Financeira/Setor de Transporte/Sec. Adm do Município de 
Licínio de Almeida.

19.4 A homologação da solução realizada nesta amostra será feita baseada nos critérios técnicos esta-
belecidos na tabela 05 deste termo de referência e a licitante deverá atender todos os testes classificados 
comoobrigatórios;

19.5 Os testes das funcionalidades da amostra serão in loco e deverão ser finalizados em até 02 (dois) 
dias úteis, a contar da data de início da apresentação, sendo disponibilizadas 3 horas para cada dia, em local, 
dia e horário para início da apresentação definidos na convocação;

19.6 Caberá a licitante disponibilizar os recursos que viabilizem a realização dos testes durante o perí-
odo de amostra.

19.7 Caberá à comissão da Diretoria Administrativa e Financeira/Setor de Transporte/Sec. Adm do 
Município de Licínio de Almeida, emitir parecer circunstanciado, em até 05 (cinco) dias úteis, a fim de 
verificar a compatibilidade do material apresentado com as especificações do instrumentoconvocatório;

 19.8 A não conformidade da amostra apresentada com as exigências implicará na desclassificação do 
licitante.

EDITAL 02/2021

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021 ANEXO I-A

DISCRIMINAÇÃO DOS PRODUTOS/SERVIÇOS OBJETO DE CONTRATAÇÃO
Tab.01- Planilha de Discriminação dos Serviços; Tab. 02 - Planilha de Relação dos Veículos e Planilha
de Apresentação do Sistema-Tab.03

TABELA 01

PREGÃO ELETRÔNICO Nº002/2021 ANEXO I-B

PLANILHA ESTIMATIVA DE GASTOS ORÇADA PELA ADMINISTRAÇÃO REFERENTE 
AOS SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO E CONTROLE DA FROTA E DISPONIBILIZAÇÃO 
DE CARTÕES PARA COMPRA DE COMBUSTÍVEL.

*OBS: Especificamente neste certame, PELA IMPOSSIBILIDADE TÉCNICA DE SEREM EFE-
TUADOS LANCES COM VALORES NEGATIVOS NO SISTEMA LICITACOES-E DO BANCO 
DO BRASIL, UTILIZADO PELO LICÍNIO DE ALMEIDAPARA PROCESSAMENTO DOS PRE-
GÕES ELETRÔNICOS, o Licitante deverá elaborar a sua proposta de preços indicando a TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO com duas casas decimais, onde o lance de valor 100 (cem) equivalerá a 0% (zero por 
cento). Exemplificando: a Taxa de Administração LIMITE de 0.90% (noventa centésimos percentuais) 
deverá ser lançada como 100,90. As taxas inferiores a ZERO serão os valores inferiores a 100, tais como: 
99,99 ( -0,01%), 99,50 (-0,5%), 99,45 (-0,55%) etc.
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021
ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DA PROPOSTA
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído 

de (Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante) para fins de participação no 
certame licitatório acima identificado, declaro, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código 
Penal Brasileiro, que: (a) a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira 
independente por mim e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido dequalqueroutroparticipantepotencialoudefatodestalicitação,porqual-
quermeioouporqualquerpessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi informada, 
discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio 
ou por qualquerpessoa;

(c) quenãotentei,porqualquermeioouporqualquerpessoa,influirnadecisãodequalqueroutroparticipante 
potencial ou de fato desta licitação quanto a participar ou nãodela;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de 
fato desta licitação antes da adjudicação doobjeto;

(e) queoconteúdodapropostaapresentadaparaparticipardestalicitaçãonãofoi,notodoouemparte,direta 
ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante antes da 
abertura oficial das propostas;e

(f) que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho plenos poderes 
e informações parafirmá-la.

CIDADE de________________________________de 20.

______________________________________________________________________
NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021 ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO E QUANTITATIVOS

OBS: O proponente deverá elaborar a sua proposta de preços, em rigorosa conformidade com as
especificações do Edital e seus Anexos, com valor unitário em reais e especialmente a Taxa de Ad-

ministração, expressa em percentual(%) com no máximo, 02 (duas) casas decimais, e nele deverão estar 
inclusos todos os custos com salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal do 
fornecedor, como também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive 
ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, 
emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, incorram ou venham a incorrer 
direta ou indiretamente sobre o objeto licitado, em consonância com o Anexo III modelo de Proposta 
de Preços. - Serão aceitas a apresentação de Taxa de Administração em percentual (%) não podendo ser 
superior a 0,90% (zero ponto noventa por cento), sendo aceita taxa igual ou abaixo de zero (NEGATIVA). 
- Especificamente neste certame, PELA IMPOSSIBILIDADE TÉCNICA DE SEREM EFETUADOS 
LANCES COM VALORES NEGATIVOS NO SISTEMA LICITACOES-E DO BANCO DO BRA-
SIL, UTILIZADO PELO LICÍNIO DE ALMEIDA PARA PROCESSAMENTO DOS PREGÕES 
ELETRÔNICOS, o Licitante deverá elaborar a sua proposta de preços indicando a TAXA DE AD-
MINISTRAÇÃO com duas casas decimais, onde o lance de valor 100 (cem) equivalerá a 0% (zero por 
cento). Exemplificando: a Taxa de Administração LIMITE de 0.90% (noventacentésimospercentuais) 
deverá ser lançada como 100,90. As taxas inferiores a ZERO serão os valores inferiores a 100, tais como: 
99,99(- 0,01%),99,50(-0,5%), 99,45 (-0,55%) etc.

-Os valores da Taxa da Administração em percentual (%) cotados deverão ser referidos à data de rece-
bimento das propostas, considerando-se a condição de pagamento à vista, não devendo por isso computar 
qualquer custo financeiro para o período de processamento das faturas;

-Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando-se a 
condição de pagamento à vista, não devendo por isso computar qualquer custo financeiro para o período 
de processamento das faturas;

-As propostas deverão prever e especificar o período de garantia dos serviços;
-A licitante vencedora deverá disponibilizar rede de postos de abastecimento credenciados e equi-

pados para aceitar transações com os cartões eletrônicos ou ticket, ou transações via internet, dentro do 
Estado da Bahia;

g) - A licitante vencedora do(s) lote(s) respectivo(s) deverá disponibilizar, no ato da assinatura do con-
trato, a(s) rede(s) credenciada(s) para abastecimento de combustível contemplando, dentro do Estado da 
Bahia São Paulo e Minas Gerais, no mínimo, as seguintes cidades: Licínio de Almeida, Salvador, Feira de 
Santana, Itabuna, Vitória da Conquista, Maracas, Correntina, Barreiras, Montes Claros, Belo Horizonte, 
Três Corações, Ribeirão Preto, São Paulo e Brasília, sendo que na cidade de Licínio de Almeida deverá 
haver, no mínimo, 03 (três) postos de combustíveis credenciado, juntamente com declaração dos creden-
ciados concordando com os preços e taxas ofertados no certame.

CIDADE de________________________________ de 20.

_____________________________________________________________________
NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021

ANEXO IV

CREDENCIAL

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO CERT 
ME

Através do presente instrumento, nomeamos e constituímoso(a)Senhor(a) ...........................................
................. , (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de Identidade nº ..............,expe-
didopela ................ , devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob 
o nº ....., residente à rua...................................................,nº ................ como nosso mandatário, a quem ou-

torgamos amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório indicado acima, 
conferindo-lhe poderes para: (apresentar proposta de preços, formular ofertas e lances, interpor recursos e 
desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, negociar preços e demais condições, confessar, firmar com-
promissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame etc).

CIDADE de________________________________________ de 20 .

______________________________________________________________________
NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021
ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO (LEI COMPLEMENTAR no 
123/2006) EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Para os efeitos do tratamento diferenciado da Lei Complementar nº 123/2006, declaramos:

( ) que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública da licitação, na con-
dição de microempresa e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o §4º do art. 3º da Lei 
complementar nº123/2006. ou

( ) que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública da licitação, na condição 
de empresa de pequeno porte e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o §4º do art. 3º da

Lei complementar nº123/2006.

CIDADE de_____________________________________ de20____ .
______________________________________________________________________
NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021
ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO

Em cumprimento do art. 120, II e art. 121, VIII da Lei estadual nº 9.433/2005, e em face do quanto 
disposto no art. 184, inc. V, e no art. 195 do mesmo diploma estadual, declaramos:

(   ) o pleno conhecimento e atendimento às exigências dehabilitação.
[ou]

[exclusivamente para microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias da Lei Complementar 
nº 123/2006]

(   ) o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, ressalvada, na forma do§1º
do art. 43 da Lei complementar nº 123/2006, a existência de restrição fiscal e/ou trabalhista.
CIDADE_______ de______ de20_____ .
______________________________________________________________________
NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA

ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO QUANTO À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
(LEI COMPLEMENTAR no 123/2006) EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PE-
QUENO PORTE

Em cumprimento às cláusulas 7.1.2.1.1 e 7.1.3.1 do instrumento convocatório acima identificado, de-
claramos, para os efeitos da Lei Complementar nº 123/2006:

(   ) Não haver restrição na comprovação da nossa regularidade Fiscal eTrabalhista.
[OU]
(   ) Haver restrição na comprovação da nossa Regularidade Fiscal, a cuja regularização procederemos
noprazode05(cinco)diasúteis,cujotermoinicialcorresponderáàdatadadeclaraçãodovencedor.
[E/OU]
(   ) Haver restrição na comprovação da nossa Regularidade Trabalhista, a cuja regularização
procederemosnoprazode05(cinco)diasúteis,cujotermoinicialcorresponderáàdatadadeclaração doven-

cedor.

CIDADE________ de__________________________ de 20.
______________________________________________________________________
NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA

ANEXO VIII
MODELO DE COMPROVAÇÃO DE APTIDÃO DE DESEMPENHO

Declaramos, para fins de habilitação em processo licitatório, que a empresa
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ XXXXXXXXXXXXXXX, 

com endereço na
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, forneceu a esta instituição os materiais abaixo referidos, 

atendendo integralmente as especificações contratadas quanto ao prazo de entrega, quantidade e qualidade, 
inexistindo, até a presente data, registros negativos que comprometam o fornecimento.

CIDADE________________ de_________________ de20______________ .
______________________________________________________________________
NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA

CIDADE _______________de_____________________ de20__________________ .
_____________________________________________________________________
NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021
ANEXO X

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE LICITAR E/ OU CONTRATAR

Declaramos, sob pena nos termos do parágrafo 2º, art. 32 da lei nº 8666/93, que a empresa.. (razão 
social/CNPJ) .................................... não está impedida de licitar ou contratar com a Administração direta 
e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades 
com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e as fundações por ele insti-
tuídas ou mantidas.

CIDADE_________________de_____________ de 20____________.
______________________________________________________________________
NOME/RAZÃO SOCIAL CPF/ CNPJ REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA
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ANEXO XII - MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N°________________________________________________ /2021

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021

Pelo presente instrumento de CONTRATO, que entre si celebram, de um lado o O MUNICÍPIO 
DE LICÍNIO DE ALMEIDA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF nº CNPJ 
nº 14.108.286/0001- 38,situada na Praça Dois de Julho, 33 – Centro – CEP 46.330-000,na cidade de 
LICÍNIO DE ALMEIDA-ba, neste ato representado por sua Prefeita Municipal Srª______________, 
doravante designada CONTRATANTE, e a empresa________________________,inscri-
ta no CNPJ sob n.º , estabelecida na_________________________,nº ,Bairro ,CEP -,cidadede 
_,______________________doravante denominada CONTRATADA e, de outro ladoaempresa , ca-
dastrada no CNPJ sob onº. ,InscriçãoMunicipal/Estadualnº. _,comsedea , neste ato representada pelo 
Sr., CPF nº. , RG nº.,residentea________________________ , doravante denominado CONTRA-
TADO, tem justos e contratados, conforme cláusulas e condições seguintes, sujeitando-se às normas 
preconizadas nas Leis Federais nºs 8.666/93 e 10.520/02 e alterações posteriores, e demaislegislações 
pertinentes, cada qual naquilo que couber:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços de administração, gerenciamento, 
controle e aquisição de combustíveis e fornecimento de cartão de combustível, para atender à frota do 
LICÍNIO DE ALMEIDA do Estado da Bahia, através de rede de estabelecimentos credenciados, com 
implantação e operação de sistema informatizado e integrado para gestão da frota, com tecnologia de car-
tão eletrônico com chip (tecnologiasmart) ou cartão com tarja magnética, de acordo com especificações e 
detalhamento, contidos no Termo de Referência Anexo I, Anexo I-A e Anexo I-B, e demais anexos do 
edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021 que são parte integrante deste instrumento convoca-
tório, independente de transcrição.

1.1 - LOTE I

Constitui o objeto desta contratação, a prestação de serviços especializados e continuados de admi-
nistração, gerenciamento, controle e aquisição de combustíveis e fornecimento de cartão e/ou ticket de 
combustível, para atender a frota do LICÍNIO DE ALMEIDA do Estado da Bahia, através de rede de 
estabelecimentos credenciados, com implantação e operação de sistema informatizado e integrado para 
gestão da frota, com tecnologia de cartão eletrônico com chip (tecnologia smart) ou cartão com tarja 
magnética, pelo período inicial de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado a critério da Administração.

PARÁGRAFO PRIMEIRO –A implantação do serviço de gerenciamento de abastecimento deste 
Município, com o fornecimento do sistema informatizado e cartões eletrônicos para cada veículo, sem 
qualquer custo adicional para a CONTRATANTE, dar-se-á no prazo máximo de 15 (quinze) dias, após 
a assinatura do contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A A Contratada obriga-se a aceitar acréscimos ou supressões, median-
te solicitação, por escrito, nas mesmas condições deste Contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial, Art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resulta-
do de acordo entre os contratantes.

PARÁGRAFO QUARTO- A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços 
previsto no próprio contrato, quando for o caso, as atualizações, compensações ou apenações financeiras 
decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentá-
rias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo 
ser registrados por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

A licitante vencedora do(s) lote(s) respectivo(s) deverá disponibilizar, no ato da assinatura do contra-
to, a(s) rede(s) credenciada(s) para abastecimento de combustível, , contemplando, dentro do Estado da 
Bahia São Paulo e Minas Gerais, no mínimo, as seguintes cidades: Licínio de Almeida, Salvador, Feira de 
Santana, Itabuna, Vitória da Conquista, Maracas, Correntina, Barreiras, Montes Claros, Belo Horizonte, 
Três Corações, Ribeirão Preto, São Paulo e Brasília, sendo que na cidade de Licínio de Almeida deverá 
haver, no mínimo, 03 (três) postos de combustíveis credenciado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA GESTÃO / DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO /E DA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO– Competirá ao CONTRATANTE proceder ao acompanhamento da 
execução do contrato, na forma do art. 67 da Lei 8.666/93, ficando esclarecido que a ação ou omissão, 
total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não eximirá à CONTRATADA de total respon-
sabilidade na execução do contrato;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os serviços devem ser executados rigorosamente dentro das espe-
cificações constantes do Termo de Referência Anexo I do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
002/2021 ,demais documentos do mencionado certame, que fazem parte deste instrumento, indepen-
dente de transcrição, e deste contrato, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa sem 
que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da contratante, não 
excluindo nem reduzindo a responsabilidade da contratada;

PARÁGRAFO QUARTO - As exigências e a atuação da fiscalização pelo órgão ou entidade con-
tratante em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada no que concerne 
à execução do objeto contratado.

PARÁGRAFO QUINTO - A fiscalização será exercida por profissional indicado pelo Contratante, 
sendo responsável pelo acompanhamento e fiscalização quanto ao cumprimento das obrigações contra-
tuais, cabendolhe, dentre outras atividades, sem prejuízo do disposto no Termo de Referência, Anexo 
I do PREGÃO

ELETRÔNICO Nº 002/2021 , que faz parte integrante deste contrato, independente de transcrição:
a) Orientar–estabelecer diretrizes, junto ao Gestor do Contrato, dar e receber informações sobre a 

execução do contrato;
b) Fiscalizar – verificar o material utilizado, a forma de execução do objeto do contrato e confirmar 

o cumprimento das obrigações junto ao preposto da CONTRATADA;
c) Interditar – paralisar a execução do contrato por estar em desacordo com o pactuado, informando 

ao gestor para posterior análise edeliberação;
d)-Informar – comunicar ao gestor do contrato as irregularidades detectadas, de acordo com o grau 

de repercussão, bem como noticiar os casos de afastamento em virtude de férias, licenças ou outros 

motivos, para que o substituto possa assumir a fiscalização do contrato, evitando prejuízos, interrupções 
ou mesmo a suspensão das atividades de fiscalização.

e)- Anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando as 
providências necessárias à correção das falhas ou defeitosobservados;

f)- Transmitir ao contratado instruções e comunicar alterações de prazos e cronogramas de execução, 
quando for ocaso;

g)- Dar imediata ciência a seus superiores e ao órgão central de controle, acompanhamento e avalia-
ção financeira de contratos e convênios, dos incidentes e ocorrência da execução que possam acarretar a 
imposição de sanções ou a rescisão contratual.

h)- Adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da execução do contrato;
i)- Esclarecer prontamente as dúvidas da Contratada, solicitando ao setor competente do Contratante, 

se necessário, parecer de especialistas;
j)- Fiscalizar a obrigação da contratada de manter, durante toda a execução do contrato, em compati-

bilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 
como o regular cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias;

k)- Solicitar da Contratada, a qualquer tempo, a apresentação de documentos relacionados com a 
execução do contrato.

l)- Ordenar a imediata retirada, de suas dependências, de empregados da contratada, cuja permanên-
cia seja inconveniente ou que venha embaraçar ou dificultar a ação fiscalizadora, correndo, por exclusiva 
conta da contratada, quaisquer ônus decorrentes das leis trabalhistas e previdenciárias, bem como qual-
quer outra que tal fatoimponha;

PARÁGRAFO SEXTO - DA DESCRIÇÃO E GESTÃO DOS SERVIÇOS
Os serviços objeto deste contrato abrangem a administração e gerenciamento do fornecimento de 

cartões de combustíveis para abastecimento de combustíveis da frota do Município de Licínio de Almeida, 
bem como o gerenciamento do uso dos veículos automotores do LICÍNIO DE ALMEIDA do Estado da 
Bahia, conforme relação de veículos). Para tanto haverá a implantação e operação pela contratada de um 
sistema tecnológico integrado, via internet, que viabilizará o gerenciamento e o pagamento dos serviços de 
abastecimento de combustíveis (LOTE 1), junto a rede de credenciados. Os veículos terão cartão eletrôni-
co próprio, magnético ou com tecnologia “SMART” ou ainda por meio de tickets. Cada condutor terá sua 
identificação validada através de uma senha pessoal, durante a execução de qualquer operação realizada 
na rede de postos de abastecimento credenciados. A contratada deverá disponibilizar métodos e uma so-
lução que iniba e identifique com agilidade a falha de segurança nas eventuais utilizações não autorizadas. 
As atividades de gerenciamento do abastecimento de combustíveis (LOTE1):

As atividades de gerenciamento de manutenção e abastecimento de combustíveis da frota devem 
conter:

a) Sistema tecnológico para processamento de informações, através da Internet, com acesso aa Sec de 
Adm do LICÍNIO DE ALMEIDA do Estado daBahia;

b) Processo de consolidação de dados e emissão de relatórios pela Internet ao LICÍNIO DE AL-
MEIDA do Estado da Bahia;

c) Sistema tecnológico integrado para viabilizar o pagamento dos serviços de abastecimento executa-
dos na redecredenciada;

d) Envio das notas fiscais/faturas liquidadas junto à rede credenciada da CONTRATADA, e em 
formato digital, contemplando, no mínimo, as seguintes informações: razão social, endereço completo, 
nome fantasia, CNPJ, Inscrição Estadual, Data de emissão, modelo da NF, natureza da operação, série 
da NF, quantidade de litros, valor da NF; e) Rede credenciada de postos, equipados para aceitar todas as 
transações do sistema tecnológico da CONTRATADA, nas Regiõeselencadas;

f) Sistema de gerenciamento integrado, ao qual terá acesso a Sec de Adm do LICÍNIO DE ALMEI-
DAdo Estado da Bahia e que possibilitará a emissão dos seguintesrelatórios;

6.f.1 Extrato analítico/sintético contendo todos os abastecimentos, individualmente discriminados por 
veículo, apresentando gráfico e tabelas comparativos entre veículos, bem como data, hora, local e quilome-
tragem no momento em que foram efetuadas asoperações;

6.f.2 Consolidação mensal da quantidade de veículos que efetuaramabastecimento;

6.f.3 Ranking de despesas (maiores consumos) por veículo ou qualquer outro filtro disponível nosis-
tema;

6.f.4 Relatórios comparativos entre veículos ou qualquer outro, desde que haja informação disponível 
no sistema d aCONTRATADA;

6.f.5 Relatório de Composição da Frota que permitirá ao Gestor identificar a quantidade total de 
veículos cadastrados no Sistema, possibilitando a classificação de diferentes formas, seja por fabricante, 
modelo, versão ou ano defabricação;

6.f.6 Relatório de Histórico de Frota que listará todas as operações realizadas por um veículo ou por 
todos os veículos do Município de LICÍNIO DE ALMEIDAdo Estado daBahia;

6.f.7 Relatório de Análise de Consumo de Combustível que permitirá ao Gestor avaliar, em um de-
terminado período, a performance dos veículos da Frota em termos de consumo (km/L) decombustível;

6.f.8 Relatório de Histórico de Quilometragem da Frota: deverá informar a quilometragem percorri-
da por veículo da frota e o consumo de combustível, em determinado períododefinido;

6.f.9 Relatório de Preços Praticados nos Postos Credenciados: identificará o preço por litro unitário 
dos combustíveis nos postos credenciados, que estejam dentro da faixa de preço demercado;

6.f.10 Relatórios de Utilização de Combustível, por veículo da Frota que apresentará, em determina-
do período definido, o quantitativo pormenorizado de combustível, utilizados, identificando inclusive o 
tipo de combustível e os postos credenciados nos quais os serviços foramutilizados;

6.f.11 RelatóriodeDesviodehodômetro,quepossibilitaráaverificaçãodeeventuaisdivergênciasverifica-
das na captação da quantidade de litros abastecidos por veículo daFrota;

6.f.12 Relatório de Desvio de Consumo de Combustível, que possibilitará a verificação de eventuais 
divergências verificadas na captação da quantidade de litros abastecidos por veículo daFrota;

6.f.13 Relatório de Extrato de Conta portador/Conta Base, que verificará o extrato da conta de cada 
veículo da Frota e o saldo existente, a fim de acompanhar as despesas realizadas em um períododefinido;

6.f.14 Relatório de Evolução de Despesas da Frota, que possibilitará a verificação da evolução de 
despesas da frota dentro de um determinadoperíodo.

6.f.15 Relatório de Relacionamento Cartão X Conta Portador que possibilitará a identificação de 
cartão eletrônico correspondente ao veículo que outiliza.

6.f.16 Disponibilização de cartões individuais eletrônicos que viabilizam o gerenciamento de infor-
mações da frota, sendo um para cada veículo, mais 02(dois) cartões extras (genérico/coringa) para ser 
utilizado em qualquer veículo que esteja à disposição deLICÍNIO DE ALMEIDAe com qualquer tipo 
decombustível);

6.f.17 A Contratada desenvolverá, às suas expensas, sistema informatizado de gerenciamento do ser-
viço, compatível com o ambiente seguro, via WEB, on-line, interligando os locais de atendimento com 
o Município de Licínio de Almeida. A Contratada deverá ainda facultar ado Município de Licínio de 
Almeidapleno acesso às informações do sistema, inclusive para a extração, a qualquer tempo, de relatórios 
referentes aos serviços prestados, discriminados, com os respectivoscustos;
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6.f.18 Os credenciados deverão estar cientes que ao fornecerem produtos ou prestarem serviços, 
estes deverão, emitir documento fiscla contra o CNPJ da contratante, condição sem a qual ficará a contra-
tada impedidad de realizar pagamentos ainda que de serviços já devidamente prestados , devendo neste 
caso ser aberta uma solução de problemas, com comunicação imediata ao Contratante! Na inviabilidade 
de adoção de solução, fica a contratante desobrigada do referdido pagamento, inclusive da taxa de admi-
nistração devida a contratada.

6.6.19 – Relatório de Consumo por fornecedor, evidenciando data, número do documento fiscal.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A Contratada desenvolverá, às suas expensas, sistema informatizado de
gerenciamento do serviço, compatível com o ambiente seguro, via WEB, on-line, interligando os 

locais de atendimento com o Município deLICÍNIO DE ALMEIDA do Estado da Bahia. A Contratada 
deverá ainda facultar, ao Contratante, pleno acesso às informações do sistema, inclusive para a extração, a 
qualquer tempo, de relatórios referentes aos serviços prestados, discriminados, com os respectivos custos.

PARÁGRAFO OITAVO - O sistema de gerenciamento da frota deverá possibilitar a emissão dos 
seguintes relatórios:

a)- Relatório de ranking de despesas (maiores consumos) por centro de custo e por mais qualquer 
outro filtro disponível no sistema (exemplo: ano, marca, ou modelo dos veículos);

b)- Relatório de composição da frota contendo a quantidade total de veículos cadastrados no Sis-
tema, possibilitando a classificação de diferentes formas, seja por fabricante, modelo, versão ou ano de 
fabricação etc;

c)- Relatório de Histórico de Frota contendo a relação de todas as operações realizadas por um veí-
culo ou por todos os veículos desteMunicípio ;

d)- Relatório de evolução de despesas da frota que possibilitará a verificação da evolução de despesas 
da frota dentro de um determinado período;

e)- Deverá ser possível a extração de relatórios integrais (toda a frota) e parciais (por veículo);
f)- A emissão dos relatórios deverá possibilitar a seleção do período em que estão compreendidas as 

informações desejadas;.
g)- Manutenção e suporte técnico ao sistema de gerenciamento da frota;:
h)- A Contratada deverá disponibilizar através de visitas, sempre que solicitadas pela gestão/fiscaliza-

ção, a cada centro de custo do Município de Licínio de Almeida-Bahia,consultoria afim de subsidiar o 
uso do sistema e a performance quanto aos indicadores de desempenho na gestão da frota;

i)-Caberá ainda à Contratada disponibilizar suporte técnico presencial ou por, telefone e acesso re-
moto, sem custo para a Contratante, em tempo integral, 24 horas por dia, sete dias na semana, inclusive 
feriados;

j)-O prazo para atendimento e solução de problemas, no sistema de gerenciamento,será de 06 (seis) 
horas. As atividades previstas acima deverão ser realizadas de forma contínua, eficiente eeficaz.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta dos seguintes recursos:

Secretaria:
Todas as secretarias

Elemento de Despesa:
33.90.30.00 - Material de Consumo

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Pela prestação dos serviços contratados, a CONTRATADA receberá do CONTRATANTE o valor 
total anual estimadode R$..................................(.................................), sendo, a taxa de administração de 
…..% ( ......................... ) sobre o valor dos serviços realizados, durante o período de execução do Con-
trato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Na nota Fiscal deverá ser cobrada a taxa de administração em per-
centual, correspondente à apresentada na proposta comercial da CONTRATADA, incidente sobre o 
montante mensal dos gastos efetuados através do sistema de gerenciamento, decorrente da utilização dos 
serviços na rede credenciada.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA obriga-se a manter os preços oferecidos em sua 
proposta até no final deste contrato, ressalvada a hipótese de superveniência de majoração ou diminuição 
reconhecida no mercado.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nos preços ofertados na proposta contratada já estão, inclusos todos 
os custos com salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal do fornecedor, 
como também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramen-
tas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, emolu-
mentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, incorram ou venham a incorrer direta ou 
indiretamente no fiel cumprimento deste instrumento.,

PARÁGRAFO QUARTO - Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da nota fiscal/
fatura, o documento será devolvido, imediatamente, para substituição e/ou emissão de nota de correção, 
esse intervalodetemponãoseráconsideradoparaefeitodequalquerreajusteouatualizaçãodovalorcontratual.

PARÁGRAFO QUINTO - Os pagamentos devidos à CONTRATADA serão efetuados mensal-
mente através de crédito em conta corrente, em banco indicado pela CONTRATADA, no prazo não 
superior a 08 (oito) dias úteis, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal/Fatura juntamente com 
os relatórios analíticos e sintéticos, emitidos pelo CONTRATANTE, no período de 30 dias, referentes 
aos serviços prestados, discriminados com os respectivos custos;

PARÁGRAFO SEXTO – Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá 
a partir de sua regularização por parte da contratada.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, 
em caso de mora, será calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo paga-
mento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro ratatempore.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A concessão de reajustamento, nos termos do art. 65º da Lei Federal 

nº 8.666/93, fica condicionada ao transcurso do prazo de 12 meses da data de apresentação da proposta, 

mediante a aplicação do INPC/IBGE e será procedida independentemente da solicitação do interessado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A revisão de preços, nos termos do art. 65º da Lei Federal nº 8.666/93, 
dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço que se tornou insuficiente, 
instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo 
ser instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se tornou excessivo.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DO CONTRATO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A prestação de garantia, exigida, no percentual de 5% do valor total do 

contrato recairá sobre uma das modalidades previstas art. 56º da Lei Federal nº 8.666/93, correspondendo 
a R$ …..(...);

PARÁGRAFO TERCEIRO - A garantia deverá ser apresentada no prazo máximo de 05 (cinco) dias, 
contados da assinatura do contrato, devendo ser atualizada periodicamente;

PARÁGRAFO QUARTO - A garantia, em qualquer das modalidades, responderá pelo inadimple-
mento das obrigações contratuais e pelas multas impostas, independentemente de outras cominações le-
gais;

PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATADA fica obrigada a repor o valor da garantia quando esta 
for utilizada e a atualizá-la todas as vezes em que houver alteração do contrato;

PARÁGRAFO SEXTO – A CONTRATADA apresentará, a título de garantia, o valor de R$ …., 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global docontrato.

PARÁGRAFO SÉTIMO -Durante a vigência da garantia, a contratada obriga-se a executar, por sua 
exclusiva conta, livre de quaisquer ônus para o contratante, reparos e ajustes necessários à prestação dos 
serviços de acordo com as especificações estabelecidas.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando, por motivo relevante devidamente comprovado a CONTRA-
TADA necessitar de peças e componentes similares aos originais, deverá submeter o fato ao CONTRA-
TANTE a fim de que seja dada ou negada aprovação ao material a ser substituído;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Durante o prazo de vigência de garantia de fábrica, todos e quaisquer
atendimentos serão efetuados pela CONTRATADA nos temos das Normas de Garantia do fabrican-

te, sem ônus para o CONTRATANTE.

CLÁUSULA OITAVA - DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor da taxa da administração admitido para o pagamento da presta-
ção dos serviços, incidirá sobre o montante mensal de gastos efetuados com abastecimento e prestação de 
serviços de manutenção de veículos através do sistema de gerenciamento da proponente, bem como sobre 
os valores das recargas dos cartões eletrônicos;

PARÁGRAFO SEGUNDO - O investimento necessário à implantação do sistema, tais como: instala-
ção dos equipamentos de leitura, gravação e transmissão de dados, cartões (1ª e 2ª vias), credenciamento 
da rede de empresas fornecedoras, manutenção do sistema e treinamento do pessoal e fornecimento de 
manuais de operação (se houver), serão cobertos pela taxa de administração.

CLÁUSULA NONA - DO PRAZO

O prazo de vigência do presente contrato é de até 31 de dezembro de 2021, a contar da data da sua 
assinatura, admitida a sua prorrogação por sucessivos períodos, nas hipóteses previstas no inciso no art. 57º 
da Lei Federal nº 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A prorrogação do prazo de vigência está condicionada à obtenção de 
preços e condições mais vantajosas.

PARÁGRAFO SEGUNDO- A prorrogação deverá ser previamente justificada; autorizada pela auto-
ridade competente para celebrar o ajuste e formalizada mediante termo aditivo, devendo, o pedido, ser 
realizado no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias antes do termo final do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO- Os serviços não poderão sofrer solução de descontinuidade durante 
todo o prazo da sua vigência, devendo ser executado por empregados da CONTRATADA com nível com-
patível com as atribuições que lhe forem delegadas, sob inteira responsabilidade funcional e operacional 
da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA - FLUXO OPERACIONAL

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Contratada deverá disponibilizar no ato da assinatura deste instru-
mento, rede de postos de abastecimento credenciados e equipados para aceitar transações com os cartões 
eletrônicos, ou transações via internet, dentro do Estado da Bahia atendendo às demandas do Contratante.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A Contratada deverá disponibilizar no ato da assinatura deste instru-
mento, a rede de fornecedores de combustíveis, credenciadas e equipadas para aceitar transações com os 
cartões eletrônicos ou transações via inter- net, dentro do Estado da Bahia São Paulo e Minas Gerais, no 
mínimo, as seguintes cidades: Licínio de Almeida, Salvador, Feira de Santana, Itabuna, Vitória da Conquis-
ta, Maracas, Correntina, Barreiras, Montes Claros, Belo Horizonte, Três Corações, Ribeirão Preto, São 
Paulo e Brasília, sendo que na cidade de Licínio de Almeida deverá haver, no mínimo, 03 (três) postos de 
combustíveis credenciado.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A discriminação da frota de veículos do Contratante encontra-se em 
Anexo a este instrumento, a qual poderá sofrer acréscimo ou diminuição, acarretando alteração no consu-
mo dos produtos ou serviços para mais ou para menos. Tal fato não poderá onerar a taxa de administração.

PARÁGRAFO QUARTO – O Contratante informará os limites de crédito para cada cartão, a fim de 
serem gastos com abastecimento objeto deste contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - Deverão ser repassadas ao LICÍNIO DE ALMEIDA todas as atuali-
zações e alterações no sistema operacional de gerenciamento de frota de veículos utilizado pela licitante 
vencedora;

PARÁGRAFO SEXTO – A Contratada deverá apresentar o credenciamento de, pelo menos, uma 
unidade de fornecimento de combustíveis, produtos afins e prestação de serviços, que esteja localizada na 
sede deste Município de Licínio de Almeida-Bahia.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CONTROLE DA SEGURANÇA DO GERENCIA-
MENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO- O uso do cartão para qualquer operação somente será possível após 
digitação de uma senha válida do usuário;

PARÁGRAFO SEGUNDO - O bloqueio do uso do cartão de veículo/usuário deverá ser on-line, a 
partir da base operacional, mediante rotina/senha específica;

PARÁGRAFO TERCEIRO- Deverá ser possível a troca periódica ou validação de senha pessoal;

PARÁGRAFO QUARTO- O cancelamento do cartão somente poderá ser feito por pessoa creden-
ciada na base operacional;
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PARÁGRAFO QUINTO - O uso indevido de cartão de veículo não autorizado, cancelado ou blo-
queado pela base operacional, se constatado, será considerado falha e as despesas efetivadas serão pagas 
pela empresa contratada;

PARÁGRAFO SEXTO - Cada veículo deverá possuir seu próprio cartão e cada condutor deverá 
ter sua iden tificação validada através de senha, durante a execução de qualquer operação realizada na 
rede credencia- da;

PARÁGRAFO SÉTIMO - A Contratada deverá substituir o cartão extraviado ou que tenha sofrido 
algum dano que inviabilize seu uso correto, conforme solicitação da Sec de Adm deste Município.

PARÁGRAFO OITAVO- A Contratada deverá atualizar a listagem de estabelecimentos creden-
ciados ou excluídos, disponibilizando, através de correspondência encaminhada aa Sec de Adm deste 
Município.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

PARÁGRAFO PRIMEIRO - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA PARA A IMPLANTA-
ÇÃO E OPERAÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DA FROTA

Além das obrigações constantes do edital e anexos do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021 , que 
fazem parte deste contrato, independente de transcrição, a CONTRATADA obriga-se a:

1) A implantar, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, após a assinatura do contrato, o serviço de 
gerenciamento de abastecimento da frota deste Município, com o fornecimento do sistema informatizado 
e cartõeseletrônicosparacadaveículo,semqualquercustoadicionalparaaCONTRATANTE,quehabilitaráos 
responsáveis pela autorização para aquisição de produtos e prestação de serviços junto à rede credenciada 
da CONTRATADA, sendo que esta implantação e a operação compreendem os seguintesitens:

a)- Planejamento da implantação do sistema de gerenciamento e validação pela Sec de Adm de LI-
CÍNIO DE ALMEIDAdo Estado da Bahia;

b)- Acesso ao Sistema de Gestão de Abastecimento da Frotas em níveis de acessos conforme definido 
pela Sec de Adm doMunicípio de LICÍNIO DE ALMEIDA do Estado da Bahia, cabendo ao sistema 
oferecer níveis de permissão (consulta/administração) de acesso;

c)- Cadastramento e registro dos veículos da frota do contratante.
d)- Confecção dos cartões eletrônicos para todos os veículos, sendo impressa em cada um a identi-

ficação do Contratante, a saber: Município de LICÍNIO DE ALMEIDAdo Estado da Bahia, e mais a 
confecção de cartões coringas para eventuais problemas nos cartões titulares;

e)- Fornecimento de novos cartões eletrônicos, sempre que solicitado pelo Contratante, em caso de 
perda, dano ou extravio, no prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, contados do registro do pedido;

f)- Possibilitar ao Contratante, de acordo com as necessidades do serviço, o remanejamento dos 
créditos não utilizados para outros cartões através do sistema de gerenciamento;

g)- Cadastramento de todos os usuários e Gestores do Sistema, com seus respectivos níveis de acesso;
h)- Cadastramento de todos os motoristas e condutores dos veículos do CONTRATANTE;
i)- Apresentação da Rede Credenciada;
j)- Identificação visual e divulgação da rede credenciada;
k)- Implantação e parametrização dos sistemas tecnológicos;
l)- Treinamento de Usuários, Gestores, Motoristas e condutores;
m)-Disponibilizar estrutura de consultoria permanente durante a vigência contratual, que deverá ser 

realizada através de, no mínimo, duas visitas mensais ado Município de Licínio de Almeidado Estado da 
Bahia, em seu Setor de Adm, por profissional devidamente autorizado pela CONTRATADA, objetivan-
do subsidiar o uso do sistema e a performance quanto aos indicadores de desempenho na gestão da frota;

n)- Ampliar e disponibilizar a rede credenciada, mediante solicitação da Sec de Adm do Município 
de Licínio de Almeida do Estado da Bahia, no prazo máximo de 15 (quinze) dias do recebimento do re-
ferido pedido, mantendo um número mínimo de credenciados por região, conforme exige este certame;

o)- Pagar pontualmente a rede credenciada pelo valor efetivamente utilizado pela Contratante, fican-
do claro que a CONTRATANTE não responde solidária ou subsidiariamente por esse pagamento, que 
é de total responsabilidade da CONTRATADA;

p)- Manter a identificação visual da sua rede credenciada em local visível;
q)- Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE quanto à 

execução dos serviçoscontratados;
r)- Dispor, permanentemente, para a Sec de Adm do Município de LICÍNIO DE ALMEIDAdo 

Estado da Bahia,pormeiodemídiaeletrônica,detodososdadosoperacionaisefinanceirosdafrotaobtidadu-
rantea vigência do contrato, inclusive após o seutérmino;

t)- Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comercias, de transportes e 
todas as demais obrigações legais resultantes da execução do Contrato;

u)- Responder pelos danos causados diretamente ao Município de LICÍNIO DE ALMEIDAdo 
Estado da Bahia ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou acompanhamento pela CONTRATANTE;

v)- Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação 
do serviço e prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados, cujas reclamações se obriga pronta-
mente a atender;

x)- Disponibilizar, às suas expensas, sistema informatizado de gerenciamento do serviço, compatível 
com o ambiente seguro, via WEB, on-line, interligando os locais de atendimento com do Município de 
Licínio de Almeidado Estado da Bahia;

y)- Disponibilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, funcionalidades adicionais no sistema informatiza-
do, quan- do solicitado pela Contratante, que visem atender ao objeto do Contrato;

W)- Facultar ao Contratante o pleno acesso às informações do sistema, inclusive para a extração, a 
qualquer tempo, de relatórios referentes aos serviços prestados;

z)- Disponibilizar manual de utilização do sistema em língua portuguesa;
aa)- Disponibilizar suporte técnico, presencial e/ou por telefone e acesso remoto, sem custo para o 

Contratan- te;
bb)- Disponibilizar ampla capacidade de armazenamento de dados, sendo vedada qualquer limitação 

de armazenamento;
cc)- Disponibilizar através do sistema a possibilidade de exportação de dados para várias tecnologias 

(xls, txt, pdf ou xml);
dd)- Fornecer, sem ônus ao CONTRATANTE, a licença de uso de software que viabilize o gerencia-

mento do cadastro e dos abastecimentos da frota de veículos do CONTRATANTE e responsabilizar-se 
pela produção do sistema em questão, incluindo, mas não se limitando, aos equipamentos servidores, 
hospedagem das apli- cações do sistema em site próprio, manutenção das bases de dados, procedimen-
tos de instalação, migração, backup, recuperação, segurança, treinamento a usuários finais, ambiente e 
softwares operacionais, e quais- quer outras atividades, softwares, hardwares ou serviços necessários à 
operação e produção plena do siste - ma com todas as suas funcionalidades previstas;

ee)- Disponibilizar, sem ônus ao CONTRATANTE, as atualizações das funcionalidades do software;
gg)- Atender às solicitações do CONTRATANTE, a qualquer tempo, referente a credenciamento de 

novos postos, devendo o credenciamento ser efetivado em prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos;
hh)- Atualizar a listagem de estabelecimentos credenciados ou excluídos, informando as alterações 

em correspondência dirigida ao CONTRATANTE. A listagem de estabelecimentos credenciados deve 
ser fornecida sempre que solicitada pelo CONTRATANTE;

ii)- Guardar sigilo sobre as informações do CONTRATANTE constante do seu banco de dados, 
devendo mantêlas arquivadas e disponíveis ao CONTRATANTE, após a extinção do contrato, por no 
mínimo, 05 (cin - co) anos;

jj)- Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação para contratar com a Admi-
nistração Pública, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de regularidade fiscal, trabalhista 
e previdenciária;

kk)- Será de responsabilidade da contratada e às suas expensas os custos com todos os equipamen-
tos, softwares e realização de todo o treinamento dos responsáveis pelas bases de gerenciamento no que 
se refe- re à utilização dos sistemas de controle e processamento, assim como pela capacitação no uso dos 
cartões, pelos usuários e pelos fornecedores dos serviços objeto deste Contrato;

ll)-Ampliar a rede credenciada, quando solicitada ou quando detectar necessidade, e após planeja-
mento conjunto com a Diretoria Administrativa Financeira/Setor de Transportes/Sec. Adm/Sec. Adm, 
visando reduzir as eventuais deficiên - cias quanto à capilaridade da rede existente. Quando houver so-
licitação de credenciamento pela Contratante, esta deverá ser atendida no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias do recebimento do referido pedido.

mm)- Atualizar a listagem de estabelecimentos credenciados ou excluídos, sempre que houver alte-
rações ou sempre que solicitado pela Contratante;

n)- Atender e solucionar quaisquer problemas no sistema de gerenciamento, no prazo máximo de 
06 (seis) horas.

o)- As Notas Fiscais emitidas pela rede credenciada devem ter como favorecido a própria contratada, 
que deve se responsabilizar pelas eventuais retenções e garantias de serviços.

p)- Deverá a contratada manter atualizadas as informações sobre a rede de estabelecimentos cre-
denciados ao sistema, comunicando periodicamente a cada 60 (sessenta) dias, as novas inclusões e/ou 
exclusões.

PARÁGRAFO SEGUNDO – DAS OBRIGAÇÕES DOS POSTOS CREDENCIADOS
A rede de postos credenciadas da CONTRATADA deverá obedecer, além das obrigações contidas 

no Edital e anexos do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021 , que fazem parte integrante deste con-
trato, independente de transcrição, no mínimo, às seguintes exigências:

a)-Atender às necessidades de manutenção da frota em regime de assistência a multimarcas de veí-
culos, todas as categorias dos veículos pertencentes a frota do Município de Licínio de Almeida- Bahia, 
a uma ou diversas especialidades de manutenção;

b)-Receber e inspecionar os veículos do Município de Licínio de Almeida- Bahia;
c)-Atender às solicitações de orçamento no prazo máximo de 03 (três dias úteis);
d)-Possuir microcomputador, impressora e conexão à internet;
e)-Disponibilizar boxes de serviços cobertos e delimitados em pátio pavimentado, dotados de banca-

das de alvenaria com revestimento cerâmico ou com chapas de metal;
f)-Possuir equipamentos eletrônicos apropriados para aferições e regulagens de motores, balancea-

mentos e geometrias de rodas;
g)-Dispor de ferramentas atualizadas para atendimento da frota da respectiva categoria de sua res-

ponsabili - dade;
h)-Dispor de área física adequada à prestação dos serviços de manutenção;
i)-Dispor de profissionais aptos à prestação dos serviços objeto deste Contrato;
j)-Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por ela, seus empregados, re-

presentan - tes ou prepostos, direta ou indiretamente, inclusive aos decorrentes de serviços prestados ou 
peças forneci - das com vícios ou defeitos, durante os prazos de validade das garantias, mesmo depois do 
vencimento do contrato;

k)-Responsabilizar-se integralmente pelos veículos recebidos do Município de Licínio de Almeida- 
Bahia, incluindo todos os pertences, acessórios e objetos nele contidos, obrigando-se à reparação total da 
perda em casos de furto ou roubo, incêndios ou acidentes, independente de culpa, não transferindo tal 
responsabilidade a possíveis subcontratadas ou terceiros, desde o momento do recebimento do veículo 
para or çamento até a entrega do bem ao CONTRATANTE;

l)-Executar os serviços solicitados, com pessoal qualificado, mediante o emprego de técnica e ferra-
mental adequados, devolvendo os veículos para o Município de Licínio de Almeida- Bahia em perfeitas 
condições de funcionamento, observando-se as seguintes condições:

m)-Executar fielmente dentro das melhores normas técnicas os serviços que lhe forem confiados, de 
acordo comasespecificaçõesdefábricaerigorosaobservânciaaosdemaisdetalhesemanadose/ouaprovados-
pelo Diretoria Administrativa e Financeira/Setor de Transportes/Sec. Adm;, bem como indicar, para 
inclusão no orçamento, o que não foi inicialmente detectado, mas que seja necessário à perfeita execução 
dosserviços;

n)-Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e exclusivamente à 
sua custa e risco, no total ou em parte e dentro de um prazo não maior que 30 dias, os serviços execu-
tados ou as peças substituídas com vícios, defeitos, incorreções, erros falhas, imperfeições ou recusados 
pela Diretoria

Administrativa e Financeira/Setor de Transportes/Sec. Adm, decorrente de sua culpa, inclusive por 
emprego de mão de obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que tal 
fato possa ser evocado para justificarqualquercobrançaadicional,aqualquertítulo,mesmonasaquisiçõese-
serviçosrecebidospeloDiretoria Administrativa e Financeira/Setor de Transportes/Sec. Adm, mas cujas 
irregularidades venham a surgir quando da aceitação e/ou dentro do prazo degarantia;

o)-Somente utilizar peças, materiais e acessórios originais e de primeiro uso, devendo obrigatoria-
mente serem atendidas as recomendações do fabricante do veículo, não podendo valer-se, em nenhuma 
hipótese, de itens recondicionados, salvo nos casos excepcionais com autorização por escrita da Diretoria 
Administrativa e Financeira/Setor de Transportes/Sec. Adm;

p)-Fornecer no orçamento para cada ordem de serviços a relação das peças, componentes e mate-
riais a se - rem trocados, bem como o volume de tempo de serviço, prazo de garantia das peças utilizadas 
e o custo dos serviços e peças a serem empregados para aprovação da Diretoria Administrativa e Finan-
ceira/Setor de Transportes/Sec. Adm;

q)-Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Diretoria Administrativa e Financeira/
Setor de Transportes/Sec. Adm, cujas reclamações, se obriga prontamente a atender;

r)-Responder por danos e desaparecimento de bens materiais e avarias (equipamentos acessórios), 
causa- das por seus empregados, prepostos ou terceirizados;

s)-Entregar, após a conclusão dos serviços, o veículo limpo internamente e lavado externamente;
t)-Devolver, após a conclusão dos serviços todas as peças e componentes substituídos;
u)-Não aplicar materiais/serviços sem prévia autorização da Diretoria Administrativa e Financeira/

Setor de Transportes/Sec. Adm;
v)-Manter estrutura de Guincho ou Reboque própria ou terceirizada, 24 horas, sete dias por semana, 

inclusive feriados, destinada ao atendimento, quando necessário, de transporte do veículo com avaria;
x)-Disponibilizar local adequado para inspeção prévia de todas as peças a serem substituídas nos 

veículos, fornecendo relação e seus respectivos códigos, que serão verificados pelo Gestor ou Comissão 
especialmente designado(s), pela CONTRATANTE;

y)-Disponibilizar acesso a veículo que tenha sido envolvido em acidente automobilístico cujo resul-
tado tenha ocasionado danos de média monta, para realização de inspeção, vistoria ou laudo técnico. 
Entendem-se por médiamontaosdanossofridospeloveículoquandoforemafetadososseuscomponentesme-
cânicoseestruturais, envolvendo substituições de equipamentos de segurança especificados pelo fabri-
cante o referido aces- so só deverá ocorrer quando previamente comunicado o evento pela Contratante;

z)-Responder civil e penalmente por qualquer descumprimento das disposições legais, inclusive por 
acidentes decorrentes da sua ação ou omissão, que ocorram durante a realização dos serviços, objeto 
deste contrato;

PARÁGRAFO TERCEIRO - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Além das obrigações constantes do edital e anexos do PREGÃO ELETRÔNICO Nº002/2021 , que 
fazem parte deste contrato, independente de transcrição, o Contratante obriga-se a:

a)- Publicar o resumo do contrato e os aditamentos, se houver, no Diário Oficial Eletrônico do 
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LICÍNIO DE
ALMEIDA/BA, observado o que dispõe a Lei nº 8.666/93;
b)- Designar preposto para fiscalizar a execução do objeto contratual, sem prejuízo, redução ou exclu-

são da responsabilidade única da Contratada, inclusive perante terceiros;
c)- - Fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, dentro de, no 

máximo, 10 (dez) dias da sua assinatura;
d)-Realizar o pagamento pela execução do contrato;
e)-Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do con-

trato; f)- Manter informados os seus servidores de toda a rede de estabelecimento credenciado;
g)- Analisar os relatórios de fornecimento do mês, para melhor acompanhamento da execução do 

objeto do presente contrato;
h)- Competirá ao Contratante, acompanhar a instalação dos equipamentos e disponibilização dos servi-

ços, supervisionando a implantação dos mesmos. A Contratada deverá promover os meios necessários para 
o livre acesso da equipe de fiscalização indicada pela Contratante.

i)- Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos profis-
sionais da CONTRATADA ou por seus prepostos;

j)- A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do Contratante, não excluindo nem reduzindo a 
responsabilidade da Contratada.

k)--As exigências e a atuação da fiscalização pelo Contratante em nada restringem a responsabilidade 
única, integral e exclusiva da Contratada no que concerne à execução do objeto contratado.

l)-Cumprir e fazer cumprir as obrigações ajustadas neste instrumento bem como observar fielmente o 
conteúdo de suas cláusulas e parágrafos.

m)- Ficam reservados à Fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singu-
lar não previsto por este contrato, e tudo o mais que, de qualquer forma, se relacione, direta ou indireta-
mente, com os serviçoscontratados.

n) Designar, no ato da assinatura deste contrato, preposto para acompanhar e fiscalizar a execução dos 
serviços, com poderes plenos para gerenciar técnica e administrativamente o mesmo;

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES

O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no contrato sujeitará o CON-
TRATADO às sanções previstas na Lei Estadual nº 9.433/2005 e na Lei Federal nº 8.666/1993, garantida 
a prévia e ampla defesa em processoadministrativo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Esgotados todos os prazos concedidos pelo CONTRATANTE para o 
fornecimento dos cartões eletrônicos, a CONTRATADA ficará impedida de participar de novas licitações, 
enquanto não cumprir as obrigações assumidas neste Termo, sem prejuízo de outras penalidades.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução 
do contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infra-
ção, obedecidos os seguintes limites máximos:

I- 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do forne-
cimento não realizado;

II - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia 
subsequente ao trigésimo;

III- retenção de pagamento enquanto não atendidas as determinações do Contratante.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descon-
tada da garantia do contratado faltoso, sendo certo que, se o seu valor exceder ao da garantia prestada 
– quando exigida, além da perda desta, a contratada responderá pela sua diferença, que será descontada 
dos pagamentos eventualmente devidos pela administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 
Acaso não tenha sido exigida garantia, à Administração se reserva o direito de descontar diretamente do 
pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventuraimposta.

PARÁGRAFO QUARTO - As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o 
seu pagamento não eximirá o CONTRATADO da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das 
infrações cometidas.

PARÁGRAFO QUINTO - A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescin-
da unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.

PARÁGRAFO SEXTO - Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a natureza 
e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática 
do ato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO
A inexecução, total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e 

as previstas na Lei Federal nº 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Os contratantes poderão rescindir, no todo ou em parte, o presente 
instrumento, mediante aviso escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do con-
tratante nos casos enumerados nos artigos 78 e 79 da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – COBRANÇA JUDICIAL
As importâncias devidas pela CONTRATADA serão cobradas através de processo de execução, cons-

tituindo este Contrato título executivo extrajudicial, ressalvada a cobrança direta, mediante retenção ou 
compensação de créditos, sempre que possível.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DISPOSIÇÕES GERAIS
a) O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATA-

DA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presentecontrato.

b) A CONTRATADA está obrigada, durante toda a execução do contrato, a manter-se em compa-
tibilidade com as obrigações ora assumidas, e a atender a todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021 .

c) O presente contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência no todo ou 
em parte.

d) A empresa vencedora do certame deverá prestar garantia de 5% (cinco por cento) do valor do con-
trato, podendo optar por uma das modalidades previstas no art. 56º da Lei Federal nº 8.666/93, ficando 
esclarecido que a garantia deverá ter seu valor atualizado nas mesmas condições docontrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - FORO

As partes elegem o Foro da Comarca de Licínio de Almeida, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Con-
trato. E por estarem assim acordes, mandam lavrar o presente Contrato de Gerenciamento Informatizado, 
em duas (02) vias de igual teor, que depois de lido e achado conforme, vai assinado pelos Contratantes e 
testemunhas

abaixo, o qual será transcrito em livro próprio e publicado no Diário Oficial do Município, a fim de 
que produza os devidos efeitos legais.

.
LICÍNIO DE ALMEIDA- BA, xxxx de xxxxxx de 2021.
_____________________________________________
O MUNICÍPIO DE LICÍNIO DE ALMEIDA
_____________________________________________
CONTRATANTE
_____________________________________________
CONTRATADA
_____________________________________________
TESTEMUNHAS:
_____________________________________________
NOME: CPF:
_____________________________________________
NOME: CPF:
_____________________________________________

ANEXO XIII - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°_______________________ /2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021

Aos XX dias do mês de XX de 2021, de um lado A PREFEITURA MUNICIPAL DE LICÍNIO DE
ALMEIDA, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF 

nº CNPJ nº 14.108.286/0001-38,situadana Praça Dois de Julho, 33 – Centro – CEP 46.330-000,na cidade 
de LICÍNIO DE ALMEIDA-ba, neste ato representado por sseu Prefeito Municipal Sr_______________ 
,denominado PREFEITURA e, de outro lado aempresa ,______________________ cadastrada no CNPJ 
sob onº. ,Inscrição Municipal/Estadualnº. _,comsedea , neste ato representada pelo Sr.,___________CPF 
nº. , RG nº.,residentea , doravante denominadoFORNECEDORA, tem justos e contratados, conforme 
cláusulas e condições seguintes, sujeitando-se às normas preconizadas nas Leis Federais nºs 8.666/93,Lei 
10.520/2002, Lei nº 8.666/1993, Decreto nº 10.024/2020, Lei Complementar nº 123/2006 Decreto Mu-
nicipal nº 141/2020, Decreto Federal nº 7.892/13 e Decreto Federal n.º 9.412/2018, e demaislegislações 
pertinentes, cada qual naquilo quecouber:

-DO(S) FORNECEDOR(ES) REGISTRADO(S): A partir desta data, fica(m) registrado(s) nesta
PREFEITURA, observada a ordem de classificação, os preços do(s) fornecedor(es) registrado(s) a 

seguir relacionado(s), objetivando o compromisso o registro de preços para eventual prestação de servi-
ços de administração, gerenciamento, controle e aquisição de combustíveis, fornecimento de cartão de 
combustível, para atender à frota do LICÍNIO DE ALMEIDA do Estado da Bahia, através de rede de 
estabelecimentos credenciados, com implantação e operação de sistema informatizado e integrado para 
gestão da frota, com tecnologia de cartão eletrônico com chip (tecnologiasmart) ou cartão com tarja mag-
nética, dividido em 2(dois) lotes, de acordo com especificações e detalhamento, contidos no Termo de 
Referência Anexo I, Anexo I-A e Anexo I-B, e demais anexos do edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
002/2021 que são parte integrante deste instrumento convocatório, independente de transcrição.

1.1 - LOTE I

Constitui o objeto desta contratação, a prestação de serviços especializados e continuados de admi-
nistração, gerenciamento, controle e aquisição de combustíveis e fornecimento de cartão e/ou ticket de 
combustível, para atender a frota do LICÍNIO DE ALMEIDAdo Estado da Bahia, através de rede de 
estabelecimentos credenciados, com implantação e operação de sistema informatizado e integrado para 
gestão da frota, com tecnologia de cartão eletrônico com chip (tecnologia smart) ou cartão com tarja 
magnética, pelo período inicial de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado a critério da Administração.

.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

A licitante vencedora do(s) lote(s) respectivo(s) deverá disponibilizar, no ato da assinatura do contrato,
a(s) rede(s) credenciada(s) para abastecimento de combustível, contemplando, dentro do Estado da 

Bahia São Paulo e Minas Gerais, no mínimo, as seguintes cidades: Licínio de Almeida, Salvador, Feira de 
Santana, Itabuna, Vitória da Conquista, Maracas, Correntina, Barreiras, Montes Claros, Belo Horizonte, 
Três Corações, Ribeirão Preto, São Paulo e Brasília, sendo que na cidade de Licínio de Almeida deverá 
haver, no mínimo, 03 (três) postos de combustíveis credenciado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Os serviços devem ser executados rigorosamente dentro das especifica-
ções constantes do Termo de Referência Anexo I do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021 
,demais documentos do mencionado certame, que fazem parte deste instrumento, independente de trans-
crição, e deste contrato, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa sem que caiba qual-
quer tipo de reclamação por parte da inadimplente.

PARÁGRAFO SEGUNDO- A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da contratante, não 
excluindo nem reduzindo a responsabilidade da contratada;

PARÁGRAFO TERCEIRO- As exigências e a atuação da fiscalização pelo órgão ou entidade con-
tratante em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada no que concerne à 
execução do objeto.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4 - DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO: O ajuste com o(s) fornecedor(es) registrado(s) 
será formalizado pela Prefeitura mediante emissão de autorização de fornecimento, observadas as dispo-
sições contidas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021.

4.1 - O compromisso de execução só estará caracterizado mediante Autorização de Fornecimento 
decorrente desta Ata de Registro de Preços e Edital de Pregão Eletronico nº 001/2021.

4.2 - O(s) fornecedor(es) registrado(s), dentro dos quantitativos estimados, fica(m) obrigado(s) a aten-
der todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços.

4.3 - A execução será imediata conforme solicitação da Contratante, através de requisição do setor de 
compras/tesouraria ou pela autoridade superior, autorizando a prestação dos serviços;

4.4 – O prestador dos serviços obriga-se a manter, durante toda execução do objeto, em compatibi-
lidade com as obrigações por eles assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigida na 
Licitação.

Parágrafo Único: A empresa deverá apresentar junto com a(s) nota(s) fiscal(is) e/ou fatura(s):
a. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal;
b. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual;
c. Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, referente à Dívida Ativa da União e Tributos 

Federais, junto ao INSS;
d. Prova de regularidade junto ao FGTS;
e. Prova de regularidade junto a Justiça do Trabalho.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Pela prestação dos serviços contratados, a CONTRATADA receberá do CONTRATANTE o valor 
total anual estimadode R$..................................(.................................), sendo, a taxa de administração de 
…..% ( ......................... ) sobre o valor dos serviços realizados, durante o período de execução doContrato.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – Na nota Fiscal deverá ser cobrada a taxa de administração em per-
centual, correspondente à apresentada na proposta comercial da CONTRATADA, incidente sobre o 
montante mensal dos gastos efetuados através do sistema de gerenciamento, decorrente da utilização dos 
serviços na rede credenciada.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA obriga-se a manter os preços oferecidos em sua 
proposta até no final deste contrato, ressalvada a hipótese de superveniência de majoração ou diminuição 
reconhecida no mercado.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nos preços ofertados na proposta contratada já estão, inclusos todos 
os custos com salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal do fornecedor, 
como também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, 
utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, emolumentos 
e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, incorram ou venham a incorrer direta ou indireta-
mente no fiel cumprimento deste instrumento.,

PARÁGRAFO QUARTO - Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da nota fiscal/
fatura, o documento será devolvido, imediatamente, para substituição e/ou emissão de nota de correção, 
esse intervalo de tempo não será considerado para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor 
contratual.

PARÁGRAFO QUINTO - Os pagamentos devidos à CONTRATADA serão efetuados mensalmen-
te através de crédito em conta corrente, em banco indicado pela CONTRATADA, no prazo não superior 
a 08 (oito) dias úteis, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal/Fatura juntamente com os relatórios 
analíticos e sintéticos, emitidos pelo CONTRATANTE, no período de 30 dias, referentes aos serviços 
prestados, discriminados com os respectivoscustos;

PARÁGRAFO SEXTO – Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a 
partir de sua regularização por parte da contratada.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em 
caso de mora, será calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, 
de acordo com a variação do INPC do IBGE pro ratatempore.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A concessão de reajustamento, nos termos do art. 65º da Lei Federal 
nº 8.666/93, fica condicionada ao transcurso do prazo de 12 meses da data de apresentação da proposta, 
mediante a aplicação do INPC/IBGE e será procedida independentemente da solicitação do interessado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A revisão de preços, nos termos do art. 65º da Lei Federal nº 8.666/93, 
dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço que se tornou insuficiente, 
instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo 
ser instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se tornou excessivo.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DO CONTRATO

7-DOS PREÇOS: A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de even-
tual redução daqueles existentes no mercado, cabendo a PREFEITURA convocar os fornecedores regis-
trados para negociar o novo valor.

7.1 - Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a PREFEITURA poderá 
cancelar o registro e convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novas propostas, gerando 
novo julgamento e adjudicação para esse fim.

7.2 - Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, 
ressalvada a superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA OITAVA - DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor da taxa da administração admitido para o pagamento da presta-
ção dos serviços, incidirá sobre o montante mensal de gastos efetuados com abastecimento e prestação de 
serviços de manutenção de veículos através do sistema de gerenciamento da proponente, bem como sobre 
os valores das recargas dos cartões eletrônicos;

PARÁGRAFO SEGUNDO - O investimento necessário à implantação do sistema, tais como: instala-
ção dos equipamentos de leitura, gravação e transmissão de dados, cartões (1ª e 2ª vias), credenciamento 
da rede de empresas fornecedoras, manutenção do sistema e treinamento do pessoal e fornecimento de 
manuais de operação (se houver), serão cobertos pela taxa de administração.

CLÁUSULA NONA - DO PRAZO DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:A 
presente Ata terá validade de 12 (doze) meses contada a partir da data de sua assinatura, conforme art. 15, 
da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA – DISPOSIÇÕES GERAIS
As partes elegem o Foro da Comarca de Licínio de Almeida, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento. 
E por estarem assim acordes, mandam lavrar o presente instrumento, em duas(02) vias de igual teor, que 
depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes e testemunhas abaixo, e publicado no Diário 
Oficial do Município, a fim de que produza os devidos efeitos legais.

LICÍNIO DE ALMEIDA- BA, xxxx de xxxxxx de 2021.

O MUNICÍPIO DE LICÍNIO DE ALMEIDA

___________________________________________
CONTRATANTE
___________________________________________
CONTRATADA
___________________________________________

TESTEMUNHAS:

NOME:_____________________________ CPF:______________________________

NOME:_____________________________ CPF:______________________________

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº DLC 150/2021
MODALIDADE LICITATÓRIA: CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2021
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LICÍNIO DE ALMEIDA
CONTRATADO: JOSÉ SIDNEI RIBEIRO
CPF: 631.963.445-68

OBJETO: Pagamento do prêmio em razão do Edital de Chamada Pública nº 001/2021, referente às 
ações  emergenciais de apoio ao Setor Cultural a serem adotadas durante o estado de calamidade pública, 
reconhecida pelo Decreto Legislativo n° 6, de 20 de março de 2020 e também o Decreto n° 94, de 19 de 
novembro de 2020, que regulamenta em âmbito municipal as ações emergenciais no Município de Licínio 
de Almeida – BA, conforme Plano de Ação n° 07208420200002-000540, destinado a execução do projeto 
premiado.

VALOR GLOBAL: R$ 2.000,00 (Dois mil reais)

VIGÊNCIA: da data de assinatura a 31 de dezembro de 2021.
 ASSINATURA: 30/04/2021.

FREDERICO VASCONCELLOS FERREIRA
Prefeito Municipal

ESTON SOUZA DA SILVA
Secretário de Cultura, Esportes e Lazer

Portaria N. 006/2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DA LAPA

INEXIBILIDADE 07/2021
CREDENCIMENTO Nº 01/2021

PROCESSO Nº 016/2021

O Prefeito de B J Lapa, no uso de atribuições legais, ratifica o Processo Administrativo nº 016/2021 - 
Sendo objeto Contratação de Profissionais/Empresa para Prestação de Serviços de Saúde aos usuários do 
SUS/Bom Jesus da Lapa, nas seguintes modalidades: HOSPITALAR, AMBULATORIAL, EXAMES, 
CONSULTAS E APOIO DIAGNÓSTICO E TERAPÊUTICO no âmbito do Município de Bom Jesus 
da Lapa, sendo CONTRATADO: a empresa (em 14/12/2021) JAYANA SAHYRA SERVIÇOS MÉDI-
COS LTDA, cadastrada sob o CNPJ: 41.433.508/0001-60, com o valor proposto de R$ 23.000,00 (vinte e 
três mil reais), com vigência de 14/12/2021 a 31/12/2021 (art. 25, II, Lei 8.666/93). B. J. Lapa, 14/12/2021. 
Fábio Nunes Dias. Prefeito Municipal.

RESUMO DE CONTRATO
INEXIBILIDADE 07/2021

CREDENCIAMENTO Nº 01/2021

CONTRATO Nº 16.107/2021 – CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa-
-Bahia – OBJETO: Contratação de Profissionais/Empresa para Prestação de Serviços de Saúde aos usuários 
do SUS/Bom Jesus da Lapa, nas seguintes modalidades: HOSPITALAR, AMBULATORIAL, EXAMES, 
CONSULTAS E APOIO DIAGNÓSTICO E TERAPÊUTICO no âmbito do Município de Bom Jesus 
da Lapa. - CONTRATADO: a empresa (em 14/10/2021) JAYANA SAHYRA SERVIÇOS MÉDICOS 
LTDA, cadastrada sob o CNPJ: 41.433.508/0001-60, com o valor proposto de R$ 23.000,00 (vinte e três mil 
reais), - PRAZO: 14/10/2021 a 31/12/2021 – Lei 8.666/93. Data da Assinatura: 14/10/2021, Fábio Nunes 
Dias – Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAATIBA

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 020/2021

A Prefeitura Municipal de Caatiba – Bahia, em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 
8.666/93, Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Municipal nº 115/2014, 012/2017, Lei Complementar nº 
123/2006 e 147/14, torna público que será realizado o Pregão Presencial nº 020/2021, tendo como objeto 
a contrataçao de empresa para prestação de serviços no apoio, acompanhamento e suporte na área de 
licitações deste Município, bem como apoio, acompanhamento e suporte na realização SRP – Sistema de 
Registro de Preços e Assessoria ao Setor de Compras, que será realizado no dia 27/12/2021 às 08h00min 
na sede desta Prefeitura. Aos interessados o Edital estará à disposição, junto ao endereço eletrônico a baixo, 
as demais dúvidas poderão ser sanadas junto ao Setor de Licitações, estabelecido à Av. Francisco Viana, 
nº 07, Centro, na cidade de Caatiba-Ba, das 08h30min às 16h30min. Os demais atos deste processo serão 
publicados no diário oficial do Município. http://www.caatiba.ba.gov.br/diario. Caatiba/BA, 14 de dezembro 
de 2021. Pregoeiro: Robson Lima Rocha.

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2021

A Prefeitura Municipal de Caatiba – Bahia, em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 
8.666/93, Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Municipal nº 115/2014, 012/2017, Lei Complementar nº 
123/2006 e 147/14, torna público que será realizado o Pregão Presencial nº 021/2021, tendo como objeto 
a contrataçao de empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria ao setor tributário, em 
atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, que será realizado no 
dia 27/12/2021 às 09h00min na sede desta Prefeitura. Aos interessados o Edital estará à disposição, junto ao 
endereço eletrônico a baixo, as demais dúvidas poderão ser sanadas junto ao Setor de Licitações, estabeleci-
do à Av. Francisco Viana, nº 07, Centro, na cidade de Caatiba-Ba, das 08h30min às 16h30min. Os demais 
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atos deste processo serão publicados no diário oficial do Município. http://www.caatiba.ba.gov.br/diario. 
Caatiba/BA, 14 de dezembro de 2021. Pregoeiro: Robson Lima Rocha.

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2021

A Prefeitura Municipal de Caatiba – Bahia, em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 
8.666/93, Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Municipal nº 115/2014, 012/2017, Lei Complementar 
nº 123/2006 e 147/14, torna público que será realizado o Pregão Presencial nº 022/2021, tendo como 
objeto o registro de preços para a para a aquisição de peças automotivas e prestação de serviços em aten-
dimento as necessidades das diversas Secretarias deste Município, que será realizado no dia 27/12/2021 
às 14h00min na sede desta Prefeitura. Aos interessados o Edital estará à disposição, junto ao endereço 
eletrônico a baixo, as demais dúvidas poderão ser sanadas junto ao Setor de Licitações, estabelecido à 
Av. Francisco Viana, nº 07, Centro, na cidade de Caatiba-Ba, das 08h30min às 16h30min. Os demais 
atos deste processo serão publicados no diário oficial do Município. http://www.caatiba.ba.gov.br/diario. 
Caatiba/BA, 14 de dezembro de 2021. Pregoeiro: Robson Lima Rocha.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 069/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2021

CONTRATADO: O MUNICÍPIO DE CAATIBA-BAHIA - PREFEITURA

CONTRATADA: INFINITY COMERCIO E SERVICOS EIRELI-ME, pessoa jurídica de direito 
privado, Inscrito no CNPJ nº 41.598.634/0001-75, com endereço comercial a Rua João Antônio amorim, 
261, Letra C, Centro, Barra do Choça - Bahia

OBJETO: registro de preços para a aquisição de pneumáticos, em atendimento as necessidades das 
diversas Secretarias deste Município

Nº DO CONTRATO: Nº 069/2021
VIGÊNCIA: 31 de Dezembro de 2021
VALOR GLOBAL: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).
DATA DO CONTRATO: 04 de Novembro de 2021
MODALIDADE: Pregão Eletrônico nº 005/2021
Caatiba – Bahia, 04 de Novembro de 2021. Maria Tânia Ribeiro Souza - Prefeita Municipal

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

RESOLUÇÃO N° 06/2021

Dispõe sobre a aprovação da Proposta da
Emenda Parlamentar de autoria do Deputado

José Nunes – nº do Pleito:
55901290408202101- Ação: 219G –

Estruturação da Rede de Serviços do Sistema
Único de Assistência Social, no valor de
R$500.000,00 (Quinhentos mil reais) do

Ministério da Cidadania.

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL do município de Caatiba, no uso de 
suas atribuições legais e regimentais e em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 14 de Dezembro 
de 2021.

CONSIDERANDO as perrogativas da Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, no que dispõe 
seu artigo 6º de demais, que versa sobre as organizações e gestão da Politica Social no âmbito do mun-
cípio.

CONSIDERANDO a Portaria MC nº369 de 29 de abril de 2020 que dispõe acerca do atendimento 
do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - Cadastro Único, disposto pelo Decreto 
nº 6.135, de 26 de junho de 2007, no Distrito Federal e nos municípios que estejam em estado de calami-
dade pública ou em situação de emergência reconhecidos pelos governos estadual, municipal, do Distrito 
Federal ou Federal, inclusive a Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional declarada 
pela Organização Mundial da Saúde, em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana 
pelo novo coronavírus (COVID-19). CONSIDERANDO por fim, a Deliberação da Reunião Extraor-
dinária do CMAS, realizada no dia 14 de Dezembro de 2021, conforme Ata CMAS/Caatiba nº07/2021.

RESOLVE:
Art.1° - Aprovar por unamidade a Proposta da Emenda Parlamentar de autoria do Deputado José 

Nunes – nº do Pleito: 55901290408202101- Ação: 219G – Estruturação da Rede de Serviços do Sistema 
Único de Assistência Social, no valor de R$500.000,00 (Quinhentos mil reais);

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor a partir da data da deliberação da plenária.

Caatiba, 14 de Dezembro de 2021

Patricia dos Santos Bomfim Duarte
Presidente do CMAS

ERRATA AO AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 
022/2021 PUBLICADO TERÇA-FEIRA, 14 DE DEZEMBRO DE 2021 | 
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Onde se-lê: registro de preços para a para a aquisição de peças automotivas e prestação de serviços 
em atendimento as necessidades das diversas Secretar9ias deste Município.

Leia-se: registro de preços para a para a aquisição de peças e serviços na manutenção das máquinas 
pesada deste Município.

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2021

A Prefeitura Municipal de Caatiba – Bahia, em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 
8.666/93, Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Municipal nº 115/2014, 012/2017, Lei Complementar 
nº 123/2006 e 147/14, torna público que será realizado o Pregão Presencial nº 022/2021, tendo como 
objeto o registro de preços para a para a aquisição de peças e serviços na manutenção das máquinas 
pesada deste Município, que será realizado no dia 27/12/2021 às 14h00min na sede desta Prefeitura. 
Aos interessados o Edital estará à disposição, junto ao endereço eletrônico a baixo, as demais dúvidas 
poderão ser sanadas junto ao Setor de Licitações, estabelecido à Av. Francisco Viana, nº 07, Centro, na 
cidade de Caatiba-Ba, das 08h30min às 16h30min. Os demais atos deste processo serão publicados no 
diário oficial do Município. http://www.caatiba.ba.gov.br/diario. Caatiba/BA, 14 de dezembro de 2021. 
Pregoeiro: Robson Lima Rocha.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACULÉ

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2021

A Prefeitura Municipal de Caculé – Bahia, em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 
10.520/2002, Decreto Municipal nº 1.650/2021, Lei Complementar nº 123/2006 e, subsidiariamente a Lei 
Federal nº 8.666/1993, com suas posteriores alterações, torna público que será realizado o PREGÃO PRE-
SENCIAL nº 029/2021, tendo como objeto o registro de preços para a aquisição de material de construção, 
elétrico e hidráulico em atendimento as necessidades das diversas secretarias deste Município, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos, que será realizado no dia 28 de 
dezembro de 2021, às 09h00min, na sede desta Prefeitura. Aos interessados o Edital estará à disposição na 
íntegra no link: Portal da Transparência - Prefeitura Municipal de Caculé - Site Oficial (cacule.ba.gov.br), 
mais informações junto ao setor competente, estabelecido à Rua Rui Barbosa – Nº 26, Centro – Caculé/
BA – CEP: 46.300-000, das 07h00min às 13h00min ou via E-mail: licitacao@cacule.ba.gov.br. Os demais 
atos deste processo serão publicados no Diário Oficial do Município. Caculé/BA, 13 de dezembro de 2021. 
Pregoeiro: Breno Calasans Costa Ribeiro.

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL Nº 007/2021

Departamento Jurídico

A CARLETTO GESTAO DE FROTA LTDA.
CNPJ sob o n° 08.469.404/0001-30

ASSUNTO: NOTIFICAÇÃO – CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 834/2021 - ABERTURA 
DE PROCESSO ADMINISTRATIVO - DESCUMPRIMENTO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.

Prezado (a) Senhor (a),
Através de comunicado interno o setor de licitações e contratos informou ao setor jurídico que a em-

presa CARLETTO GESTÃO DE FROTA LTDA., foi vencedora do Pregão Eletrônico nº 024/2021 que 
gerou Ata de Registro de Preços nº 059/2021, assinando o Contrato Administrativo nº 834/2021 em 26 de 
novembro de 2021, tendo como objeto prestação de serviços especializados e continuados de administração 
e gerenciamento, visando a aquisição de medicamentos não padronizados para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde de Caculé – Bahia, executado por empresas Credenciadas (farmácias e dro-
garias) junto à Contratada, podendo ser prorrogado a critério da Administração. 

O setor de licitações e contratos informou que a empresa CARLETTO GESTÃO DE FROTA LTDA., 
no presente momento, encontra-se INADIMPLENTE com obrigação contratual contida na cláusula 12º 
(Décima Segunda) do contrato que determina o seguinte: “DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E 
DA REDE CREDENCIADA - As Empresas contratadas obrigam-se a implantar, no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, após a assinatura do contrato, o serviço de gerenciamento de fornecimento de medicamentos, 
sem qualquer custo adicional para a CONTRATANTE, que habilitará os responsáveis pela autorização 
para aquisição de produtos junto à rede credenciada da CONTRATADA, sendo que esta implantação e a 
operação compreendem os seguintes itens”. (Grifo nosso). 

Conforme informa o setor de licitações até a presente data a empresa não se dirigiu a esta municipalida-
de para apresentar a comprovação de implantação dos serviços de gerenciamento conforme reza na cláusula 
12ª (décima segunda) do Contrato Administrativo nº 834/2021, celebrado entre a empresa e o município 
em 26/11/2021.

Ante ao exposto, tendo em vista, ser de total conhecimento da empresa sobre a obrigatoriedade esta-
belecida na cláusula 12ª (décima segunda) do Contrato Administrativo nº 834/2021, NOTIFICAMOS a 
empresa CARLETTO GESTÃO DE FROTA LTDA., para que no prazo de 24hs (vinte e quanto horas) 
contados a partir da publicação dessa notificação, venha cumprir a obrigação assumida e/ou no caso da 
impossibilidade do cumprimento apresentar justificativa por escrito sob pena de abertura de Processo Ad-
ministrativo e aplicação das penas cabíveis ao caso. 

Informamos por fim, que a não regularização da situação implica em ABERTURA DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO para aplicação de penalidades constantes na lei de licitações e no Contrato assinado. 
Cientes de estarmos notificando essa empresa,no aguardo das devidas providências.

Dr. Alex Portela
Advogado
Assessor Jurídico do Município de Caculé.

NOTA/Despacho:

Á Secretaria de Administração.

Solicito o encaminhamento da presente notificação extrajudicial pela via de correio na modalidade 
“AR”, por E-mail, bem como, PUBLICAÇÃO DA NOTIFICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO MU-
NICÍPIO para que surta os devidos efeitos jurídicos.

Dr. Alex Portela
Advogado
Assessor Jurídico do Município de Caculé.
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PÁGINA CERTIFICADA

ADJUDICA ÇÃO DO OBJETO DO ATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICI-
TAÇÃO Nº 012/2021

A Comissão Permanente de Licitação de Caculé – Bahia, no uso de suas atribuições legais, e tendo 
em vista que foram cumpridas todas as formalidades do Art. 25, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas ulteriores alterações, ante a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 012/2021 – ADJUDICA o 
objeto, objetivando a Prestação de serviços profissionais de show artístico de execução musical, correspon-
dendo a quatro apresentações, em eventos que integram as comemorações natalinas e de final de ano re-
alizadas em Caculé, através de empresário exclusivo para apresentação do Grupo: QUARTETO LUZES 
DA RIBALTA. Mediante exposto lanço ato formal para a contratação direta com a empresa WILLIAM 
WANDERLAN REBOUÇAS GUIMARÃES, pessoa jurídica de direito privado, com sede a Rua Renato 
Costa Rodrigues, 344, CEP: 12.229-230, São José dos Campos - SP, devidamente inscrita no CNPJ/MF 
sob o n° 13.562.272/0001- 27, neste ato representada legalmente por William Wanderlan Rebouças Gui-
marães, brasileiro, empresário, maior, capaz, portador da cédula de identidade nº 45.818.225-4 e inscrito 
no CPF sob o nº 352.313.878-78. Valor global do objeto Adjudicado é de: R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 
referente a quatro apresentações, sendo cada apresentação correspondente a R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 
Comissão Permanente de Licitação, 01 de dezembro de 2021. Breno Calasans Costa Ribeiro - Presidente 
da Comissão.

RATIFICAÇÃO DO ATO FORMAL DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
Nº 012/2021

A Prefeitura Municipal de Caculé, Bahia, no uso da competência que lhe outorga o Art. 25, inciso 
III, da Lei nº 8.666/93 e suas posteriores alterações, torna público a ratificação do Ato da Inexigibilidade 
de Licitação nº 012/2021, conforme parecer da Comissão Permanente de Licitação e Parecer Jurídi-
co emitido pelo Procurador Jurídico Municipal, vem formalizar A INEXIGIBILIDADE DO PROCE-
DIMENTO LICITATÓRIO, para contratação direta com WILLIAM WANDERLAN REBOUÇAS 
GUIMARÃES, pessoa jurídica de direito privado, com sede a Rua Renato Costa Rodrigues, 344, CEP: 
12.229-230, São José dos Campos - SP, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n° 13.562.272/0001-27, 
neste ato representada legalmente por William Wanderlan Rebouças Guimarães, brasileiro, empresário, 
maior, capaz, portador da cédula de identidade nº 45.818.225-4 e inscrito no CPF sob o nº 352.313.878-
78. OBJETO: Prestação de serviços profissionais de show artístico de execução musical, correspondendo 
a quatro apresentações, em eventos que integram as comemorações natalinas e de final de ano realizadas 
em Caculé, através de empresário exclusivo para apresentação do Grupo: QUARTETO LUZES DA 
RIBALTA. Valor global: R$ 20.000,00 (vinte mil reais), referente a quatro apresentações, sendo cada 
apresentação correspondente a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), constante do respectivo Processo de Ine-
xigibilidade de Licitação Nº 012/2021, devendo ser celebrado o contrato com a empresa: WILLIAM 
WANDERLAN REBOUÇAS GUIMARÃES. Publique-se no local de costume. Celebre-se o respectivo 
contrato, que será regido obedecendo às formalidades de direito público, na forma do art. 61 e 62 da lei 
nº 8.666/93, cuja minuta foi aprovada pela Procuradoria Jurídica. Gabinete do Prefeito, 01 de dezembro 
de 2021. Pedro Dias da Silva - Prefeito Municipal.

HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 012/2021

O Prefeito Municipal de Caculé, BAHIA, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista que 
foram cumpridas todas as formalidades do Art. 25, inciso III da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posterio-
res, ante a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 012/2021 – Objetivando a Prestação de serviços 
profissionais de show artístico de execução musical, correspondendo a quatro apresentações, em eventos 
que integram as comemorações natalinas e de final de ano realizadas em Caculé, através de empresário 
exclusivo para apresentação do Grupo: QUARTETO LUZES DA RIBALTA. E atentando ao Parecer 
da Comissão Permanente de licitação, HOMOLOGA o processo de INEXIGIBILIDADE de Licita-
ção, para a contratação direta com William Wanderlan Rebouças Guimarães, pessoa jurídica de direito 
privado, com sede a Rua Renato Costa Rodrigues, 344, CEP: 12.229-230, São José dos Campos - SP, 
devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n° 13.562.272/0001-27, neste ato representada legalmente por 
WILLIAM WANDERLAN REBOUÇAS GUIMARÃES, brasileiro, empresário, maior, capaz, porta-
dor da cédula de identidade nº 45.818.225-4 e inscrito no CPF sob o nº 352.313.878-78. A Comissão 
Permanente de Licitação, através de seu Presidente, deverá tomar as medidas cabíveis, tendo em vista o 
Valor global de: R$ 20.000,00 (vinte mil reais), referente a quatro apresentações, sendo cada apresentação 
correspondente a R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Gabinete do Prefeito, 01 de dezembro de 2021. Pedro 
Dias da Silva - Prefeito Municipal.

EXTRATO DO CONTRATO 839/2021
INEXIGIBILIDADE Nº 012/2021

CONTRATANTE – PREFEITURA MUNICIPAL DE CACULÉ – CONTRATADA – WILLIAM 
WANDERLAN REBOUÇAS GUIMARÃES, CNPJ nº 13.562.272/0001-27. OBJETO: Prestação de 
serviços profissionais de show artístico de execução musical, correspondendo a quatro apresentações, 
em eventos que integram as comemorações natalinas e de final de ano realizadas em Caculé, através de 
empresário exclusivo para apresentação do Grupo: QUARTETO LUZES DA RIBALTA, oriundo da 
Inexigibilidade de Licitação Nº 012/2021. Data do Contrato: 01/12/2021. Vigência: 31/12/2021. Valor 
do Contrato: R$ 20.000,00 (vinte mil reais), referente a quatro apresentações, sendo cada apresentação 
correspondente a R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Pedro Dias da Silva – Prefeito Municipal.

ADJUDICA ÇÃO DO OBJETO DO ATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICI-
TAÇÃO Nº 012/2021

A Comissão Permanente de Licitação de Caculé – Bahia, no uso de suas atribuições legais, e tendo 
em vista que foram cumpridas todas as formalidades do Art. 25, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas ulteriores alterações, ante a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 012/2021 – ADJUDICA o 
objeto, objetivando a Prestação de serviços profissionais de show artístico de execução musical, correspon-
dendo a quatro apresentações, em eventos que integram as comemorações natalinas e de final de ano re-
alizadas em Caculé, através de empresário exclusivo para apresentação do Grupo: QUARTETO LUZES 
DA RIBALTA. Mediante exposto lanço ato formal para a contratação direta com a empresa WILLIAM 
WANDERLAN REBOUÇAS GUIMARÃES, pessoa jurídica de direito privado, com sede a Rua Renato 
Costa Rodrigues, 344, CEP: 12.229-230, São José dos Campos - SP, devidamente inscrita no CNPJ/MF 
sob o n° 13.562.272/0001- 27, neste ato representada legalmente por William Wanderlan Rebouças Gui-
marães, brasileiro, empresário, maior, capaz, portador da cédula de identidade nº 45.818.225-4 e inscrito 
no CPF sob o nº 352.313.878-78. Valor global do objeto Adjudicado é de: R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 
referente a quatro apresentações, sendo cada apresentação correspondente a R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 
Comissão Permanente de Licitação, 01 de dezembro de 2021. Breno Calasans Costa Ribeiro - Presidente 
da Comissão.

RATIFICAÇÃO DO ATO FORMAL DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
Nº 012/2021

A Prefeitura Municipal de Caculé, Bahia, no uso da competência que lhe outorga o Art. 25, inciso 
III, da Lei nº 8.666/93 e suas posteriores alterações, torna público a ratificação do Ato da Inexigibilidade 
de Licitação nº 012/2021, conforme parecer da Comissão Permanente de Licitação e Parecer Jurídi-
co emitido pelo Procurador Jurídico Municipal, vem formalizar A INEXIGIBILIDADE DO PROCE-
DIMENTO LICITATÓRIO, para contratação direta com WILLIAM WANDERLAN REBOUÇAS 
GUIMARÃES, pessoa jurídica de direito privado, com sede a Rua Renato Costa Rodrigues, 344, CEP: 
12.229-230, São José dos Campos - SP, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n° 13.562.272/0001-27, 
neste ato representada legalmente por William Wanderlan Rebouças Guimarães, brasileiro, empresário, 
maior, capaz, portador da cédula de identidade nº 45.818.225-4 e inscrito no CPF sob o nº 352.313.878-
78. OBJETO: Prestação de serviços profissionais de show artístico de execução musical, correspondendo 
a quatro apresentações, em eventos que integram as comemorações natalinas e de final de ano realizadas 
em Caculé, através de empresário exclusivo para apresentação do Grupo: QUARTETO LUZES DA 
RIBALTA. Valor global: R$ 20.000,00 (vinte mil reais), referente a quatro apresentações, sendo cada 
apresentação correspondente a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), constante do respectivo Processo de Ine-
xigibilidade de Licitação Nº 012/2021, devendo ser celebrado o contrato com a empresa: WILLIAM 
WANDERLAN REBOUÇAS GUIMARÃES. Publique-se no local de costume. Celebre-se o respectivo 
contrato, que será regido obedecendo às formalidades de direito público, na forma do art. 61 e 62 da lei 
nº 8.666/93, cuja minuta foi aprovada pela Procuradoria Jurídica. Gabinete do Prefeito, 01 de dezembro 
de 2021. Pedro Dias da Silva - Prefeito Municipal.

HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 012/2021

O Prefeito Municipal de Caculé, BAHIA, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista que 
foram cumpridas todas as formalidades do Art. 25, inciso III da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posterio-
res, ante a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 012/2021 – Objetivando a Prestação de serviços 
profissionais de show artístico de execução musical, correspondendo a quatro apresentações, em eventos 
que integram as comemorações natalinas e de final de ano realizadas em Caculé, através de empresário 
exclusivo para apresentação do Grupo: QUARTETO LUZES DA RIBALTA. E atentando ao Parecer 
da Comissão Permanente de licitação, HOMOLOGA o processo de INEXIGIBILIDADE de Licita-
ção, para a contratação direta com William Wanderlan Rebouças Guimarães, pessoa jurídica de direito 
privado, com sede a Rua Renato Costa Rodrigues, 344, CEP: 12.229-230, São José dos Campos - SP, 
devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n° 13.562.272/0001-27, neste ato representada legalmente por 
WILLIAM WANDERLAN REBOUÇAS GUIMARÃES, brasileiro, empresário, maior, capaz, porta-
dor da cédula de identidade nº 45.818.225-4 e inscrito no CPF sob o nº 352.313.878-78. A Comissão 
Permanente de Licitação, através de seu Presidente, deverá tomar as medidas cabíveis, tendo em vista o 
Valor global de: R$ 20.000,00 (vinte mil reais), referente a quatro apresentações, sendo cada apresentação 
correspondente a R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Gabinete do Prefeito, 01 de dezembro de 2021. Pedro 
Dias da Silva - Prefeito Municipal.

EXTRATO DO CONTRATO 839/2021
INEXIGIBILIDADE Nº 012/2021

CONTRATANTE – PREFEITURA MUNICIPAL DE CACULÉ – CONTRATADA – WILLIAM 
WANDERLAN REBOUÇAS GUIMARÃES, CNPJ nº 13.562.272/0001-27. OBJETO: Prestação de 
serviços profissionais de show artístico de execução musical, correspondendo a quatro apresentações, 
em eventos que integram as comemorações natalinas e de final de ano realizadas em Caculé, através de 
empresário exclusivo para apresentação do Grupo: QUARTETO LUZES DA RIBALTA, oriundo da 
Inexigibilidade de Licitação Nº 012/2021. Data do Contrato: 01/12/2021. Vigência: 31/12/2021. Valor 
do Contrato: R$ 20.000,00 (vinte mil reais), referente a quatro apresentações, sendo cada apresentação 
correspondente a R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Pedro Dias da Silva – Prefeito Municipal.

EXTRATO DE RESCISÃO AO CONTRATO Nº 674/2021

Rescisão ao Contrato de nº 674/2021, Objeto do Contrato é a prestação de serviços como Farmacêu-
tico atuando na Farmácia básica neste município, Com carga horária de 40h semanais.

TIAGO ANDRADE COSTA BRITO CPF nº. 008.681.925-97 RG: 0895998106
01 De Dezembro de 2021- Prefeito – Pedro Dias Da Silva

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO
CREDENCIAMENTO Nº 003/2021-FMS

O Município de Caculé – Bahia, em conformidade com o que dispõe a Constituição Federal da 
República de 1988, em especial os seus artigos 196 e seguintes, as Leis n° 8.080/1990 e nº 8.142/1990, as 
normas gerais da Lei n° 8.666/1993 e suas posteriores alterações, torna público aos interessados que está 
procedendo ao CHAMAMENTO PÚBLICO/CREDENCIAMENTO Nº 003/2021-FMS no período 
de 20 de dezembro de 2021 a 31 de dezembro de 2022, em horário de expediente, das 7h00min às 
13h00min e das 14h00min às 17h00min, na Secretaria Municipal de Saúde, sito a Praça Coração de Jesus, 
nº 191, Centro, Caculé – Bahia. Objetivando Chamamento Público para fins de CREDENCIAMENTO 
de pessoa física ou jurídica para prestação de Serviços de Saúde para atender às necessidades do Muni-
cípio de Caculé/BA, em caráter complementar ao Sistema Único de Saúde. Os demais atos serão publi-
cados no diário Oficial do Município, link: Diário Oficial do Município - Prefeitura Municipal de Caculé 
- Site Oficial (cacule.ba.gov.br) e/ou Portal da Transparência - Prefeitura Municipal de Caculé - Site Oficial 
(cacule.ba.gov.br). Marilene Gonçalves – Secretária Municipal de Saúde; Pedro Dias da Silva – Prefeito 
Municipal. Caculé, BA – 17/12/2021.

AVISO DE RECEBIMENTO DE RECURSO
TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2021

O Município de Caculé por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, torna público para 
ciência dos interessados, o recebimento de Recurso Administrativo, relativo Processo Licitatório – Toma-
da de Preços nº 001/2021, cujo objeto é a contratação de empresa(as) especializada(as) para execução de 
obra e serviços de engenharia de Reformas nas Escolas Municipais, no Município de Caculé - Bahia, do 
tipo menor preço por lote, cada lote contendo uma escola, interposto pela empresa Licitante CONSTRU-
TORA E SERVICOS CHAGAS EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 
37.944.734/0001-39, estabelecida na Rua da República, n° 122, Amaralina, Bom Jesus da Lapa – BA, CEP 
47.600-000; razão pela qual consoante o disposto no artigo 109. § 3º da Lei 8.666/93, fica declarado em 
aberto o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação de contrarrazões ao recurso recebido, na forma 
de como estabelece o instrumento convocatório. Mais informações junto ao setor competente, estabeleci-
do à Rua Rui Barbosa – Nº 26, Centro – Caculé/BA – CEP: 46.300-000, das 07h00min às 13h00min ou 
via E-mail: licitacao@cacule.ba.gov.br. Os demais atos deste processo serão publicados no Diário Oficial 
do Município. Caculé/BA, 17 de dezembro de 2021. Comissão Permanente de Licitação: Breno Calasans 
Costa Ribeiro – Presidente
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PÁGINA CERTIFICADA

ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DO ATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICI-
TAÇÃO Nº 052/2021 - FMS

A Comissão Permanente de Licitação de Caculé – Bahia, no uso de suas atribuições legais, e tendo em 
vista que foram cumpridas todas as formalidades do caput do art. 25 Lei Federal nº 8.666/93 eLei Com-
plementar nº 123/2006 e suas alterações posteriores, ante a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 
052/2021 - FMS – ADJUDICA o objeto, objetivando a prestação de serviços de procedimentos de radio-
grafias (panorâmica por topo, panorâmica para implante, periapical, raio-x P.A, raio-x P.A, teleradiografia 
lateral, carpal – mão e punho, e raio-x de ATM), em caráter complementar ao Sistema Único de Saúde, 
oriundo do Credenciamento nº 001/2021 FMS - Edital 001/2021 e CI Errata 001/2021, em atendimento 
às demandas da Secretaria Municipal de Saúde deste município. Mediante exposto lanço ato formal para 
a contratação direta com LUCENILDO DA CRUZ SARAIVA, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 
053.079.285-05, brasileiro, maior, c paz, Barachel em Odontologia, com endereço na Rua Teodorico 
Novais, 127, Centro, Caculé-Ba, CEP: 46.300-00. Valor global estimado do objeto Adjudicado é de: R$ 
26.400,00 (vinte e seis mil e quatrocentos reais) . Comissão Permanente de Licitação, 06 de dezembro de 
2021. Breno Calasans Costa Ribeiro - Presidente da Comissão.

RATIFICAÇÃO DO ATO FORMAL DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
Nº 052/2021 - FMS

A Prefeitura Municipal de Caculé, Bahia, no uso da competência que lhe outorga o caput do art. 25 
Lei Federal nº 8.666/93 e Lei Complementar nº 123/2006 e suas posteriores alterações, torna público a 
ratificação do Ato da Inexigibilidade de Licitação nº 052/2021 - FMS, conforme parecer da Comissão 
Permanente de Licitação e Parecer Jurídico emitido pelo Procurador Jurídico Municipal, vem formalizar 
A INEXIGIBILIDADE DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, para contratação direta com LUCE-
NILDO DA CRUZ SARAIVA, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 053.079.285-05, brasileiro, maior, 
capaz, Barachel em Odontologia, com endereço na Rua Teodorico Novais, 127, Centro, Caculé-Ba, CEP: 
46.300-00. OBJETO: Prestação de serviços de procedimentos de radiografias (panorâmica por topo, pa-
norâmica para implante, periapical, raio-x P.A, raio-x P.A, teleradiografia lateral, carpal – mão e punho, 
e raio-x de ATM), em caráter complementar ao Sistema Único de Saúde, oriundo do Credenciamento 
nº 001/2021 FMS - Edital 001/2021 e CI Errata 001/2021, em atendimento às demandas da Secretaria 
Municipal de Saúde deste município. Valor global estimado do objeto para contratação é de: R$ 26.400,00 
(vinte e seis mil e quatrocentos reais), constante do respectivo Processo de Inexigibilidade de Licitação Nº 
052/2021 - FMS, devendo ser celebrado o contrato com a pessoa física: LUCENILDO DA CRUZ SA-
RAIVA. Publique-se no local de costume. Celebre-se o respectivo contrato, que será regido obedecendo 
às formalidades de direito público, na forma do art. 61 e 62 da lei nº 8.666/93, cuja minuta foi aprovada 
pela Procuradoria Jurídica. Gabinete do Prefeito, 06 de dezembro de 2021. Pedro Dias da Silva - Prefeito 
Municipal.

HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 052/2021 - 
FMS

O Prefeito Municipal de Caculé, BAHIA, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista que 
foram cumpridas todas as formalidades do caput do art. 25 Lei Federal nº 8.666/93 e Lei Complementar 
nº 123/2006 e suas alterações posteriores, ante a INEXIGIBILIDADE de Licitação Nº 052/2021 - FMS – 
Objetivando a prestação de serviços de procedimentos de radiografias (panorâmica por topo, panorâmica 
para implante, periapical, raio-x P.A, raio-x P.A, teleradiografia lateral, carpal – mão e punho, e raio-x de 
ATM), em caráter complementar ao Sistema Único de Saúde, oriundo do Credenciamento nº 001/2021 
FMS - Edital 001/2021 e CI Errata 001/2021, em atendimento às demandas da Secretaria Municipal de 
Saúde deste município. E atentando ao Parecer da Comissão Permanente de licitação, HOMOLOGA o 
processo de INEXIGIBILIDADE de Licitação, para a contratação direta com LUCENILDO DA CRUZ 
SARAIVA, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 053.079.285-05, brasileiro, maior, capaz, Barachel em 
Odontologia, com endereço na Rua Teodorico Novais, 127, Centro, Caculé-Ba, CEP: 46.300-00. A Co-
missão Permanente de Licitação, através de seu Presidente, deverá tomar as medidas cabíveis, tendo em 
vista o Valor global estimado do objeto de: R$ 26.400,00 (vinte e seis mil e quatrocentos reais). Gabinete 
do Prefeito, 06 de dezembro de 2021. Pedro Dias da Silva - Prefeito Municipal.

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº 844/2021

A Prefeitura Municipal de Caculé, no uso de suas atribuições, torna pública a contratação: MODALI-
DADE LICITATÓRIA: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 052/2021 - FMS. CONTRATAN-
TE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACULÉ, CNPJ nº 13.676.788/0001-00, com coparticipação do 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CACULÉ, CNPJ nº 12.419.478/0001-30. CONTRATADO: 
LUCENILDO DA CRUZ SARAIVA, CPF nº 053.079.285-05. OBJETO: Prestação de serviços de pro-
cedimentos de radiografias (panorâmica por topo, panorâmica para implante, periapical, raio-x P.A, raio-x 
P.A, teleradiografia lateral, carpal – mão e punho, e raio-x de ATM), em caráter complementar ao Sistema 
Único de Saúde, oriundo do Credenciamento nº 001/2021 FMS - Edital 001/2021 e CI Errata 001/2021, 
em atendimento às demandas da Secretaria Municipal de Saúde deste município. VALOR TOTAL: R$ 
26.400,00 (vinte e seis mil e quatrocentos reais). ASSINATURA: 06 de Dezembro de 2021. VIGÊNCIA: 
31 de Dezembro de 2021.

ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DO ATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICI-
TAÇÃO Nº 053/2021 - FMS

A Comissão Permanente de Licitação de Caculé – Bahia, no uso de suas atribuições legais, e tendo 
em vista que foram cumpridas todas as formalidades do caput do art. 25 Lei Federal nº 8.666/93 e Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas alterações posteriores, ante a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
Nº 053/2021 - FMS – ADJUDICA o objeto, objetivando a prestação serviços de clínica médica e medi-
cina interna em unidade de atenção especializada no SAMU 192, e serviços de clínica médica e medici-
na comunitária, de acordo com o edital de credenciamento/chamamento público n° 002/2021-FMS, em 
atendimento às demandas da Secretaria Municipal de Saúde deste município. Mediante exposto lanço ato 
formal para a contratação direta com RENATA VELAME DIAS, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 
714.628.991-53, brasileira, maior, capaz, médica, CRM-BA 38431, residente na Av. Engenheiro Doutor 
Castilho, S/N, Centro, Caculé, Bahia, CEP 46.300-000. Valor global estimado do objeto Adjudicado é 
de: R$ 21.350,00 (vinte um mil trezentos e cinquenta reais). Comissão Permanente de Licitação, 06 de 
dezembro de 2021. Breno Calasans Costa Ribeiro - Presidente da Comissão.

RATIFICAÇÃO DO ATO FORMAL DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
Nº 053/2021 - FMS

A Prefeitura Municipal de Caculé, Bahia, no uso da competência que lhe outorga o caput do art. 25 Lei 
Federal nº 8.666/93 e Lei Complementar nº 123/2006 e suas posteriores alterações, torna público a ratifica-
ção do Ato da Inexigibilidade de Licitação nº 053/2021 - FMS, conforme parecer da Comissão Permanente 
de Licitação e Parecer Jurídico emitido pelo Procurador Jurídico Municipal, vem formalizar A INEXIGI-
BILIDADE DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, para contratação direta com RENATA VELAME 
DIAS, pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 714.628.991-53, brasileira, maior, capaz, médica, CRM-BA 
38431, residente na Av. Engenheiro Doutor Castilho, S/N, Centro, Caculé, Bahia, CEP 46.300-000. OB-
JETO: Prestação serviços de clínica médica e medicina interna em unidade de atenção especializada no 
SAMU 192, e serviços de clínica médica e medicina comunitária, de acordo com o edital de credencia-
mento/chamamento público n° 002/2021-FMS, em atendimento às demandas da Secretaria Municipal de 
Saúde deste município. Valor global estimado do objeto para contratação é de: R$ 21.350,00 (vinte um mil 
trezentos e cinquenta reais), constante do respectivo Processo de Inexigibilidade de Licitação Nº 053/2021 
- FMS, devendo ser celebrado o contrato com a pessoa física: RENATA VELAME DIAS. Publique-se no 
local de costume. Celebre-se o respectivo contrato, que será regido obedecendo às formalidades de direito 
público, na forma do art. 61 e 62 da lei nº 8.666/93, cuja minuta foi aprovada pela Procuradoria Jurídica. 
Gabinete do Prefeito, 06 de dezembro de 2021. Pedro Dias da Silva - Prefeito Municipal.

HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 053/2021 - 
FMS

O Prefeito Municipal de Caculé, BAHIA, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista que 
foram cumpridas todas as formalidades do caput do art. 25 Lei Federal nº 8.666/93 e Lei Complementar 
nº 123/2006 e suas alterações posteriores, ante a INEXIGIBILIDADE de Licitação Nº 053/2021 - FMS – 
Objetivando a prestação serviços de clínica médica e medicina interna em unidade de atenção especializada 
no SAMU 192, e serviços de clínica médica e medicina comunitária, de acordo com o edital de credencia-
mento/chamamento público n° 002/2021-FMS, em atendimento às demandas da Secretaria Municipal de 
Saúde deste município. E atentando ao Parecer da Comissão Permanente de licitação, HOMOLOGA o 
processo de INEXIGIBILIDADE de Licitação, para a contratação direta com RENATA VELAME DIAS, 
pessoa física, inscrita no CPF sob o nº 714.628.991-53, brasileira, maior, capaz, médica, CRM-BA 38431, 
residente na Av. Engenheiro Doutor Castilho, S/N, Centro, Caculé, Bahia, CEP 46.300-000. A Comissão 
Permanente de Licitação, através de seu Presidente, deverá tomar as medidas cabíveis, tendo em vista o 
Valor global estimado do objeto de: R$ 21.350,00 (vinte um mil trezentos e cinquenta reais). Gabinete do 
Prefeito, 06 de dezembro de 2021. Pedro Dias da Silva - Prefeito Municipal.

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº 845/2021

A Prefeitura Municipal de Caculé, no uso de suas atribuições, torna pública a contratação: MODALI-
DADE LICITATÓRIA: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 053/2021 - FMS. CONTRATAN-
TE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACULÉ, CNPJ nº 13.676.788/0001-00, com coparticipação do 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CACULÉ, CNPJ nº 12.419.478/0001-30. CONTRATADO: 
RENATA VELAME DIAS, CPF nº 714.628.991-53. OBJETO: Prestação serviços de clínica médica e 
medicina interna em unidade de atenção especializada no SAMU 192, e serviços de clínica médica e me-
dicina comunitária, de acordo com o edital de credenciamento/chamamento público n° 002/2021-FMS, 
em atendimento às demandas da Secretaria Municipal de Saúde deste município. VALOR TOTAL: R$ 
21.350,00 (vinte um mil trezentos e cinquenta reais). ASSINATURA: 06 de Dezembro de 2021. VIGÊN-
CIA: 31 de Dezembro de 2021.

ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DO ATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITA-
ÇÃO Nº 054/2021 - FMS

A Comissão Permanente de Licitação de Caculé – Bahia, no uso de suas atribuições legais, e tendo 
em vista que foram cumpridas todas as formalidades do caput do art. 25 Lei Federal nº 8.666/93 e Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas alterações posteriores, ante a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
Nº 054/2021 - FMS – ADJUDICA o objeto, objetivando a prestação serviços de clínica médica e medicina 
interna em unidade de atenção especializada no SAMU 192, de acordo com o edital de credenciamento/
chamamento público n° 002/2021-FMS, em atendimento às demandas da Secretaria Municipal de Saúde 
deste município. Mediante exposto lanço ato formal para a contratação direta com LEONARDO BRITO 
FERREIRA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 27.297.901/0001-43, com ende-
reço comercial na Av. Prefeito João Neves, 73, Tanque Novo, Bahia, CEP 46.580.000. Valor global estima-
do do objeto Adjudicado é de: R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais). Comissão Permanente de 
Licitação, 06 de dezembro de 2021. Breno Calasans Costa Ribeiro - Presidente da Comissão.

RATIFICAÇÃO DO ATO FORMAL DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
Nº 054/2021 - FMS

A Prefeitura Municipal de Caculé, Bahia, no uso da competência que lhe outorga o caput do art. 25 Lei 
Federal nº 8.666/93 e Lei Complementar nº 123/2006 e suas posteriores alterações, torna público a ratifica-
ção do Ato da Inexigibilidade de Licitação nº 054/2021 - FMS, conforme parecer da Comissão Permanente 
de Licitação e Parecer Jurídico emitido pelo Procurador Jurídico Municipal, vem formalizar A INEXIGI-
BILIDADE DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, para contratação direta com LEONARDO BRI-
TO FERREIRA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 27.297.901/0001-43, com 
endereço comercial na Av. Prefeito João Neves, 73, Tanque Novo, Bahia, CEP 46.580.000. OBJETO: 
Prestação serviços de clínica médica e medicina interna em unidade de atenção especializada no SAMU 
192, de acordo com o edital de credenciamento/chamamento público n° 002/2021-FMS, em atendimento 
às demandas da Secretaria Municipal de Saúde deste município. Valor global estimado do objeto para 
contratação é de: R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais), constante do respectivo Processo de 
Inexigibilidade de Licitação Nº 054/2021 - FMS, devendo ser celebrado o contrato com a pessoa jurídica: 
LEONARDO BRITO FERREIRA. Publique-se no local de costume. Celebre-se o respectivo contrato, 
que será regido obedecendo às formalidades de direito público, na forma do art. 61 e 62 da lei nº 8.666/93, 
cuja minuta foi aprovada pela Procuradoria Jurídica. Gabinete do Prefeito, 06 de dezembro de 2021. Pedro 
Dias da Silva - Prefeito Municipal.

HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 054/2021 - 
FMS

O Prefeito Municipal de Caculé, BAHIA, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista que 
foram cumpridas todas as formalidades do caput do art. 25 Lei Federal nº 8.666/93 e Lei Complementar 
nº 123/2006 e suas alterações posteriores, ante a INEXIGIBILIDADE de Licitação Nº 054/2021 - FMS – 
Objetivando a prestação serviços de clínica médica e medicina interna em unidade de atenção especializada 
no SAMU 192, de acordo com o edital de credenciamento/chamamento público n° 002/2021-FMS, em 
atendimento às demandas da Secretaria Municipal de Saúde deste município. E atentando ao Parecer da 
Comissão Permanente de licitação, HOMOLOGA o processo de INEXIGIBILIDADE de Licitação, para 
a contratação direta com LEONARDO BRITO FERREIRA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob o nº 27.297.901/0001-43, com endereço comercial na Av. Prefeito João Neves, 73, Tanque 
Novo, Bahia, CEP 46.580.000. A Comissão Permanente de Licitação, através de seu Presidente, deverá to-
mar as medidas cabíveis, tendo em vista o Valor global estimado do objeto de: R$ 16.800,00 (dezesseis mil e 
oitocentos reais). Gabinete do Prefeito, 06 de dezembro de 2021. Pedro Dias da Silva - Prefeito Municipal.
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PÁGINA CERTIFICADA

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº 846/2021

A Prefeitura Municipal de Caculé, no uso de suas atribuições, torna pública a contratação: MODALI-
DADE LICITATÓRIA: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 054/2021 - FMS. CONTRATAN-
TE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACULÉ, CNPJ nº 13.676.788/0001-00, com coparticipação do 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CACULÉ, CNPJ nº 12.419.478/0001-30. CONTRATADO: 
LEONARDO BRITO FERREIRA, CNPJ nº 27.297.901/0001-43. OBJETO: Prestação serviços de clínica 
médica e medicina interna em unidade de atenção especializada no SAMU 192, de acordo com o edital 
de credenciamento/chamamento público n° 002/2021-FMS, em atendimento às demandas da Secretaria 
Municipal de Saúde deste município. VALOR TOTAL: R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais). 
ASSINATURA: 06 de Dezembro de 2021. VIGÊNCIA: 31 de Dezembro de 2021.

ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DO ATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITA-
ÇÃO Nº 055/2021 - FMS

A Comissão Permanente de Licitação de Caculé – Bahia, no uso de suas atribuições legais, e tendo 
em vista que foram cumpridas todas as formalidades do caput do art. 25 Lei Federal nº 8.666/93 e Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas alterações posteriores, ante a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
Nº 055/2021 - FMS – ADJUDICA o objeto, objetivando a prestação de serviços de consultas, exames e 
procedimentos, em caráter complementar ao Sistema Único de Saúde, oriundo do Credenciamento nº 
001/2021 FMS - Edital 001/2021 e CI Errata 001/2021, em atendimento às demandas da Secretaria Mu-
nicipal de Saúde deste município. Mediante exposto lanço ato formal para a contratação direta com EGV 
SERVICOS CLINICOS AMBULATORIAIS, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 
36.120.875/0001-01, com endereço na Rua Rita Fernandes, 14 A, Centro, Caculé-Ba. Valor global estimado 
do objeto Adjudicado é de: R$ 1.000,00 (um mil reais). Comissão Permanente de Licitação, 06 de dezembro 
de 2021. Breno Calasans Costa Ribeiro - Presidente da Comissão.

RATIFICAÇÃO DO ATO FORMAL DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
Nº 055/2021 - FMS

A Prefeitura Municipal de Caculé, Bahia, no uso da competência que lhe outorga o caput do art. 25
Lei Federal nº 8.666/93 e Lei Complementar nº 123/2006 e suas posteriores alterações, torna público 

a ratificação do Ato da Inexigibilidade de Licitação nº 055/2021 - FMS, conforme parecer da Comissão 
Permanente de Licitação e Parecer Jurídico emitido pelo Procurador Jurídico Municipal, vem formalizar A 
INEXIGIBILIDADE DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, para contratação direta com EGV SER-
VICOS CLINICOS AMBULATORIAIS, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 
36.120.875/0001-01, com endereço na Rua Rita Fernandes, 14 A, Centro, Caculé-Ba. OBJETO: Prestação 
de serviços de consultas, exames e procedimentos, em caráter complementar ao Sistema Único de Saúde, 
oriundo do Credenciamento nº 001/2021 FMS - Edital 001/2021 e CI Errata 001/2021, em atendimento às 
demandas da Secretaria Municipal de Saúde deste município. Valor global estimado do objeto para contra-
tação é de: R$ 1.000,00 (um mil reais), constante do respectivo Processo de Inexigibilidade de Licitação Nº 
055/2021 - FMS, devendo ser celebrado o contrato com a pessoa jurídica: EGV SERVICOS CLINICOS 
AMBULATORIAIS. Publique-se no local de costume. Celebre-se o respectivo contrato, que será regido 
obedecendo às formalidades de direito público, na forma do art. 61 e 62 da lei nº 8.666/93, cuja minuta foi 
aprovada pela Procuradoria Jurídica. Gabinete do Prefeito, 06 de dezembro de 2021. Pedro Dias da Silva 
- Prefeito Municipal.

HOMOLOGAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 055/2021 - 
FMS

O Prefeito Municipal de Caculé, BAHIA, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista que 
foram cumpridas todas as formalidades do caput do art. 25 Lei Federal nº 8.666/93 e Lei Complementar 
nº 123/2006 e suas alterações posteriores, ante a INEXIGIBILIDADE de Licitação Nº 055/2021 - FMS 
– Objetivando a prestação de serviços de consultas, exames e procedimentos, em caráter complementar 
ao Sistema Único de Saúde, oriundo do Credenciamento nº 001/2021 FMS - Edital 001/2021 e CI Errata 
001/2021, em atendimento às demandas da Secretaria Municipal de Saúde deste município. E atentando ao 
Parecer da Comissão Permanente de licitação, HOMOLOGA o processo de INEXIGIBILIDADE de Li-
citação, para a contratação direta com EGV SERVICOS CLINICOS AMBULATORIAIS, pessoa jurídica 
de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 36.120.875/0001-01, com endereço na Rua Rita Fernandes, 
14 A, Centro, Caculé-Ba. A Comissão Permanente de Licitação, através de seu Presidente, deverá tomar as 
medidas cabíveis, tendo em vista o Valor global estimado do objeto de: R$ 1.000,00 (um mil reais). Gabinete 
do Prefeito, 06 de dezembro de 2021. Pedro Dias da Silva - Prefeito Municipal.

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº 847/2021

A Prefeitura Municipal de Caculé, no uso de suas atribuições, torna pública a contratação:
MODALIDADE LICITATÓRIA: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 055/2021 - FMS. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACULÉ, CNPJ nº 13.676.788/0001-00, com co-
participação do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CACULÉ, CNPJ nº 12.419.478/0001-30.

CONTRATADO: EGV SERVICOS CLINICOS AMBULATORIAIS, CNPJ sob o nº 
36.120.875/0001- 01. OBJETO: Prestação de serviços de consultas, exames e procedimentos, em cará-
ter complementar ao Sistema Único de Saúde, oriundo do Credenciamento nº 001/2021 FMS - Edital 
001/2021 e CI Errata 001/2021, em atendimento às demandas da Secretaria Municipal de Saúde deste 
município. VALOR TOTAL: R$ 1.000,00 (um mil reais). ASSINATURA: 06 de Dezembro de 2021. 
VIGÊNCIA: 31 de Dezembro de 2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGAPORÃ

RESULTADO DOS CREDENCIADOS
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 0007/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº0291/2021

OBJETO DO CREDENCIAMENTO: PROCESSO DE CREDENCIAMENTO POR INEXIGIBI-
LIDADE PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOA(S) JURÍDICA(S) PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS PARA REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS LABORATORIAIS RELACIONADOS À CON-
FECÇÃO E FORNECIMENTO PERSONALIZADO DE PRÓTESES TOTAIS MANDIBULARES E 
MAXILARES, PRÓTESES PARCIAIS REMOVÍVEIS MANDIBULARES E MAXILARES.

A Comissão Permanente de Licitação recebeu documentos e credenciou a empresa:

 JEOVA JOSE TEIXEIRA – ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ: 
12.818.143/0001-94, com endereço situado na Rua Conego Bastos, Nº 25, Bairro Barroquinha, Caetité – 
Bahia, CEP: 46.400- 000, para os itens nº 01, 02, 03, 04.

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato: N.º 0311-21-PMI
Pregão Eletrônico: Nº 0003-21PE-PMI
Processo Administrativo: Nº 0120/2021

Contratada: WESTER CARLOS OLIVEIRA SILVA - EPP, inscrito no CNPJ: sob o nº 
04.453.719/0001-39.

Objeto: Contratação de Empresa do aquisição de gêneros alimentícios para a Prefeitura Municipal de 
Igaporã e todas as suas Secretarias.

Valor Global: R$ 45.915,14 (quarenta e cinco mil novecentos e quinze reais e quatorze centavos).

Vigência: 01 de Dezembro a 31 de Dezembro de 2021.

Base Legal: Lei 8.666/93.

Igaporã - BA, 01 de Dezembro de 2021.

NEWTON FRANCISCO NEVES COTRIM
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato: N.º 0312-21-PMI
Pregão Presencial: Nº 0010-21PP-PMI
Processo Administrativo: Nº 0201/2021

Contratada: WESTER CARLOS OLIVEIRA SILVA - EPP, inscrito no CNPJ: sob o nº 
04.453.719/0001- 39.

Objeto: Contratação de Empresa do aquisição de gêneros alimentícios para a Prefeitura Municipal de 
Igaporã e todas as suas Secretarias.

Valor Global: R$ 10.470,92 (dez mil quatrocentos e setenta e reais e noventa e dois centavos).



www.jornaldosudoeste.com
Brumado, de 13 a 17 de dezembro de 2021

Edição - SEMANAL
29

O JORNAL DO SUDOESTE 
confirma a autenticidade do (s) documentos (s) 
quando visualizado diretamente no portal https:
//www.jornaldosudoeste.com/publicacoeslegais

PÁGINA CERTIFICADA

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato: N.º 0313-21-PMI
Pregão Presencial: Nº 0011-21PP-PMI
Processo Administrativo: Nº 0250/2021

Contratada: TRIMAG TRATORES – COMERCIO DE MAQUINAS AGRICOLAS - LTDA, 
inscrito no CNPJ: sob o nº 06.061.215/0001-07.

Objeto: Contratação de Empresa do ramo para prestação de serviço e aquisição de peças, para ser 
utilizada na MOTONIVELADORA PATROL NEW HOLLAND, que pertence a frota de veículos 
do município de Igaporã - Bahia.

Valor Global: R$ 16.172,46 (dezesseis mil cento e setenta e dois reais e quarenta e seis centavos).

Vigência: 01 de Dezembro a 31 de Dezembro de 2021.
Base Legal: Lei 8.666/93 e suas alterações.

Igaporã - BA, 01 de Dezembro de 2021.

NEWTON FRANCISCO NEVES COTRIM
PREFEITO MUNICIPAL

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato: N.º 0313-21-PMI
Pregão Presencial: Nº 0011-21PP-PMI
Processo Administrativo: Nº 0250/2021

Contratada: TRIMAG TRATORES – COMERCIO DE MAQUINAS AGRICOLAS - LTDA, 
inscrito no CNPJ: sob o nº 06.061.215/0001-07.

Objeto: Contratação de Empresa do ramo para prestação de serviço e aquisição de peças, para ser 
utilizada na MOTONIVELADORA PATROL NEW HOLLAND, que pertence a frota de veículos 
do município de Igaporã - Bahia.

Valor Global: R$ 16.172,46 (dezesseis mil cento e setenta e dois reais e quarenta e seis centavos).

Vigência: 01 de Dezembro a 31 de Dezembro de 2021.

Base Legal: Lei 8.666/93 e suas alterações.

Igaporã - BA, 01 de Dezembro de 2021.

NEWTON FRANCISCO NEVES COTRIM
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato: N.º 0314-21-PMI
Pregão Presencial: Nº 0005-21PP-PMI
Processo Administrativo: Nº 0060/2021

Contratada: ELETROFIO EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ: sob o nº 18.319.768/0001-98.

Objeto: contratação de Empresa para fornecimento de material elétrico, em atendimento à Prefei-
tura Municipal de Igaporã e suas secretarias, com entrega programada para o ano de 2021.

Valor Global: R$ 24.408,04 (vinte e quatro mil quatrocentos e oito reais e quatro centavos)

Vigência: 01 de Dezembro a 31 de Dezembro de 2021.
Base Legal: Leis Federais nº 8.666/93, nº 10.520/02.
Igaporã - BA, 01 de Dezembro de 2021.

NEWTON FRANCISCO NEVES COTRIM
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato: N.º 0315-21-FMS
Pregão Eletrônico: Nº 0003-21PE-PMI
Processo Administrativo: Nº 0120/2021
Contratada: SERGIO BATISTA SILVA - ME, inscrita no CNPJ: sob o nº 23.894.440/0001-35.
Objeto: Contratação de Empresa para aquisição de gêneros alimentícios em geral, para atender a 

demanda da Prefeitura Municipal de Igaporã-Ba e suas Secretarias.

Valor Global: R$ 9.202,50 (nove mil duzentos e dois reais e cinquenta centavos).

Vigência: 03 de Dezembro a 31 de Dezembro de 2021.
Base Legal: Leis Federais nº 8.666/93, nº 10.520/02.
Igaporã - BA, 03 de Dezembro de 2021.

NEWTON FRANCISCO NEVES COTRIM
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato: N.º 0316-21-FMS
Pregão Presencial: Nº 0010-21PP-PMI
Processo Administrativo: Nº 0201/2021
Contratada: BAHIA MEDIC DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS EIRELI - ME, inscrito no
CNPJ: sob o nº 15.229.287/0001-01.
Objeto: Aquisição de material de limpeza em geral, limpeza hospitalar, higiene pessoal e
material de cozinha, sob demanda, para atender as necessidades da sede da prefeitura
municipal de Igaporã-BA.
Valor Global: R$ 38.905,69 (trinta e oito mil novecentos e cinco reais e sessenta e nove
centavos).

Vigência: 03 de Dezembro a 31 de Dezembro de 2021.

Base Legal: Leis Federais nº 8.666/93, nº 10.520/02.

3de Dezembro de 2021.

NEWTON FRANCISCO NEVES COTRIM
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato: N.º 0317-21-FMS
Pregão Eletrônico: Nº 0006-21PE-FMS
Processo Administrativo: Nº 0185/2021

Contratada: BAHIA MEDIC DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS EIRELI - ME, inscrito no
CNPJ: sob o nº 15.229.287/0001-01.

Objeto: Aquisição de medicamentos para atender à atenção hospitalar, material e medicação do elenco 
da atenção básica, material e insumos para laboratório, matérias e insumo para serviços de odontologia, 
medicamentos e insumos para enfrentamento do COVID-19, para atender às necessidades de pacientes 
carentes do município.

Valor Global: R$ 66.155,94 (sessenta e seis mil cento e cinquenta e cinco reais e noventa e quatro 
centavos).

Vigência: 03 de Dezembro a 31 de Dezembro de 2021.
Base Legal: Leis Federais nº 8.666/93, nº 10.520/02.
Igaporã - BA, 03 de Dezembro de 2021.

NEWTON FRANCISCO NEVES COTRIM
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato: N.º 0318-21-PMI
Pregão Presencial: Nº 0004-21PP-PMI
Processo Administrativo: Nº 0059/2021

Contratada: ELISMAR DE SOUZA NEVES - ME, inscrita no CNPJ: sob o nº 17.013.478/0001-59.

Objeto: Contratação de Empresa do ramo para fornecimento de material para construção em geral, 
em atendimento à Prefeitura Municipal de Igaporã e suas secretarias, com entrega programada para o ano 
de 2021.

Valor Global: R$ 40.013,30 (quarenta mil treze reais e trinta centavos)

Vigência: 06 de dezembro a 31 de dezembro de 2021.
Base Legal: Leis Federais nº 8.666/93, nº 10.520/02.
Igaporã - BA, 06 de dezembro de 2021.

NEWTON FRANCISCO NEVES COTRIM
Prefeito Municipal
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RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0181/2021
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00304/2021

O MUNICÍPIO DE IGAPORÃ – ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições RATIFICA 
a DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 00181/2021, recomendada com base no artigo 24, Inciso II, da Lei 
Federal nº 8.666/93, e suas alterações. CONTRATADO: ROSE CLEIA PEREIRA SILVA 06888965538 
- ME, inscrito no CNPJ sob o nº 42.670.290/0001-20, com sede na Rua Antonio de Brito Lousada, nº 
135, CENTRO, Igaporã/BA, CEP: 46.490-000, cujo OBJETO: contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de manutenção e reparação de computadores e periféricos pertencentes ao município 
de Igaporã-Ba, em atendimento a Prefeitura Municipal de Igaporã e suas Secretarias. Valor Global: R$ 
6.300,00 (seis mil e trezentos reais). Vigência: 06 de dezembro de 2021 a 31 de dezembro de 2021. Igaporã 
- Bahia, 06 de dezembro de 2021 – Newton Francisco Neves Cotrim - Prefeito.

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato: N.º 0319-21-FMS
Dispensa: Nº 0181-21D-FMS
Processo Administrativo: Nº 0304/2021

Contratado: ROSE CLEIA PEREIRA SILVA 06888965538 - ME, inscrito no CNPJ sob o nº 
42.670.290/0001-20.

Objeto: contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção e reparação 
de computadores e periféricos pertencentes ao município de Igaporã-Ba, em atendimento a Prefeitura Mu-
nicipal de Igaporã e suas Secretarias. Valor Global: R$ 6.300,00 (seis mil e trezentos reais).

Vigência: 06 de dezembro de 2021 a 31 de dezembro de 2021.
Base Legal: Art. 24, Inc. II da Lei 8.666/93.
Igaporã - BA, 06 de dezembro de 2021.

NEWTON FRANCISCO NEVES COTRIM
Prefeito Municipal

EXTRATO DE APOSTILAMENTO DE CONTRATO
PREIMEIRO TERMO ADITIVO DE APOSTILAMENTO DO CONTRATO 

0076/2021

Primeiro Termo aditivo de Apostilamento do Contrato nº 0076-2021, por meio do processo adminis-
trativo nº 0074/2021 referente a Inexigibilidade de Licitação nº 0021/2021, em que fazem o FUNDO MU-
NICIPAL DE SAÚDE DE IGAPORÃ, inscrito no CNPJ sob nº 10.421.872/0001-87, representado pelo 
Secretário Municipal de Saúde, o Sr. Marcio Fagundes Fernandes, inscrito no CPF sob nº 972.586.605-34 
e RG. n° 0812519558, emitido pela SSP/BA, residente e domiciliado na estrada Igaporã/Matina, km 01, 
bairro Alto da Varginha, Igaporã-Ba CEP: 46.490-000, e o CONTRATADO: LARISA HELEN LIMA 
MATOS - ME, inscrita no CNPJ sob nº 23.745.260/0001-91, cujo objeto é a contratação de pessoas físicas 
ou jurídicas para a prestação de serviços médicos através de clínicos gerais, especialistas, exames, consultas, 
para atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), da rede pública municipal de saúde, 
interessadas em prestar serviços de saúde nas especialidades médicas, destinados a pacientes em situação 
de vulnerabilidade grave ou não, de urgência ou não e por ordem judicial, dos quais o Fundo Municipal de 
Saúde não possua em seu quadro de profissionais da saúde, conforme solicitação do Fundo Municipal de 
Saúde, para atender aos munícipes do Município de Igaporã/BA, independente de transcrição, integra este 
instrumento. Constitui objeto deste 1º Termo Aditivo de Apostilamento, a inclusão da Fonte de Recurso da 
Dotação Orçamentária que passa a constar: Unidade Gestora: 02.05 – Fundo Municipal de Saúde; Projeto 
Atividade: 2324 – Enfrentamento ao COVID-19 – Portaria 894; Elemento de Despesa: 33.90.39.00 – Ou-
tros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica: 14 - SUS. Igaporã-BA, em 06 de Dezembro de 2021, Newton 
Francisco Neves Cotrim - Prefeito Municipal.

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato: N.º 0306-21-PMI
Dispensa: Nº 0177-21D-PMI
Processo Administrativo: Nº 0298/2021

Contratada: RG ENGENHARIA CONSULTIVA LTDA - ME, inscrito no CNPJ sob o nº 
43.451.151/0001-79.

Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços especializados na elaboração de projetos 
de reforma do Auditório Municipal na sede do município e pavimentação em paralelepípedo da ladeira 
do Combiongo, zona rural do município de Igaporã - Bahia, visando atender as demandas da Secretaria 
Municipal Infraestrutura de Igaporã – BA.

Valor Global: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)

Vigência: 25 de novembro de 2021 a 31 de dezembro de 2021.
Base Legal: Art. 75, Inc. I da Lei 14.133/21.

Igaporã - BA, 25 de Novembro de 2021.

NEWTON FRANCISCO NEVES COTRIM
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato: N.º 0320-21-FMS
Pregão Eletrônico: Nº 0006-21PE-FMS
Processo Administrativo: Nº 0185/2021
Contratada: NB FARMA – DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACÊUTICO e HOSPI-

TALARES LTDA, inscrita no CNPJ: sob o nº 09.312.074/0001-38.
Objeto: aquisição de medicamentos para atender à atenção hospitalar, material e medicação do elen-

co da atenção básica, material e insumos para laboratório, matérias e insumo para serviços de odontologia, 
medicamentos e insumos para enfrentamento do COVID-19, para atender às necessidades de pacientes 
carentes do município.

Valor Global: 89.365,67 (oitenta e nove mil trezentos e sessenta e cinco reais e sessenta e sete cen-
tavos).

Vigência: 09 de Dezembro a 31 de dezembro de 2021.
Base Legal: Leis Federais nº 8.666/93, nº 10.520/02.
Igaporã - BA, 09 de Dezembro de 2021.

NEWTON FRANCISCO NEVES COTRIM
Prefeito Municipal

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO
PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 0061/2021

Primeiro Termo Aditivo do Contrato nº 0061/2021, que faz entre o MUNICÍPIO DE IGAPORÃ, 
CNPJ nº 13.811.484/0001-09, sito à Praça Bernardo de Brito, 430 – Centro – Igaporã – Bahia, e a Em-
presa: LOPES LABORATÓRIO DE ANALISES CLÍNICAS LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob nº 
12.697.003/0001-05, Inscrição Estadual nº 020.402.804 - BAIXADA, situado na Rua Cassimiro Pinheiro 
de Azevedo, nº 308, sala 02, Centro, Brumado-Ba, CEP: 46.100-000. Cujo tem por objeto: Contratação 
de empresa para Prestação de serviços de análise físicoquímica e microbiológica para o monitoramento 
e controle de qualidade de água em corpo d’água, para uso da Secretaria Municipal de Infraestrutura, 
Município de Igaporã. O presente termo Aditivo tem por objeto o acréscimo de valor previsto no Con-
trato Original, na cláusula Terceira, no item 3.7. Por tanto, fica acrescido em 16,67% (dezesseis virgula 
sessenta e sete por cento), referente ao valor do previsto no contrato, que passará de R$ 4.500,00 (quatro 
mil e quinhentos reais), para R$ 5.250,00 (cinco mil duzentos e cinquenta reais), para que possa suprir a 
demanda da Secretaria Municipal de Infraestrutura deste Município. Igaporã- BA, em 09 de Dezembro 
de 2021. Newton Francisco Neves Cotrim - Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRIPÁ

RELAÇÃO DOS INSCRITOS, DEFERIDOS E PREMIADOS
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº002/2021

Resultado do Edital de Chamamento Público Nº002/2021 - Seleção de 
propostas de produtos ou serviços artísticos e culturais, em conformi-
dade com a lei federal 14.017 de 29 de junho de 2020 (Lei Aldir Blanc), 
Decreto federal 10.464 de 17 de agosto de 2020, Decreto nº 10.489, de 
17 de setembro de 2020. Decreto Nº 10.751, de 22 de julho de 2021. Lei 
Municipal - Nº 225/2021 De 08 De Setembro De 2021.

CHAMAMENTO PÚBLICO 01 – CANTORES DA NOSSA TERRA

CHAMAMENTO PÚBLICO 02 – META 2 B
SELEÇÃO DE GRUPOS DE TERNOS DE REIS

CHAMAMENTO PÚBLICO 02 – META 2 B
SELEÇÃO DE GRUPOS TRADICIONAIS DE CAPOEIRA

CHAMAMENTO PÚBLICO 02 – META 2 B
SELEÇÃO DE STAND UP
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CHAMAMENTO PÚBLICO 02 – META 2 B
SELEÇÃO DE DESENHOS E PINTURAS AUTORAIS

CHAMAMENTO PÚBLICO 02 – META 2 C
PREMIAÇÃO DE LIVRO AUTORAL - ESCRITORES DA NOSSA TERRA

CHAMAMENTO PÚBLICO 02 – META 2 C
PREMIAÇÃO DE POESIAS AUTORAIS

CHAMAMENTO PÚBLICO 02 – META 2 D
SELEÇÃO DE ARTESANATOS DIVERSOS

RELAÇÃO DOS INSCRITOS, DEFERIDOS E PREMIADOS.
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2021

Edital de Chamamento Público Nº 003/2021 - Edital de chamamento público para seleção de espa-
ços artísticos e culturais interessados em receber recursos financeiros para viabilizar a manutenção das 
suas atividades culturais, em conformidade com a lei federal 14.017 de 29 de junho de 2020 (Lei Aldir 
Blanc), decreto federal 10.464 de 17 de agosto de 2020, Decreto federal Nº 10.489, de 17 de setembro 
de 2020. Decreto Federal Nº 10.751, de 22 de julho de 2021. Lei Municipal - Nº 225/2021 De 08 De Se-
tembro De 2021. Subsidio para Manutenção de espaços artísticos e culturais, microempresas, pequenas 
empresas culturais, cooperativas, instituições e organizações culturais comunitárias

Piripá – Bahia, 13 de dezembro de 2021.

NAUM RIBEIRO BRITO
Secretário Municipal de Educação, Cultura e Desporto

RESUMO DE CONTRATO

CONTRATO DE ADESÃO A ATA SRP 003/2021 REFERENTE AO PRE-
GÃO PRESENCIAL Nº

001/2021 CONTRATO Nº 002-11/2021

MODALIDADE LICITATÓRIA: Pregão Presencial nº 001/2021

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRIPÁ

CONTRATADO: MARLENE DOS SANTOS PEREIRA-ME, pessoa jurídica de direito privado, 
Inscrito no CNPJ nº 03.404.158/0001-15

OBJETO: Constitui objeto deste Contrato a aquisição parcelada de materiais de construção, materiais 
hidráulicos, ferramentas e correlatos para atender as necessidades das Secretarias Municipais, de acordo 
com as especificações constantes na Ata de Registro de Preços nº 003/2021, referente ao Registro de Preços 
do Pregão Presencial nº 001/2021.

VALOR GLOBAL: R$ 130.000,00 (Cento e trinta mil reais)

ASSINATURA: 03 de Novembro de 2021             VIGÊNCIA: 31 de Dezembro de 2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.
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EXTRATO DE CONTRATO 
 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 149/2021 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 088/2021 
CONTRATO Nº007.12/2021  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
CNPJ 13.858.907/0001-38
CONTRATADO: V.P.G. FONSECA & CIA LTDA
CNPJnº34.248.609/0001-04
OBJETO: Aquisição de dispenser álcool gel/sabonete líquido e porta papel toalha plástico - Para adequação em protocolo sanitário nas unidades escolares. 
DOTAÇÃO: 
Secretaria: 
 
6000 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 
 
Unidade:  
 
060001 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 
 
Total Projeto/Atividade: 
 
2.032 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 
33903000000 – Materiais de consumo 
 
VALOR TOTAL: R$ 7.888,46 (sete mil oitocentos e oitenta e oito reais e quarenta e seis centavos) 
VIGENCIA: 18 (dezoito) dias  
ASSINATURA: 13 de dezembro de 2021 
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EXTRATO DE CONTRATO 
 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 150/2021 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 089/2021 
CONTRATO Nº008.12/2021  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
CNPJ ���13.858.907/0001-38�
CONTRATADO: GEOTRACKER - MEDIÇÃO E MAPEAMENTO LTDA�
CNPJnº43.486.160/0001-03�
OBJETO: Prestação de serviços de levantamento e medição com georreferenciamento de linhas de transporte escolar do Município de Planalto. 
DOTAÇÃO: 
Secretaria: 
 
6000 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 
 
Unidade:  
 
060001 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 
 
Total Projeto/Atividade: 
 
2.032 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 
33903000000 – Materiais de consumo 
 
VALOR TOTAL: R$ 13.000,00 (treze mil reais) 
VIGENCIA: 60 (sessenta) dias  
ASSINATURA: 13 de dezembro de 2021 
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OBJETO: Prestação de serviços de levantamento e medição com georreferenciamento de linhas de transporte escolar do Município de Planalto. 
DOTAÇÃO: 
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6000 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 
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